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AKSP Interlagos Trophy continua
surpreendendo pela competitividade

O GP Jornal O Dia SP 93 anos marcou várias estreias em Interlagos

Novas estreias, retorno de
outros pilotos, novos vence-
dores, casal vencendo no mes-
mo evento, e novo líder. Estes
foram alguns dos ingredientes
do GP Jornal O Dia SP 93 anos,
válido pela 3ª etapa do AKSP
Interlagos Trophy.

Os vencedores no Kartó-
dromo de Interlagos foram Lu-
cimara Reimberg (Graduadas) e
seu marido Paulo Policeno (Eli-
te), Bia Marsili (Novatas), Allan
Félix (Sênior), Fernando de
Assis (Light) e Giuliano Sciulli
(Graduados). 

Lucimara Reimberg (Mulhe-
res em Ação G), Arisdelly San-
tim (Mulheres em Ação N), 
Marcelo Soufia (Light),  Elcio
Lora (Graduados), Henrique
Morbi (Elite) continuam lideran-
do em suas categorias. Allan

Félix é o novo líder da Sênior.
No Mulheres em Ação, a atu-

al campeã Lucimara Reimberg co-
meçou a sua reação em busca do
bi, ao largar da pole position e
vencer pela segunda vez, de pon-
ta a ponta. A curiosidade ficou por
conta da volta mais rápida
(56s972), já que houve empate de
tempo entre Luciamara e a segun-
da colocada, Bia Marsili, que tam-
bém alcançou a sua segunda vi-
tória na classe das Novatas. Re-
imberg lidera na Geral e na Gradu-
adas com 72 pontos, enquanto a
vice-liderança está com a pontei-
ra entre as Novatas, Arisdelly
Santim (51 pontos), quarta colo-
cada nesta prova, atrás de Mirna
Lopes (G).

Entre os 40+, Allan Félix foi
dominador. Largou da pole posi-
tion, estabeleceu o giro mais rá-

pido (55s600) e se tornou o ter-
ceiro vencedor diferente da Sê-
nior, que está extremamente
competitiva. Allan assumiu a li-
derança da categoria com 63
pontos, apenas um de vanta-
gem sobre Valdo Gregório, que
terminou em segundo, e dois
tentos sobre Rodrigo Hergovi-
ch – até então líder -, que rece-
beu a bandeirada em quarto,
atrás de Jorge Filipe.

Na Light, Fernando Assis se
tornou o terceiro vencedor dife-
rente, depois de largar da pole
position, abrindo confortável
vantagem sobre Marcelo Sou-
fia, que ampliou a sua vantagem
na ponta do campeonato. Ele
passa a somar 68 pontos, con-
tra 50 de Elvis Campos – tercei-
ro colocado nesta bateria -, e 48
unidades de Assis. A volta mais

rápida coube a Luis Henrique
Pereira (57s102), que terminou
no 17º posto.

Nas categorias dos mais ex-
perientes, o equilíbrio também é

grande. Terceiro vencedor dife-
rente, Giuliano Sciulli fez a volta
mais rápida (56s566) e venceu logo
em sua estreia na temporada, com
o líder Élcio Lora em segundo e

Arthur Filipe em terceiro, que foi
o pole entre os Graduados. Lora
agora é líder isolado com 67 pon-
tos, Luciano Bleker é o vice-líder
com 52, e Tiago Vargas alcançou
os 49 tentos.

O mesmo acontece na Elite,
com Paulo Policeno, marido de
Lucimara Reimberg, como o ter-
ceiro vencedor, superando Henri-
que Morbi por apenas 3 décimos
de segundo na bandeirada. Allan
Félix foi o terceiro, mas havia feito
a melhor marca na tomada de tem-
pos. A volta mais rápida da corri-
da foi de Morbi (56s282), que ago-
ra é líder isolado com 86 pontos,
seguido por Paulo Policeno, 72,
e Félix, com 68.

A 4ª etapa do AKSP Interla-
gos Trophy será no dia 21 de
maio, novamente no Kartódro-
mo de Interlagos.

Fo
to

/ E
m

er
so

n 
Sa

nt
os

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

30º C

16º C

Sexta: Sol com al-
gumas nuvens.
Não chove.

Previsão do Tempo

DÓLAR

EURO

Comercial
Compra:   4,97
Venda:      4,97

Turismo
Compra:   4,98
Venda:      5,16

Compra:    5,81
Venda:       5,81

  Página 2

Interlagos passa por modernização e terá ajustes de
capacidade durante o Rolex 6 Horas de São Paulo 2026
O Rolex 6 Horas de São Paulo

2026 acontecerá em um momento
importante de transformação do
Autódromo de Interlagos. A corri-
da, que será realizada entre os dias
10 e 12 de julho, terá, em função
de obras de modernização em an-
damento, algumas áreas do cir-
cuito com operação ajustada du-
rante o evento, incluindo a arqui-
bancada A, que funcionará com ca-
pacidade reduzida para aproximada-
mente  seis mil espectadores.

As intervenções fazem par-
te de um amplo projeto de me-
lhoria da infraestrutura do au-
tódromo, com impacto também
na arquibancada do Laranjinha,
que permanecerá temporaria-
mente interditada, e na nova ar-
quibancada D, atualmente em

fase de construção e ainda não
disponível para o público.

Diante deste cenário, a organi-
zação do evento optou por não im-
plementar estruturas temporárias
adicionais, priorizando a manuten-
ção da experiência do público e a
circulação fluida entre as diferentes
áreas do circuito, especialmente a
Fan Zone, um dos principais pon-
tos de entretenimento do evento.

“A modernização do autódro-
mo é essencial para o futuro do
esporte e para a cidade de São
Paulo. Sabemos que este é um
momento de transição e que há
impactos operacionais, mas nos-
sa prioridade é garantir uma ex-
periência segura, confortável e de
alta qualidade para o público.
Optamos por não utilizar arqui-

bancadas temporárias para pre-
servar a proximidade dos espec-
tadores com a pista e com as áre-
as de entretenimento”, afirma Ali-
ne Vilatte, Diretora Geral do Rolex
6 Horas de São Paulo.

Para compensar os ajustes de
capacidade e melhorar a circula-
ção do público, o evento contará
com um sistema de mobilidade in-
terna inspirado nas grandes corri-
das internacionais, como as 24
Horas de Le Mans. Um “trenzinho”
circular será  utilizado  dentro do 
autódromo, conectando as princi-
pais áreas do evento,  incluindo
arquibancadas e Fan Zone. Este
sistema facilitará ainda mais o des-
locamento das pessoas e enrique-
cerá a experiência para o público,
garantindo que seja mais fluida e

integrada dentro do circuito.
Mesmo com as restrições pon-

tuais, o Rolex 6 Horas de São Paulo
mantém sua proposta de oferecer
uma experiência completa combi-
nando esporte, entretenimento e
acesso ampliado à Fan Zone, que
seguirá aberta para todos com in-
gressos adquiridos para o evento.

A redução de capacidade em
algumas arquibancadas também
reforça a importância do planeja-
mento antecipado por parte do pú-
blico, já que a disponibilidade de
ingressos para determinadas áreas
será naturalmente mais limitada nes-
ta edição. As entradas já adquiri-
das pelo público para a arquibanca
A não sofrerão qualquer alteração.

O Rolex 6 Horas de São Paulo
segue trabalhando em estreita co-

laboração com as autoridades lo-
cais para garantir que as obras
impactem o mínimo possível a ope-
ração e a experiência dos fãs, ao
mesmo tempo em que contribuem
para a evolução do autódromo
como um dos principais palcos do
automobilismo mundial.

De 10 a 12 de julho de 2026, o
Autódromo de Interlagos, em São
Paulo, recebe a 4ª etapa do Campe-
onato Mundial de Endurance (FIA
WEC): a Rolex 6 Horas de São Pau-
lo. Com 14 montadoras e mais de 30
carros no grid, o campeonato é re-
ferência do automobilismo mundi-
al, reunindo alta performance, ino-
vação e grandes nomes das pistas.
Além da disputa entre pilotos e car-
ros da Rolex 6 Horas de São Paulo,
o evento é um verdadeiro festival

de esporte, entretenimento e cul-
tura, conectando o espírito vi-
brante da cidade à paixão global
pelo automobilismo.

O FIA WEC é um dos princi-
pais campeonatos do automo-
bilismo mundial, oferecendo
aos fabricantes de automóveis
relevância para os avanços no
design de carros de produção,
tecnologia híbrida, desempenho
e segurança. Disputado em oito
etapas distribuídas pela Améri-
ca do Norte, América do Sul,
Europa, Ásia e Oriente Médio,
o campeonato reúne corridas de
longa duração que variam de 6
a 24 horas, tendo como princi-
pal destaque as 24 Horas de Le
Mans, um dos maiores eventos
esportivos do mundo.
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O consumo dos brasileiros
em supermercados registrou
alta de 1,92% no primeiro tri-
mestre de 2026, de acordo
com balanço divulgado na
quinta-feira (23) pela Associ-
ação Brasileira de Supermer-
cados (Abras).

No mês de março, o con-
sumo foi 6,21% maior que em
fevereiro. Já em relação a
março do ano passado, o avan-
ço foi de 3,20%.

Todos os dados foram
deflacionados pelo Índice Na-
cional de Preços ao Consumi-
dor Amplo (IPCA/IBGE) e
abrangem todos os formatos
de supermercados.

“O salto de março evidên-
cia tanto a antecipação de
compras para a Páscoa, cele-
brada no início de abril, quan-
to o efeito-calendário de fe-
vereiro, mês com menor nú-
mero de dias”, avalia a Abras.

A associação descreve
que o desempenho também
ocorreu devido à entrada de
recursos na economia. “Em
março, o Bolsa Família con-
templou 18,73 milhões de la-
res, com transferência de R$
12,77 bilhões. Os recursos do
PIS/PASEP injetaram cerca
de R$ 2,5 bilhões no segundo
lote de pagamento”, diz a en-
tidade.                    Página 3

Governo de SP apresenta
políticas públicas para

o agro paulista

  Página 10

Virada Cultural em São Paulo
terá mais de mil atrações

em 22 palcos

Governo negocia solução para
dívidas do  agro sem pré-sal

e com prazo de seis anos



São Paulo
Jornal O DIA SP

SEXTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 2026PÁGINA 2

Governo apresenta políticas
públicas para o agro paulista

Jornal        O DIA        S. Paulo
Administração e Redação

Matriz:
Rua Carlos Comenale, 263
3º andar  - Bela Vista - SP
CEP: 01332-030
Filial: Curitiba / PR

Assinatura on-line
Mensal: R$ 20,00

Publicidade Legal
Atas, Balanços e
Convocações
Fone: 3258-1822
Periodicidade: Diária
Exemplar do dia: R$ 3,50

Agência Brasil - EBC                     Governo de São Paulo
Notícias Agricolas                          Prefeitura de São Paulo
Folhapress

E-mail: contato@jornalodiasp.com.br
Site: www.jornalodiasp.com.br

A opinião de nossos colaboradores não representa
necessariamente nossa opinião

Agências de notícias

cesar@jornalistacesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

A PALAVRA - ”Bem-aventurados os pacificadores, porque eles
serão chamados filhos de Deus. Mateus 5:9

Governo estadual leva à 31ª edição da Agrishow as principais
iniciativas e pacotes tecnológicos desenvolvidos pelas diretorias
vinculadas à Secretaria de Agricultura e Abastecimento

O Governo do Estado de
São Paulo prepara para a
Agrishow 2026 um conjunto de
anúncios voltados ao fortaleci-
mento do agro paulista. Entre
as iniciativas está a abertura das
linhas do Fundo de Expansão
do Agronegócio Paulista
(FEAP), com a deliberação do
montante de recursos previstos
para crédito e seguro rural a
partir do fundo estadual no ci-
clo 2026-27.

Com um dos maiores estan-
des da feira, que será em Ri-
beirão Preto de 27 de abril a 1º
de maio, o espaço do Governo
de São Paulo foi estruturado
para apresentar, de forma in-
tegrada, políticas públicas,
inovação tecnológica e ações
de desenvolvimento sustentá-
vel do setor.

A feira também será palco da
apresentação dos resultados
do Programa Paulista de Regu-
larização Fundiária, coordenado
pela Fundação ITESP, vincula-

da à Secretaria de Agricultura e
Abastecimento, com destaque
aos resultados da política fun-
diária do Estado.

Responsável pela regulari-
zação de terras urbanas e rurais,
bem como pela assistência téc-
nica a produtores de assenta-
mentos e comunidades quilom-
bolas, a Fundação consolida
sua atuação como instrumento
de inclusão produtiva e desen-
volvimento territorial paulista.
Entre 2023 e março de 2026, os
resultados demonstram a esca-
la dessa atuação, com mais de
237 mil hectares regularizados
e mais de 12 mil títulos emiti-
dos, além de mais de 120 mil
hectares com trabalhos técni-
cos fundiários.

No mesmo período, o Pro-
grama Paulista da Agricultura
de Interesse Social (PPAIS) al-
cançou a marca de R$90 milhões
em compras da agricultura fa-
miliar no estado. O programa
funciona como um mecanismo

de compras públicas que conec-
ta diretamente a produção da
agricultura familiar a órgãos do
Estado, como escolas, hospi-
tais, unidades assistenciais e
demais equipamentos públicos.

Além das iniciativas de
apoio financeiro, o governo es-
tadual leva à 31ª edição da
Agrishow as principais iniciati-
vas e pacotes tecnológicos de-
senvolvidos pelas diretorias
vinculadas à Secretaria de
Agricultura e Abastecimento.
A Diretoria de Pesquisa dos
Agronegócios (APTA) apre-
senta uma vitrine integrada de
ciência e inovação aplicada ao
campo, reunindo seus institu-
tos em soluções voltadas ao
aumento de produtividade, sus-
tentabilidade e competitividade
do agro paulista.

Por meio do Instituto Agro-
nômico (IAC-Apta), São Paulo
fortalece a difusão de varieda-
des de culturas de interesse
econômico, com maior resistên-
cia a desafios climáticos e sani-
tários, contribuindo para a es-
tabilidade e o desempenho das
lavouras.

O Instituto de Zootecnia
(IZ-Apta) apresenta iniciativas
como a van da Caravana Giro
do Leite, voltada ao monitora-
mento da qualidade do leite e à
difusão de boas práticas, pro-
movendo ganhos de eficiência,
qualidade e rentabilidade na
pecuária leiteira. Já a APTA Re-
gional, em parceria com a Dire-
toria de Segurança Alimentar
(COSALI), realizará ações na

Carreta Cozinhalimento que
destacarão o agro por meio da
gastronomia, levando sabor,
saúde e resultados de pesqui-
sa, com degustação de cogu-
melo, mandioca, arroz biodinâ-
mico e café. Além de estande
com a bananicultura sustentá-
vel e de alta resistência de hí-
bridos.

Também estarão presentes o
Instituto Biológico (IB-Apta), o
Instituto de Economia Agrícola
(IEA-Apta), o Instituto de Tec-
nologia de Alimentos (Ital-
Apta), ampliando a apresenta-
ção de soluções em sanidade,
inteligência de mercado, pro-
cessamento de alimentos e pes-
quisa aplicada nas diferentes
regiões do estado.

A Diretoria de Assistência
Técnica Integral (CATI) apre-
senta um conjunto de ações
com foco em inovação e sus-

tentabilidade, conectando as-
sistência técnica, tecnologias
imersivas e soluções práticas
para aumento de produtivida-
de no campo. Com soluções
pensadas para o pequeno e
médio produtor, reúne progra-
mas que promovem recupera-
ção de solo, diversificação de
renda, rentabilidade e produti-
vidade, com a extensão rural
como ferramenta de acesso às
tecnologias oferecidas.

A 31ª edição da Agrishow
marca um novo momento das
Rotas de São Paulo, iniciativa
voltada à organização e promo-
ção do turismo rural no estado.
Neste ano, o tradicional Pavi-
lhão de Artesanais passa a abri-
gar, de forma inédita, as rotas
do café, da cachaça, do vinho e
do queijo, reunindo em um úni-
co espaço produtores e produ-
tos dessas cadeias.

O pavilhão contará com a
participação de mais de 90 pro-
dutores artesanais, reforçando
o potencial de geração de ne-
gócios e visibilidade dessas
cadeias.

Em 2025, o espaço movi-
mentou mais de R$2,5 milhões
em negócios. Para esta edição,
a expectativa é de aumento no
fluxo de visitantes e no volu-
me de comercialização. Duran-
te a feira, produtores de quei-
jos, cachaças, cafés, vinhos –
além do mel, doce de leite, ge-
leias, linguiças, macadâmia e
azeites – irão oferecer degus-
tação e venda da produção ar-
tesanal paulista.

A proposta leva para dentro
da Agrishow a diversidade da
produção artesanal do estado,
com a presença de produto-
res de diferentes regiões e a
apresentação de  produtos
vinculados à identidade dos
territórios. O espaço permite
ao público conhecer caracte-
rísticas regionais e estabele-
cer conexão direta entre pro-
dutores, consumidores e com-
pradores.

Além da exposição e comer-
cialização, o ambiente também
dará visibilidade às ações do
Governo de São Paulo voltadas
ao fortalecimento dessas cadei-
as, com destaque para iniciati-
vas de formalização no serviço
de inspeção, assistência técni-
ca, acesso a linhas de crédito e
pesquisa com foco na produção
das cadeias artesanais. (Gover-
no de SP)

Fo
to

/D
iv

ul
ga

çã
o/

G
ov

er
no

 d
e 

SP

De indústria em 1940 às ocupações,
incêndios e o recomeço com dignidade:

conheça a trajetória da Favela do Moinho
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O moinho foi desativado nos anos de 1980 e o local permaneceu
fechado por anos

O Governo de São Paulo deu
início em abril do ano passado a
uma das maiores ações sociais
dos últimos anos: o reassenta-
mento das famílias que viviam na
Favela do Moinho, na região cen-
tral da capital. A ação marca o res-
gate da dignidade para cerca de
850 famílias que, por décadas,
viveram expostas a riscos cons-
tantes, desde condições sanitá-
rias precárias, doenças infeccio-
sas e a presença de animais pe-
çonhentos, até o permanente pe-
rigo de incêndios, confinadas
entre duas linhas de trem e sob a
influência do crime organizado.

Situada entre o Bom Retiro e
os Campos Elíseos, o local nem
sempre foi uma área relegada à
própria sorte. Muito antes de ser
invadido, ali funcionou por anos
um dos marcos da indústria pau-

lista, o Moinho Central.
A fábrica foi inaugurada em

1949, durante a era de ouro da
indústria nacional, e chegou a
processar 450 toneladas de fari-
nha por dia. O local servia ainda
como hub de distribuição ferro-
viária. O moinho foi desativado
nos anos de 1980 e o local per-
maneceu fechado por anos.

Em 1990, com a desativação
da fábrica e a falta de uso da área,
começaram as primeiras ocupa-
ções familiares. Nos anos seguin-
tes, o processo se expandiu e a
Favela do Moinho, como ficou
conhecida, chegou a abrigar mais
de 1 mil famílias.

Com as moradias construídas
entre duas vias férreas, sem sa-
neamento básico e abrigando
moradores em situação de alta
vulnerabilidade social, a favela

enfrentou surtos de doenças, de
animais peçonhentos e a chega-
da de facções criminosas que
passaram a usar o local para dis-
tribuição de drogas.

O local foi marcado ainda por
dois grandes incêndios, em 2011
e 2012, com dezenas de vítimas,
que expuseram a necessidade de
buscar uma solução definitiva
para os moradores da região.

No entanto, a solução só
veio, de forma permanente, com
a intervenção do Governo de São
Paulo, em 2023, que solicitou ao
Governo Federal a cessão da área,
abrindo caminho para o plano de
reassentamento e para a futura
criação de um parque público.

Em agosto de 2024, os técni-
cos da Companhia de Desenvol-
vimento Habitacional e Urbano
do Estado de São Paulo (CDHU)
fizeram a primeira visita técnica
para reconhecimento territorial e
início do processo de diálogo
com a comunidade para preparar
as ações de campo.

Entre outubro e novembro
daquele ano foi concluído o ca-
dastramento das famílias, etapa
essencial para garantir atendi-
mento social responsável e trans-
parente. Em 22 de abril de 2025,
teve início, oficialmente, o reas-
sentamento voluntário, conduzi-
do com suporte social e técnico
da CDHU. Os comerciantes lo-
cais foram indenizados pela Pre-
feitura, em trabalho de cadastro
e vistorias apoiado pela CDHU,

garantindo que ninguém ficasse
para trás na transição.

No dia 7 de maio do ano pas-
sado, mais de 100 famílias já ti-
nham deixado para trás a antiga
realidade para viverem nas uni-
dades habitacionais disponibili-
zadas pelo Governo de SP.  Além
do reassentamento, o Governo de
SP fechou uma parceria com o
Sebrae-SP para capacitar os mo-
radores e comerciantes, com a
oferta de mais de 4 mil cursos de
gestão e empreendedorismo.

Em 8 de setembro, foi a vez
das autoridades enfrentarem a cri-
minalidade que tomou conta da
favela e mantinha os moradores
ameaçados e com medo. Em uma
ação conjunta, o Ministério Pú-
blico e a Polícia Militar, dez pes-
soas foram presas, entre eles Ales-
sandra Moja, irmã de Leonardo
Moja, o “Léo do Moinho”, apon-
tado como um dos chefes do PCC
no local, preso no ano anterior.

Um ano após o início do pro-
grama, 912 famílias já foram reas-
sentadas em moradias dignas e
seguras do CDHU e faltam me-
nos de 40 para concluir 100% da
retirada dos moradores, marca
que deve ser alcançada ainda
neste semestre.

Na segunda fase do projeto,
a ser iniciada ainda em 2026, co-
meçam os estudos para revitaliza-
ção do espaço, que vai abrigar um
parque público linear, com áreas
verdes e de lazer, e também uma
estação de trem. (Governo de SP)

HISTÓRIAS
Edson Simões - professor [História], geógrafo, ex-vereador /

ex-conselheiro no TCM - teve seu livro  [mais de mil páginas pela
editora Contracorrente / 2023] entregue ao presidente Lula pelas
próprias mãos do ...

.
DAS
... embaixador Raimundo Carreiro e do consul Alessandro Can-

deas [ambos em Portugal aonde mora Edson Simões]. Foi Cande-
as, quando embaixador na Cisjordania, quem negociou com o Egi-
to a volta de mais de 100 ...

.
‘JUSTIÇAS’
... brasileiro(as) que corriam risco de morte sob o fogo da guer-

ra entre Israel x hammas / faixa de Gaza. Edson Simões escreveu
[análises de acordo com as ‘justiças’ das épocas] “Processos e
Julgamentos Polêmicos” pela ...

.
NO
... Editora Contracorrente [com subtítulo “Justiça política ou

vingança ?”. Sócrates; Jesus [O Cristo]; Galileu Galilei; Joana d’Ark,
Giordano Bruno; Miguel Servet; Thomas Morus; ‘bruxas de Sa-
lém’; Jhon Scopes ...

.
MUNDO
... Danton e Robespierre; Alfred Dreyfus; Sacco e Vanzetti ...

‘Tiradentes’; Cipriano Barata; Frei Caneca. Manoel da Motta Co-
queiro; o preto João Candido; casal Prestes [Olga morreu na Ale-
manha sob nazismo de Hitler]; ...

.
(BRASIL)
... Graciliano Ramos; irmãos Naves; o jornalista Vladimir Her-

zog e finalmente o presidente Lula da Silva. Em tempo : o brasileiro
Edson Simões é autor de vários volumes de livros pela editora
portuguesa Almedina

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal

Virada Cultural em São Paulo terá
mais de mil atrações em 22 palcos

Um dos maiores e mais tra-
dicionais eventos culturais da
cidade de São Paulo, a Virada
Cultural deste ano vai promo-
ver shows de Thiaguinho, Ma-
rina Sena, Joelma, Gustavo Mi-
oto, Gaby Amarantos, Alexan-
dre Pires e Luiza Sonza. O even-
to será realizado entre os dias
23 e 24 de maio.

Segundo informações preli-
minares da prefeitura, a Virada
terá mais de mil atrações cultu-
rais que serão distribuídas em
22 palcos espalhados por toda
a cidade. Ao contrário das pri-
meiras edições, que sempre pri-
orizavam o centro, apenas cin-
co palcos serão montados na
região central paulistana.

Esta mudança em relação ao
centro já gerou críticas à admi-
nistração municipal, já que o

conceito original do evento era
o de fazer a população ocupar
esta área da cidade. Em 2019,
por exemplo, o centro da cida-
de tinha 27 palcos, em 2023 ha-
via apenas um.

De acordo com a administra-
ção municipal, os demais pal-
cos serão instalados pelas zo-
nas sul, leste, norte e oeste já
que a proposta “é reforçar o
grande corredor cultural estra-
tégico que estimula a circulação
de público ao longo de todo o
fim de semana”.

A prefeitura destacou tam-
bém que, neste ano, o tradicio-
nal Palco Brega e o espaço de-
dicado ao rock estarão de vol-
ta. Outra mudança é que será
montado um palco todo dedi-
cado às mulheres.

No ano passado, o evento

conseguiu atrair a presença de
4,7 milhões de pessoas, manten-
do a média de 2024, de 4,5 mi-
lhões de participantes.

A programação completa da
edição 2026 da Virada será anun-
ciada em maio pela prefeitura.
(Agência Brasil)
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Consumo em supermercados
cresce 1,92% no primeiro trimestre

SEXTA-FEIRA, 24 DE ABRIL DE 2026 Economia
Jornal O DIA SP

PÁGINA 3

Então olhei para o brasil e ví o campo ...
- Quero saber apresenta:

“... Líderes do setor avícola e de suínos estiveram presentes,
na localidade de Boituva, na 4ª Feira AgroExperts Boituva – Aves
e Suínos, um dos eventos mais significativos para a troca de co-
nhecimentos e negócios da indústria de proteína animal no estado.
A ocasião, que contou com a colaboração da Federação da Agri-
cultura e Pecuária do Estado de São Paulo (Faesp), atraiu aproxi-
madamente 600 participantes, incluindo agricultores, especialis-
tas, empresas e líderes do setor.

Além dos temas técnicos, o evento também ofereceu uma
feira simultânea com cerca de 30 empresas expositoras, exibin-
do inovações, maquinários e soluções focadas na produtivida-
de eficiente...”

- Boituva é no interior de São Paulo?
- A região é produtora de proteína animal?
- A AgroExperts Boituva faz parte do calendário oficial do mu-

nicipio?
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Com o apoio da Prefeitura de Boituva, essa iniciativa já faz
parte do calendário oficial do município e ganha importância a
cada nova edição. Segundo os organizadores, o desenvolvimento
do evento reflete o papel crescente da região na produção de pro-
teína animal. Por hoje é isto. Boa semana à todos e até a próxima
brasiliana.
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O consumo dos brasileiros
em supermercados registrou alta
de 1,92% no primeiro trimestre de
2026, de acordo com balanço di-
vulgado na quinta-feira (23) pela
Associação Brasileira de Super-
mercados (Abras).

No mês de março, o consumo
foi 6,21% maior que em fevereiro.
Já em relação a março do ano pas-
sado, o avanço foi de 3,20%.

Todos os dados foram defla-
cionados pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA/IBGE) e abrangem todos
os formatos de supermercados.

“O salto de março evidência
tanto a antecipação de compras
para a Páscoa, celebrada no início
de abril, quanto o efeito-calendá-
rio de fevereiro, mês com menor
número de dias”, avalia a Abras.

A associação descreve que o
desempenho também ocorreu
devido à entrada de recursos
na economia. “Em março, o
Bolsa Família contemplou 18,73
milhões de lares, com transfe-
rência de R$ 12,77 bilhões. Os
recursos do PIS/PASEP injeta-
ram cerca de R$ 2,5 bilhões no
segundo lote de pagamento”,
diz a entidade.

Cesta de compras mais cara
O Abrasmercado, indicador

que mede a variação de preços de
35 produtos de largo consumo,
registrou alta de 2,20% em março.

Nos meses anteriores, as va-
riações haviam sido de +0,47%,
em fevereiro, e de -0,16%, em ja-
neiro. Com o resultado, o valor
médio da cesta passou de R$

802,88 para R$ 820,54 no mês.
Entre os produtos básicos, a

principal elevação foi do feijão
(+15,40%), seguido pelo leite lon-
ga vida (+11,74%). No acumula-
do do trimestre, o feijão subiu
28,11%, enquanto o leite longa
vida avançou 6,80%.

Também subiram a massa sê-
mola de espaguete (+0,91%), a
margarina cremosa (+0,84%) e a
farinha de mandioca (+0,69%).

Em sentido oposto, as princi-
pais quedas entre os básicos fo-
ram observadas em açúcar refi-
nado (-2,98%), café torrado e
moído (-1,28%), óleo de soja (-
0,70%), arroz (-0,30%) e farinha
de trigo (-0,24%).

No grupo das proteínas, hou-
ve elevação nos ovos (+6,65%) e
na carne bovina, tanto no corte
do traseiro (+3,01%) quanto no
corte do dianteiro (+1,12%). Já
frango congelado (-1,33%) e per-
nil (-0,85%) registraram queda no
mês. No acumulado do trimestre,

o corte do traseiro de carne bovi-
na subiu 6,29%.

Entre os alimentos in natura,
as maiores altas foram do tomate
(+20,31%), cebola (+17,25%) e
batata (+12,17%). No acumulado
do trimestre, as altas chegam a
45,43%, 14,06% e 14,04%, respec-
tivamente, evidenciando o impac-
to relevante da sazonalidade e da
dinâmica de oferta.

Limpeza e higiene
Nos itens de higiene pessoal,

os preços avançaram para o sa-
bonete (+0,43%), xampu (+0,34%),
papel higiênico (+0,30%) e creme
dental (+0,13%).

Já na limpeza doméstica, hou-
ve elevação no detergente líquido
para louças (+0,90%), desinfetante
(+0,74%) e água sanitária (+0,38%).
A única queda do grupo foi regis-
trada no sabão em pó (-0,29%).

Preços por região
Quando analisadas as regi-

ões, a maior alta em março foi re-
gistrada no Nordeste (2,49%),
com a cesta passando de R$
720,53 para R$ 738,47.

Expectativa para o segundo
trimestre

Segundo a Abras, o segundo
trimestre também pode registrar
alta no consumo, devido à ante-
cipação do 13º salário de aposen-
tados e pensionistas do INSS. A
expectativa é que sejam pagos R$
78,2 bilhões, com depósitos a
partir de 24 de abril para cerca de
35,2 milhões de segurados.

Além desse recurso, também
haverá o pagamento do primeiro
lote de restituições do Imposto
de Renda de 2026, que pode so-
mar cerca de R$ 16 bilhões para 9
milhões de contribuintes ao final
de maio.

“Mesmo em um cenário favo-
rável para a renda das famílias, o
setor mantém foco em competiti-
vidade de preços, eficiência ope-
racional e planejamento, diante de
eventuais pressões logísticas e
de custos no ambiente internaci-
onal”, analisou o vice-presiden-
te da Abras, Marcio Milan.

Para os próximos meses, a
Abras ainda enxerga risco de alta
em parte dos alimentos, especi-
almente nos itens mais sensíveis
a frete, clima e oferta.

“A alta do petróleo e o enca-
recimento do transporte elevam
o custo de reposição em cadeias
mais longas e intensivas em lo-
gística, com potencial de repas-
se para os alimentos”, disse Mi-
lan. (Agência Brasil)

Receita abre consulta a lote da
malha fina do Imposto de Renda

Cerca de 415 mil contribuin-
tes que caíram na malha fina e
regularizaram as pendências com
o Fisco podem saber se recebe-
rão restituição. Às 10h da quin-
ta-feira (23), a Receita Federal li-
bera a consulta ao lote da malha
fina de abril. O lote também con-
templa restituições residuais de
anos anteriores.

Ao todo, 415.277 contribuin-
tes receberão R$ 592,2 milhões.
Desse total, R$ 256,8 milhões irão
para contribuintes com priorida-
de legal no reembolso.

As restituições estão distri-
buídas da seguinte forma:

334.614 contribuintes que
usaram a declaração pré-pre-
enchida e/ou optaram simulta-
neamente por receber a resti-

tuição via Pix;
32.231 contribuintes sem pri-

oridade;
28.572 contribuintes de 60 a

79 anos;
10.521 contribuintes cuja mai-

or fonte de renda seja o magisté-
rio;

4.731 contribuintes acima de
80 anos;

4.608 contribuintes com defi-
ciência física ou mental ou doen-
ça grave.

A consulta pode ser feita na
página da Receita Federal na in-
ternet. Basta o contribuinte cli-
car em “Meu Imposto de Renda”
e, em seguida, no botão “Con-
sultar a Restituição”. Também é
possível fazer a consulta no apli-
cativo da Receita Federal para

tablets e smartphones.

Pagamento
O pagamento será feito em 30

de abril, na conta ou na chave Pix
do tipo CPF informada na decla-
ração do Imposto de Renda. Caso
o contribuinte não esteja na lis-
ta, deverá entrar no Centro Virtu-
al de Atendimento ao Contribu-
inte (e-CAC) e tirar o extrato da
declaração. Se verificar uma pen-
dência, pode enviar uma declara-
ção retificadora e esperar os pró-
ximos lotes da malha fina.

Se, por algum motivo, a resti-
tuição não for depositada na con-
ta informada na declaração, como
no caso de conta desativada, os
valores ficarão disponíveis para
resgate por até um ano no Banco

do Brasil. Nesse caso, o cidadão
poderá agendar o crédito em qual-
quer conta bancária em seu nome,
por meio do Portal BB ou ligando
para a Central de Relacionamen-
to do banco, nos telefones 4004-
0001 (capitais), 0800-729-0001
(demais localidades) e 0800-729-
0088 (telefone especial exclusivo
para deficientes auditivos).

Caso o contribuinte não res-
gate o valor de sua restituição
depois de um ano, deverá reque-
rer o valor no Portal e-CAC. Ao
entrar na página, o cidadão deve
acessando o menu “Declarações
e Demonstrativos”, clicar em
“Meu Imposto de Renda” e, em
seguida, no campo “Solicitar res-
tituição não resgatada na rede
bancária”. (Agência Brasil)

Os Correios tiveram um pre-
juízo de R$ 8,5 bilhões em 2025,
mais do que o triplo do resultado
negativo registrado no ano ante-
rior, após uma queda na receita
total. O resultado foi divulgado
durante entrevista coletiva na
quinta-feira (23), em que o presi-
dente da empresa, Emmanoel
Rondon, mostrou os resultados
do plano de reestruturação da
estatal e minimizou a adesão abai-
xo da meta ao PDV (Programa de
Desligamento Voluntário).

O plano de reestruturação
dos Correios foi anunciado no
fim de 2025 como contrapartida
para um empréstimo de R$ 12 bi-
lhões concedido pelos cinco mai-
ores bancos do país, com o obje-
tivo de salvar as contas da em-
presa. Em caso de inadimplência
da estatal, a União, que dá ga-
rantia ao empréstimo, vai arcar
com os pagamentos.

O PDV, uma das apostas da
estatal para reduzir as despe-
sas, teve a adesão de apenas
32% da meta estipulada pela
diretoria, com a demissão de
3.181 funcionários.

Os Correios encerraram o ano
com um patrimônio líquido nega-
tivo de R$ 13,1 bilhões. A receita
bruta total foi de R$ 17,3 bilhões
em 2025, uma queda de 11,35%
em relação a 2024, quando o pre-
juízo foi de R$ 2,6 bilhões.

O plano original dos Correi-
os era alcançar 10 mil emprega-
dos, o equivalente a 12,7% do
total de funcionários da empre-
sa. O prazo para aderir foi, in-
clusive, prorrogado em uma se-
mana para atrair mais pessoas,
mas a meta ainda assim não foi
atingida.

No PDV de 2024 e 2025, fo-
ram 3.756 desligamentos. De
acordo com a empresa, a medida
representou uma economia de R$
147,1 milhões em 2025 e de R$
775,7 milhões em 2026. O período
da adesão, no entanto, foi de 12
meses, maior do que o deste ano,
que durou apenas dois.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, a empresa projetou uma
economia de R$ 1,4 bilhão para
2027, se a meta de 10 mil adesões
ao PDV fosse atingida. Mas, se-
gundo a estatal, a economia com
os 3.181 desligados será equiva-
lente a 40% da meta projetada.

Prejuízo dos Correios
triplica e chega a

R$ 8,5 bi em 2025
"Está coerente com o que pre-

cisávamos. Temos 40% da eco-
nomia projetada. Enxergamos
um payback de cinco meses.
Como o salário médio foi mais
alto do que tínhamos projeta-
do, o resultado deve ser mai-
or", afirmou Rondon.

No plano de reestruturação,
a primeira fase previa a recupe-
ração da liquidez, com o objeti-
vo de regularizar os compromis-
sos da empresa. Segundo os
Correios, 97% dos valores de-
vidos já foram quitados ou re-
negociados nessa fase inicial,
o que abre espaço para o avan-
ço à segunda fase, de estabili-
zação do resultado.

O plano de reestruturação
prevê, além do PDV, a venda de
imóveis, com potencial de recei-
ta de R$ 1,5 bilhão, segundo a
empresa. Além disso, a estatal
também prevê a redução de até
mil pontos de atendimento de-
ficitários.

Os Correios têm cerca de 10
mil unidades de atendimento.
Dessas, 7.000 são próprias ou
franqueadas. Do total, 85% eram
deficitárias, segundo relatório da
companhia de 2024. Até agora,
segundo o presidente, foram 68
unidades fechadas.

A segunda fase foi iniciada
em janeiro de 2026, em que a em-
presa fez negociação com forne-
cedores para uma economia de
R$ 321 milhões, de acordo com
os Correios.

O plano de reestruturação
contempla três fases, segundo a
empresa: recuperação financeira,
consolidação e crescimento. Com
o plano, os Correios afirmam que
a meta é reduzir o déficit em 2026
e retornar à lucratividade em 2027.

O empréstimo de R$ 12 bi-
lhões concedido pelos bancos
cobre parte das necessidades fi-
nanceiras da empresa. A gestão
da companhia mapeou um bura-
co de R$ 20 bilhões no caixa da
empresa, como revelou a Folha
de S.Paulo.

"Temos estrutura de custos
rígida, o que cria uma certa inér-
cia para mudar a estrutura de al-
guns custos da empresa, além de
uma concorrência acirrada no e-
commerce, que tem desenvolvi-
do logística própria", disse o pre-
sidente.

Governo quer converter receitas
extras com petróleo em desonerações

O governo federal enviou
nesta quinta-feira (23) ao Con-
gresso o Projeto de Lei Comple-
mentar 114 de 2026, que cria um
mecanismo para reduzir tributos
sobre combustíveis caso haja au-
mento de arrecadação com receitas
do petróleo. A proposta foi apre-
sentada pelo líder do PT na Câma-
ra, deputado Paulo Pimenta.

Pouco antes das 16h, o Mi-
nistério da Fazenda tinha anunci-
ado que a medida envolveria no-
vos cortes diretos de impostos.
No entanto, o ministro Dario Du-
rigan corrigiu a informação.

“Não estamos fazendo anún-
cio de redução tributária de ne-
nhum tributo, e, sim, de um me-
canismo discutido com o Con-
gresso para minorar o impacto da
guerra”, declarou o ministro, em
referência aos efeitos do conflito
no Oriente Médio sobre os pre-
ços de combustíveis.

Proposta
A proposta prevê que recei-

tas extraordinárias provenientes
do petróleo, como royalties e
venda de petróleo do pré-sal, se-
jam usadas para compensar re-
duções de impostos sobre com-
bustíveis.

Poderiam ser abatidas as alí-
quotas do Programa de Integra-
ção Social (PIS), da Contribuição
para o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins) e da Contri-
buição de Intervenção no Domí-
nio Econômico (Cide) sobre die-
sel, gasolina, etanol e biodiesel.

A proposta inicial prevê du-
ração do regime enquanto du-
rar a guerra no Oriente Médio.
Assim que for constatado au-
mento de receitas, o presidente
da República poderá editar um
decreto com desonerações de
combustíveis.

As reduções de tributos va-
leriam por dois meses, com revi-
sões após o fim do período.

Segundo o ministro do Pla-
nejamento, Bruno Moretti, isso
permitirá a manutenção da neu-
tralidade fiscal, sem impacto para
as contas públicas.

“Se houver aumento extra-
ordinário da receita, esse au-
mento servirá de compensação
para redução de tributos apli-
cáveis a esses combustíveis”,
afirmou Moretti.

De acordo com o ministro, a
cada redução de R$ 0,10 nos tri-
butos sobre a gasolina, por um
período de dois meses, o impac-
to estimado é de R$ 800 milhões.

Articulação
A articulação política para a

efetivação da medida envolve o
Congresso Nacional. O ministro
das Relações Institucionais, José
Guimarães, afirmou que o tema
será discutido na próxima terça-
feira com líderes da Câmara.

Segundo ele, o presidente
da Câmara, Hugo Motta, e o pre-
sidente do Senado, Davi Alco-
lumbre, demonstraram apoio à
proposta.

Medidas recentes
Nos últimos meses, o gover-

no tem adotado medidas para
conter a alta dos combustí-
veis. Entre elas, a desonera-
ção do PIS/Cofins sobre o di-
esel e a concessão de subsí-
dios que chegaram a R$ 1,52
por litro para o diesel impor-
tado e a R$ 1,12 por litro para
o nacional.

Segundo a Petrobras, os
tributos federais representam
cerca de R$ 0,68 do valor final
ao consumidor, no cálculo que
considera um preço médio de
R$ 6,77 o litro.

Atualmente, o diesel e o bi-
odiesel estão com PIS e Co-
fins zerado. A gasolina e o eta-
nol, no entanto, continuam
com a mesma tributação de
antes do início da guerra.
(Agência Brasil)
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Demonstrações Financeiras 20242025

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Equipav Saneamento S.A. (“Equipav Saneamento” ou “Companhia”) é uma holding que consolida os resultados de sua controlada 
Aegea Saneamento e Participações S.A. (“Aegea”) e de suas subsidiárias nela consolidadas. A Companhia, através da Aegea, 
atua no setor de saneamento básico, com foco na gestão de água e esgoto. Mensagem da Administração: Cenário Econômico: 
O ano de 2025 foi marcado por um ambiente macroeconômico contracionista. A economia brasileira cresceu 2,3% em 2025. O Banco 
Central manteve a taxa Selic em 15% a.a. ao longo de todo o segundo semestre. O IPCA encerrou 2025 em 4,26%, abaixo do teto 
da meta de 4,5%. Aegea: Por meio de sua investida Aegea, a Equipav Saneamento consolidou resultados expressivos ao longo de 
2025. O Ecossistema1 Aegea encerrou o ano com 14,1 milhões de economias, crescimento de 14% em relação ao ano anterior, 
reflexo tanto da expansão orgânica (722 mil novas economias conectadas à infraestrutura de água e esgoto) quanto da ampliação 
do portfólio, especialmente Águas do Piauí, Águas do Pará e a PPP Ambiental Paraná 2 (988 mil novas economias). Em 2025, 
a Aegea realizou 131 milhões de atendimentos, leituras e serviços de campo para seus clientes. A Receita Líquida Proforma do 
Ecossistema atingiu R$ 18,3 bilhões no ano, crescimento de 21% em relação a 2024, impulsionada pelos reajustes tarifários, pelo 
aumento do volume faturado e pelo avanço das PPPs - com destaque para a Ambiental Ceará e a Ambiental Paraná 2. O EBITDA 
Proforma totalizou R$ 10,3 bilhões, avanço de 24% no período, com margem EBITDA de 56,3%. Excluindo o efeito não recorrente 
do crédito de PIS/COFINS reconhecido na Corsan no valor de R$ 591 milhões, o crescimento do EBITDA foi de 16%. O Capex 
Proforma somou R$ 7,3 bilhões no ano, alta de 35%, com os investimentos concentrados na expansão da cobertura de esgoto, 
no início das novas operações e nos projetos de resiliência hídrica. A Aegea Societário2, por sua vez, registrou Receita Líquida de 
R$ 12,3 bilhões (+28% a/a) e EBITDA CVM 156 de R$ 7,9 bilhões (+29% a/a), com margem EBITDA de 63,7%. O Lucro Líquido 
somou R$ 1,3 bilhão, com o resultado impactado pelo incremento no resultado financeiro decorrente do endividamento associado à 
expansão do portfólio. Os investimentos totalizaram R$ 7,3 bilhões no ano. Em 2025, a Aegea confirmou sua capacidade de 
mobilização ao antecipar em quatro meses o início das operações em 50 localidades no Pará, beneficiando cerca de 2 milhões de 
pessoas, e ao lançar a Águas do Piauí antes dos meses de maior seca no semiárido, com um plano de resiliência hídrica que ampliou 
a oferta de água em 5 mil m³/h. A Companhia concluiu ainda a aquisição da Regenera Rio, expandindo sua atuação para o segmento 
de resíduos sólidos no Rio de Janeiro e consolidando seu posicionamento como plataforma integrada de soluções em saneamento. 
No campo financeiro, a Aegea manteve atuação ativa nos mercados de capitais, captando R$ 22,3 bilhões ao longo de 2025, dos 
quais R$ 10,3 bilhões destinados a operações de liability management. As iniciativas contribuíram para o alongamento do prazo 
médio da dívida de 7,4 para 7,6 anos e para a redução do custo médio de CDI + 1,8% para CDI + 1,4% ao ano. Destaca-se, 
nesse contexto, a emissão de R$ 4,0 bilhões (US$ 750 milhões em blue bonds no mercado internacional) - a maior emissão 
corporativa desse instrumento já realizada globalmente. Equipav Saneamento: A Equipav Saneamento, que consolida os resultados 
da Aegea Societário, encerrou 2025 com EBITDA de R$ 7,9 bilhões (+22% a/a) e Lucro Líquido de R$ 1,0 bilhão (-50% a/a). No ano, 
a Companhia recebeu R$ 539 milhões em dividendos da Aegea (+115% a/a). As despesas gerais e administrativas da controladora 
somaram R$ 29 milhões no período, em linha com o fortalecimento da estrutura corporativa. O resultado financeiro líquido gerou 
despesas de R$ 247 milhões no exercício, reflexo do ambiente de juros elevados. A Companhia pagou aos acionistas um total de 
R$ 329 milhões no ano e realizou um aporte de R$ 300 milhões na Aegea em março de 2025, como parte de um aporte total dos 
acionistas de R$ 424 milhões. A Companhia encerrou 2025 com caixa de R$ 1,3 bilhão, com estrutura de capital fortalecida e 
cobertura integral do principal da dívida até 2032. A alavancagem medida pela razão Dívida Líquida/EBITDA encerrou o ano em 3,9x. 
Ao longo do ano, a Companhia conduziu, em conjunto com os auditores independentes, um processo aprofundado de revisão 
contábil, que resultou em ajustes principalmente relacionados ao reconhecimento de receita, à metodologia de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa (PECLD) e à capitalização de juros. Tais ajustes não têm impacto em caixa, não afetam a geração operacional 
de recursos, tampouco resultam em descumprimento de covenants financeiros ou vencimento antecipado de dívidas. Os números 
publicados neste relatório incorporam todos esses ajustes, incluindo a reapresentação dos valores de 2024, auditados pelos 
auditores independentes. Esse processo de aprimoramento contábil está alinhado à crescente complexidade do negócio e ao nosso 
compromisso com a qualidade e consistência das informações financeiras. Encerramos 2025 reconhecendo a solidez do modelo 
operacional e a capacidade de execução da Aegea, uma plataforma que hoje atende mais de 39 milhões de pessoas em 893 
municípios de 15 estados brasileiros. Seguiremos apoiando o crescimento da Aegea com disciplina financeira, rigor na alocação de 
capital e foco na geração de valor sustentável de longo prazo para nossos acionistas e para a sociedade.
1 O Ecossistema corresponde ao conjunto de empresas controladas e coligadas da Aegea que compartilham do mesmo modelo 
operacional e que se beneficiam, por meio deste modelo, da captura de eficiências operacionais, ainda que sejam estruturas não 
completamente consolidadas nas demonstrações financeiras da Aegea.
2 O Societário corresponde ao conjunto de resultados da Aegea Saneamento e Participações S.A. reportados em suas 
Demonstrações Financeiras, refletindo o desempenho das empresas integralmente consolidadas pela Companhia. 
Diferentemente do Ecossistema, essa visão não inclui os resultados da Águas do Rio - contabilizados por equivalência 
patrimonial - nem o endividamento do veículo de investimento Parsan.
Resultados Aegea

Receita Líquida EBITDA CAPEX
Proforma Ecossistema Proforma Ecossistema Proforma Ecossistema

R$ 18,3 bilhões R$ 10,3 bilhões R$ 7,3 bilhões
+21% vs. 2024 +24% vs. 2024 +34% vs. 2024

Destaques Operacionais e Financeiros:
Proforma Ecossistema Aegea 2025 2024 Reapresentado
Economias (milhões) 14,1 12,4
Água 8,3 7,2 15,7%
Esgoto 5,9 5,3 11,0%
Volume faturado (milhões m³) 2.020 1.863
Água 1.256 1.155 8,8%
Esgoto 763 708 7,7%
Receita líquida (R$ MM) 18.288 15.158
Custos e despesas (R$ MM) (7.991) (6.821)
EBITDA (R$ MM) 10.297 8.337
Margem EBITDA 56,3% 55,0% 1,3 p.p.
Resultado financeiro (R$ MM) (6.652) (4.539)
Lucro líquido (R$ MM) 856 1.242

Proforma Ecossistema Aegea 2025 2024 Reapresentado
Investimentos (R$ MM) 8.640 10.449
CAPEX (R$ MM) 7.304 5.409 35,0%
Outorgas pagas (R$ MM) 1.335 5.040 -73,5%
Dívida líquida (R$ MM) 47.044 34.420
Dívida bruta (R$ MM) 59.155 42.038 40,7%
Caixa e equivalentes (R$ MM) 12.111 7.617 59,0%
EBITDA Covenant¹ (R$ MM) 10.440 8.337 25,2%
Dívida líquida/EBITDA 4,51x 4,13x 0,38x

¹Para fins de cálculo do EBITDA utilizado nos covenants, são considerados 12 meses de resultados da Regenera Rio, adquirida pela 
Aegea em dezembro de 2025. Em 2025, o Ecossistema Aegea atingiu 14,1 milhões de economias (+13,8% a/a), impulsionado pela 
ampliação do portfólio com as novas operações de Águas do Piauí, Águas do Pará e Ambiental Paraná 2 (+988 mil economias), 
além dos investimentos na expansão das redes de água e esgoto (+722 mil economias). O volume faturado cresceu 8,4% a/a, 
acompanhando o aumento das economias. A receita líquida somou R$ 18,3 bilhões em 2025 (+21% a/a) impulsionada por reajustes 
tarifários, aumento da receita de construção e remuneração do ativo financeiro, em decorrência do avanço dos investimentos nas 
PPPs, além do início das novas operações. O EBITDA alcançou R$ 10,3 bilhões (+23,5% a/a), beneficiado pelos mesmos fatores, 
além do impacto não recorrente do crédito de PIS/COFINS na Corsan reconhecido no 1T25 (excluído este efeito, o EBITDA ainda 
avançou 16,4%). Os investimentos totalizaram R$ 8,6 bilhões no ano, sendo R$ 7,3 bilhões em Capex e R$ 1,3 bilhão em outorgas 
pagas, com foco na ampliação da cobertura de esgoto e no início das novas operações. Para mais informações sobre esses 
resultados e as conciliações, acesse o Earnings Release da Aegea pelo site de RI.
Desempenho Consolidado:
Resultados do período:
Consolidado (R$ milhões) 2025 2024 Reapresentado
Receita operacional líquida 18.780 14.029
Custos de serviços prestados (9.913) (7.320) 37,1%
Lucro bruto 8.868 6.799
Despesas operacionais (2.380) (1.524) 56,1%
Outras receitas operacionais 728 477 52,7%
Equivalência patrimonial (753) (280) -169,2%
Resultado antes do resultado financeiro e tributos 6.493 5.472
Resultado financeiro (4.386) (2.277) -92,6%
Resultado antes dos tributos 2.078 3.195
Imposto de renda e contribuição social (1.052) (1.160) -9,4%
Lucro líquido 1.026 2.034

Em 2025, a receita operacional líquida totalizou R$ 18,8 bilhões (+34% a/a), impulsionada pelo volume faturado, reajustes tarifários, 
avanço nas PPPs e início de novas operações. O lucro líquido recuou para R$ 1,0 bilhão (-50% a/a), pressionado pela expansão dos custos 
associada ao crescimento do portfólio e pelo resultado financeiro, impactado pelo maior endividamento em ambiente de juros elevados.
EBITDA:
Consolidado (R$ milhões) 2025 2024 Reapresentado
Lucro líquido 1.026 2.034
Resultado financeiro 4.386 2.277 92,6%
Imposto sobre lucro 1.052 1.160 -9,4%
Depreciação e amortização 1.364 960 42,1%
EBITDA 7.827 6.431
Receita líquida - Aegea Societário¹ 12.322 9.618 28,1%
Margem EBITDA -3,3 p.p.

¹Receita líquida ajustada, conforme divulgado pela Aegea, exclui a receita de construção (ICPC 01).
Em 2025, o EBITDA consolidado da Equipav Saneamento totalizou R$ 7,8 bilhões (+22% a/a), com margem EBITDA de 63,5% 
(-3,3 p.p. a/a). O desempenho reflete o crescimento do volume faturado, os reajustes tarifários e o avanço nas contraprestações 
das PPPs, com destaque para a Ambiental Ceará e Ambiental Paraná 2, além do efeito não recorrente do crédito de PIS/COFINS 
na Corsan.
Caixa e Alavancagem:
Consolidado (R$ milhões) 2025 2024 Reapresentado
Dívida bruta 41.796 26.294
Caixa e disponibilidades 10.796 7.338 47,1%
Dívida líquida 30.998 18.956
EBITDA CVM 1561 (12 meses) 7.970 6.431
Dívida líquida / EBITDA CVM 156 3,9 x 2,9 x 1,0 x

1Para fins de cálculo de covenant são considerados 12 meses de resultados da Regenera Rio, que foi adquirida pela Aegea em 
dezembro de 2025.
A dívida bruta consolidada atingiu R$ 41,8 bilhões em 2025, alta de 59% em relação ao mesmo período do ano anterior. Com R$ 10,8 
bilhões em caixa, a dívida líquida consolidada encerrou o período em R$ 31,0 bilhões (+65% a/a), e a alavancagem avançou de 2,9x 
para 3,9x.

Desempenho da Controladora:
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Despesas gerais e administrativas
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A Companhia recebeu R$ 539 milhões em dividendos em 2025, 
aumento de 115% em relação ao ano anterior.

As despesas gerais e administrativas (G&A) totalizaram R$ 29 
milhões em 2025 (+70% a/a) com o fortalecimento da 
estrutura corporativa.
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Despesas financeiras líquidas
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As despesas financeiras líquidas totalizaram R$ 247 milhões em 
2025 (+71% a/a) com o aumento da dívida bruta da Companhia 
e reforço da posição de liquidez.

Em 2025, a Controladora pagou aos acionistas R$ 329 milhões.* 

* Dividendos pagos e outros créditos.
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No 4T25, a Companhia registrou geração de caixa de R$ 156 milhões. O resultado refletiu o recebimento de R$ 315 milhões em 
dividendos, parcialmente compensados por despesas gerais e administrativas (R$ 11 milhões) e resultado financeiro líquido 
(R$ 80 milhões). No trimestre, foram pagos R$ 90 milhões aos acionistas e não houve aportes nas investidas.
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A Companhia encerrou o ano com caixa de R$ 1.306 milhões. No ano, recebeu R$ 550 milhões em dividendos e outros, 
parcialmente compensados por despesas gerais e administrativas (R$ 29 milhões) e resultado financeiro líquido (R$ 247 milhões). 
No ano, foram pagos R$ 329 milhões aos acionistas e realizados R$ 300 milhões em aportes na Aegea (em março de 2025).
Endividamento
A Controladora encerrou 2025 com dívida bruta de R$ 2.192 milhões, resultando em prazo médio de 6,43 anos. A dívida líquida da 
Controladora é de R$ 886 milhões, dado o caixa de R$ 1.306 milhões no fim do período. Esse caixa é suficiente para cobrir 
integralmente o principal da dívida até 2032.

Posição de caixa em 31/12/2025 e Cronograma de Amortização (Principal e Juros Acumulados) R$ milhões
1.306
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7ª Emissão 6ª Emissão Caixa Juros Acumulados
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Rating
Em 2 de abril de 2026, em decorrência do adiamento da publicação das demonstrações financeiras da Aegea e da consequente 
revisão dos controles internos do grupo, a S&P National Ratings revisou o rating de emissor da Equipav Saneamento de ‘brAA+’ para 
‘brAA-’ e os ratings das 6ª e 7ª emissões de debêntures de ‘brAA’ para ‘brA’, colocando-os em CreditWatch negativo.
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RESUMO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

As demonstrações financeiras individuais e consolidadas completas da Equipav Saneamento S.A. (“Companhia”) referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras completas 
estão disponíveis na sede da Companhia. O referido relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras foi 
emitido em 20 de abril de 2026.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31/12/2025 E 2024 
(Em milhares de reais)

CONTEXTO OPERACIONAL: A Equipav Saneamento S.A. (“Companhia”), é uma holding constituída na forma de sociedade 
anônima de capital de fechado domiciliada no Brasil com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1355, 19º andar, sala 02, Jardim 
Paulistano, São Paulo - SP e tem por objeto social a participação e administração de investimentos em outras sociedades como 
quotista ou acionista. As demonstrações financeiras abrangem a Companhia e suas subsidiárias (conjuntamente referidas como 
“Grupo”). O Grupo tem por objeto social a construção, a operação e a ampliação de instalações e fornecimento de água potável, as 
atividades de coleta e tratamento de esgotos sanitários, a prestação das atividades de gestão comercial dos serviços de 
abastecimento de água, prestação de serviços de implantação, operação e manutenção dos resíduos sólidos. Há empresas do 
Grupo que executam atividades de consultoria e assessoria empresarial, gerenciamento, intermediação comercial e de negócios, 
comercialização de produtos e atividades relacionadas ao saneamento básico, serviços de locação de veículos, serviços de 
implementação de software e serviços associados a obras de construção e ampliação de redes de águas e esgotamento sanitário, 
esses serviços são realizados somente entre empresas do grupo. Segmento Operacional: A Companhia avaliou a natureza do 
ambiente regulado em que suas investidas operam e identificou que sua atuação tem como finalidade a prestação de serviços de 
saneamento (utilidade pública), a qual é utilizada, inclusive, para o gerenciamento das operações e tomada de decisões estratégicas, 
sendo a única origem de fluxos de caixa operacionais. Sendo assim, concluiu que atua apenas nesse único segmento operacional. 
POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS: O Grupo aplicou as políticas contábeis materiais descritas abaixo de maneira consistente a 
todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31/12/2025 E 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativos Nota 31/12/2025 31/12/2024 01/01/2024 31/12/2025 31/12/2024 01/01/2024
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 7 109 97 21 186.660 182.741 138.976
Aplicações financeiras 8 1.306.183 1.661.522 22.289 10.393.181 6.958.305 4.737.637
Contas a receber de clientes 9 - - - 2.004.153 1.264.418 834.616
Ativos financeiros contratuais 10 - - - 273.514 199.772 101.017
Estoques - - - 158.153 61.905 179.139
Debêntures privadas partes relacionadas - - - - 14.067 -
Tributos a recuperar 36.980 5.406 - 657.908 302.193 237.041
Dividendos e juros sobre capital próprio a receber 11 - 3.925 1.188 490.338 4.045 -
Crédito com acionistas 11 174.271 - - 174.271 - -
Instrumentos financeiros derivativos 27 - - - 8.192 10.147 71.530
Outros créditos 353 - 35 336.894 166.480 322.168
Total do ativo circulante 1.517.896 1.670.950 23.533 14.683.264 9.164.073 6.622.124

Aplicações financeiras 8 - - - 218.122 197.243 172.788
Contas a receber de clientes 9 - - - 315.810 313.851 529.466
Ativos financeiros contratuais 10 - - - 2.346.027 916.854 542.841
Tributos a recuperar - 226 7.494 71.979 29.933 167.369
Ativo fiscal diferido 26 b. - - - 882.237 650.292 974.080
Instrumentos financeiros derivativos 27 - - - 1.058.744 2.038.007 541.514
Depósitos judiciais 19 - - - 329.261 413.965 497.161
Títulos e valores mobiliários 12 - - - 5.073.391 4.462.780 3.904.065
Outros créditos - - - 259.008 219.669 220.119
Total do realizável a longo prazo - 226 7.494 10.554.579 9.242.594 7.549.403

Investimentos 12 - - 610.351 121.098 864.106 707.145
Imobilizado 5.223 56 43 3.117.658 1.532.205 763.494
Ativo de contrato da concessão 13 - - - 3.620.547 3.253.517 3.198.160
Intangível 14 - - - 24.799.571 17.147.457 11.398.684
Total do ativo não circulante 5.223 282 617.888 42.213.453 32.039.879 23.616.886
Total do ativo 1.523.119 1.671.232 641.421 56.896.717 41.203.952 30.239.010

Controladora Consolidado
Passivos Nota 31/12/2025 31/12/2024 01/01/2024 31/12/2025 31/12/2024 01/01/2024

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Fornecedores e empreiteiros 15 362 205 128 1.038.979 798.426 612.910
Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 64.682 58.512 67.813 4.282.065 2.069.502 1.483.913
Obrigações trabalhistas e sociais 1.009 657 83 539.244 374.535 658.457
Obrigações fiscais 880 760 226 12.716 74.755 115.424
Dividendos a pagar 11 - - 12.803 454.101 346.478 126.551
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - - 275.445 292.329 174.721
Instrumentos financeiros derivativos 27 - - - 326.858 205.759 540.798
Parcelamentos de tributos - - - 371 346 604
Outros tributos diferidos - - - 73.309 64.016 30.774
Outras contas a pagar 18 - - - 1.667.396 774.306 288.561
Total do passivo circulante 66.933 60.134 81.053 8.670.484 5.000.452 4.032.713
Fornecedores e empreiteiros 15 - - - 107.203 63.702 65.615
Empréstimos, financiamentos e debêntures 16 2.127.416 2.119.503 476.499 37.385.352 24.889.816 16.139.677
Parcelamentos de tributos - - - 1.132 1.386 1.614
Provisões 19 - - - 1.018.338 1.322.214 1.687.645
Passivo fiscal diferido 26 b. - - - 627.887 618.830 191.361
Instrumentos financeiros derivativos 27 - - - 1.001.410 1.166.862 289.827
Provisão para perda de investimentos 12 103.247 43.809 371.309 - - -
Provisão de benefício pós-emprego 20 - - - 425.560 278.683 636.281
Outros tributos diferidos - - - 220.329 60.436 55.465
Outras contas a pagar 18 - - - 3.415.691 1.918.320 1.208.470
Total do passivo não circulante 2.230.663 2.163.312 847.808 44.202.902 30.320.249 20.275.955
Total do passivo 2.297.596 2.223.446 928.861 52.873.386 35.320.701 24.308.668
Patrimônio líquido 21
Capital social 1.338.893 1.338.893 526.711 1.338.893 1.338.893 526.711
Reserva de capital (18.357) (18.357) (18.357) (18.357) (18.357) (18.357)
Reservas de lucros 63.188 140.404 337.021 63.188 140.404 337.021
Ajuste de avaliação patrimonial (2.160.322) (2.015.275) (1.134.936) (2.160.322) (2.015.275) (1.134.936)
Ajuste de conversão de balanço 2.121 2.121 2.121 2.121 2.121 2.121
Lucros acumulados - - - - - -
Patrimônio líquido atribuível aos controladores (774.477) (552.214) (287.440) (774.477) (552.214) (287.440)
Participação de não controladores - - - 4.797.808 6.435.465 6.217.782
Total do patrimônio líquido (774.477) (552.214) (287.440) 4.023.331 5.883.251 5.930.342
Total do passivo e patrimônio líquido 1.523.119 1.671.232 641.421 56.896.717 41.203.952 30.239.010

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E DE 2024 (Em milhares de Reais)

Atribuível aos acionistas controladores Participação de Total do
Reservas de lucros Ajuste de Ajuste de Lucros acionistas não patrimônio

Nota Capital social Reserva de capital Legal Retenção de lucros avaliação patrimonial conversão de balanço acumulados Total controladores líquido
Saldos em 1º/01/2024 526.711 (18.357) 42.512 954.173 12.023 2.121 - 1.519.183 8.539.298 10.058.481
Ajustes de reapresentação - - - (659.664) (1.146.959) - - (1.806.623) (2.321.516) (4.128.139)
Saldos em 1º/01/2024 (Reapresentado) 526.711 (18.357) 42.512 294.509 (1.134.936) 2.121 - (287.440) 6.217.782 5.930.342
Aumento de capital social 21 a. 812.182 - - - - - - 812.182 (615.758) 196.424
Ajuste de avaliação patrimonial em controlada - - - - (492.757) - - (492.757) 42.680 (450.077)
Outros efeitos de transações em controladas - - - - (26.350) - - (26.350) 22.665 (3.685)
Perda de diluição de participação societária em controladas - - - (167.858) (361.232) - - (529.090) 529.090 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - 284.288 284.288 1.749.882 2.034.170
Destinação:
Reserva legal 21 c. - - 14.214 - - - (14.214) - - -
Dividendos intermediários 21 d. - - - (313.047) - - - (313.047) (1.510.876) (1.823.923)
Dividendos distribuidos 21 d. - - - - - - - - -
Transferência para reserva de lucros 21 d. - - - 270.074 - - (270.074) - - -
Saldos em 31/12/2024 (Reapresentado) 1.338.893 (18.357) 56.726 83.678 (2.015.275) 2.121 - (552.214) 6.435.465 5.883.251
Aumento de capital - - - - - - - - 150.610 150.610
Ajuste de avaliação patrimonial em controlada - - - - 191.933 - - 191.933 22.012 213.945
Outros efeitos de transações em controladas - - - - (336.980) - - (336.980) (226.795) (563.775)
Perda de diluição de participação societária em controladas - - - (62.959) - - - (62.959) 62.959 -
Outras transações com acionistas - - - 11.085 - - - 11.085 - 11.085
Lucro líquido do exercício - - - - - - 129.243 129.243 896.950 1.026.193
Destinação:
Reserva legal 21 c. - - 6.462 - - - (6.462) - - -
Dividendos intermediários 21 d. - - - (125.000) - - - (125.000) (2.036.986) (2.161.986)
Juros sobre capital próprio 21 d. - - - - - - - - (506.407) (506.407)
Dividendos intercalares 21 d. - - - - - - (29.585) (29.585) - (29.585)
Transferência para reserva de lucros - - - 93.196 - - (93.196) - - -
Saldos em 31/12/2025 1.338.893 (18.357) 63.188 - (2.160.322) 2.121 - (774.477) 4.797.808 4.023.331

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

(Reapresentado) (Reapresentado)
Receita operacional líquida 22 - - 18.780.466 14.029.309
Custos dos serviços prestados 23 - - (9.912.560) (7.230.245)
Lucro bruto - - 8.867.906 6.799.064
Despesas administrativas e gerais 23 (24.872) (17.825) (2.351.962) (1.458.512)
Despesas com pesquisa e desenvolvimento 23 - - (27.655) (65.823)
Outras receitas operacionais 24 - 374.321 754.905 512.212
Outras despesas operacionais - (1.188) (26.948) (35.579)
Resultado de equivalência patrimonial 12 383.150 53.586 (752.783) (279.599)
Resultado antes do resultado financeiro e tributos 358.278 408.894 6.463.463 5.471.763
Receitas financeiras 25 170.140 43.475 3.414.578 2.787.090
Despesas financeiras 25 (399.175) (168.081) (7.800.348) (5.064.326)
Resultado financeiro (229.035) (124.606) (4.385.770) (2.277.236)
Resultado antes dos tributos 129.243 284.288 2.077.693 3.194.527
Imposto de renda e contribuição social corrente 26 a. - - (1.023.124) (827.449)
Imposto de renda e contribuição social diferido 26 b. - - (28.376) (332.908)
Lucro líquido do exercício 129.243 284.288 1.026.193 2.034.170
Resultado atribuído para:
Acionistas controladores 129.243 284.288 129.243 284.288
Acionistas não controladores - - 896.950 1.749.882
Lucro líquido do exercício 129.243 284.288 1.026.193 2.034.170
Lucro por ação
Lucro por ação - Básico (em R$) 28 0,13 0,34 0,13 0,34
Lucro por ação - Diluído (em R$) 28 0,13 0,34 0,13 0,34

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024
(Reapresentado) (Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 129.243 284.288 1.026.193 2.034.170
Itens que não poderiam ser classificados para o resultado
Realização da reserva de reavaliação - - (2.748) (2.138)
(Perdas) Ganhos atuariais - Benefício pós-emprego 21 6.425 4.385 (125.113) 389.384
IR/CS diferidos 26 (2.185) (1.491) 42.539 (132.390)
Itens que poderiam ser classificados para o resultado
Valor justo de derivativos 27 269.148 (306.926) (412.307) (429.253)
IR/CS diferidos sobre valor justo de derivativos 27 97.362 (201.150) 27.999 (284.428)
Valor justo de opções de ações (178.817) 12.425 (252.852) 17.569
Resultado abrangente total 321.176 (208.469) 303.711 1.592.914
Resultado abrangente atribuível aos:
Acionistas controladores 321.176 (208.469) 321.176 (208.469)
Acionistas não controladores - - (17.465) 1.801.383
Resultado abrangente total 321.176 (208.469) 303.711 1.592.914

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras
DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS 

EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
(Reapresentado) (Reapresentado)

Receitas - 374.321 20.624.393 15.558.118
Serviços - - 11.866.587 10.062.913
Receita de construção - - 8.218.725 4.998.572
Outras receitas - 374.321 754.905 512.211
Reversão de perda esperada para créditos de liquidação duvidosa - - (215.824) (15.578)
Insumos adquiridos de terceiros (9.936) (7.969) (9.602.820) (7.042.235)
(Inclui os valores dos impostos - ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custo de construção - - (6.352.697) (4.191.865)
Custos dos serviços prestados - - (1.691.980) (1.788.247)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (9.936) (7.969) (1.558.143) (1.062.123)
Valor adicionado bruto (9.936) 366.352 11.021.573 8.515.883
Amortização e depreciação (31) (10) (1.363.551) (959.626)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia (9.967) 366.342 9.658.022 7.556.257
Valor adicionado recebido em transferência 553.290 97.061 2.661.796 2.507.489
Resultado de equivalência patrimonial 383.150 53.586 (752.783) (279.600)
Receitas financeiras 170.140 43.475 3.414.579 2.787.089
Valor adicionado total a distribuir 543.323 463.403 12.319.818 10.063.746
Distribuição do valor adicionado 543.323 463.403 12.319.818 10.063.746
Pessoal 14.350 10.708 1.928.929 1.232.676
Remuneração direta 13.300 8.902 1.452.713 796.601
Benefícios 691 407 310.014 280.961
F.G.T.S 359 1.399 123.585 106.256
Fundo de previdência - - 42.617 48.858
Impostos, taxas e contribuições 555 326 2.633.325 2.342.620
Impostos federais - - 2.515.019 2.259.920
Impostos estaduais - - 4.773 2.889
Impostos municipais 555 326 113.533 79.811
Remuneração de capitais de terceiros 399.175 168.081 6.731.371 4.454.280
Juros 399.175 168.081 6.676.981 4.379.118
Aluguéis - - 54.390 75.162
Remuneração de capitais próprios 129.243 284.288 1.026.193 2.034.170
Dividendos 645 - 645 -
Lucros retidos 128.598 284.288 128.598 284.288
Participação dos não controladores nos lucros retidos - - 896.950 1.749.882

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31/12/2025 E DE 2024 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Nota 2025 2024 2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Resultado antes dos tributos 129.243 284.288 2.077.693 3.194.527
Ajustes para:
 Amortização e depreciação 23 31 10 1.363.551 959.626
 Reversões de provisão para riscos cíveis, trabalhistas, 
  tributários e ambientais 19 - - (88.501) (114.652)
 Reversão de perdas de crédito esperadas sobre contas a receber 9 e 23 - - 215.824 15.578
 Baixa de títulos do contas a receber 9 e 23 - - 77.961 (43.479)
 Reversão de provisões para benefício pós-emprego 20 - - 21.764 36.839
 Resultado na baixa de intangível, imobilizado e arrendamentos - - (31.323) (27.845)
 Margem de construção ativo intangível 13 (i) - - (113.198) (81.925)
 Resultado de equivalência patrimonial 12 (383.150) (53.586) 752.783 279.599
 Reversão de provisão em decorrência de cisão, líquida 12 - (374.321) - (374.321)
 Rendimento sobre aplicações financeiras e debêntures privadas 25 (170.138) (42.077) (1.060.939) (561.830)
 (Ganho) Perda líquidas com instrumentos financeiros derivativos 25 - - 2.355.861 (927.272)
 Encargos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 16 e 25 389.089 147.247 3.521.456 2.176.949
 Amortização do custo de captação 25 7.912 3.328 164.429 129.548
 Baixa de custo de captação de dívida liquidada antecipadamente - 11.741 - 11.741
 Variação cambial líquida 17 - - (910.421) 1.629.181
 Valor justo líquido da dívida por meio do resultado 25 - - 6.039 (403.363)
 Valor justo por opções de ações 25 - - 12.117 (78.873)
 Ajuste a valor presente de clientes 25 - - (7.081) 86.062
 Ajuste a valor presente de clientes sobre ativos financeiros 9 e 25 - - (11.648) (15.271)
 Atualização monetária de riscos cíveis, trabalhistas, 
  tributários e ambientais 25 - - - (6.505)
 Crédito PIS/COFINS - Regime cumulativo 19 - - (798.638) -
 Atualização de depósitos judiciais 24 e 25 - - (2.322) (6.319)
 Juros de arrendamentos - - 175.891 82.175
 Outros - 1.188 - 1.188

(27.013) (22.182) 7.721.298 5.961.358
Variações nos ativos e passivos
(Aumento)/Diminuição dos ativos
Contas a receber de clientes - - (708.795) (272.349)
Ativos financeiros contratuais - - (1.507.272) (540.544)
Estoques - - (75.309) 117.234
Tributos a recuperar (31.348) 1.862 225.908 88.366
Depósitos judiciais - - 88.365 87.673
Outros créditos (353) 35 (208.478) 154.064

Aumento/(Diminuição) dos passivos
Fornecedores e empreiteiros 157 77 343.198 (127.717)
Obrigações trabalhistas e sociais 352 574 160.302 (283.922)
Obrigações fiscais 120 534 (83.802) (177.651)
Parcelamentos de tributos - - (229) (486)
Pagamentos de demandas judicias 19 - - (260.283) (243.147)
Outros tributos diferidos - - 145.018 38.213
Outras contas a pagar - - (963.901) 790.038
Juros pagos sobre arrendamentos - - (175.891) (82.175)
Juros pagos sobre empréstimos, financiamentos e debêntures 16 (382.918) (91.788) (3.614.152) (2.000.235)
Imposto de renda e contribuição social pagos 26 a. - - (566.306) (637.205)
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente das atividades operacionais (441.003) (110.888) 519.671 2.871.515
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aplicações financeiras e debêntures privadas, líquidas 525.477 (1.597.156) (3.112.990) (2.085.751)
Juros recebidos de aplicações financeiras e debêntures privadas - - 580.339 297.877
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos 538.508 301.668 5.478 -
Aporte de capital em coligadas 12 h. - - (1.231.001) (661.171)
Aporte de capital em controladas 12 h. (300.000) - - (346.697)
Transações com acionistas 11.085 - 11.085 -
Reserva de incentivo fiscal 12 g. - - (175.912) 161
Aquisição do ativo financeiro - - 491 -
Aquisição da controlada Regenera, líquido do caixa obtido na aquisição 5 - - (343.798) -
Aquisição de imobilizado (5.199) (23) (58.324) (18.423)
Aquisição de ativo de contrato da concessão 13 (i) - - (5.132.807) (3.572.872)
Aquisição de intangível - - (1.335.220) (2.238.051)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades de investimento 769.871 (1.295.511) (10.792.659) (8.624.927)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos, financiamentos e debêntures captadas 16 - 2.200.000 21.481.962 10.004.672
Custo na captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 16 - (83.825) (538.533) (296.466)
Empréstimos, financiamentos e debêntures pagas 16 - (553.000) (6.835.459) (2.098.869)
Instrumentos financeiros derivativos recebidos - - 144.144 58.860
Instrumentos financeiros derivativos pagos - - (983.590) (376.120)
Dividendos pagos 21 d. (154.585) (302.760) (2.489.727) (1.444.736)
Recursos provenientes de aporte de capital - 169.150 150.610 196.424
Pagamentos de arrendamentos 18 (ii) - - (403.229) (223.498)
Aquisição de participação em controladas 18 (v) - - (75.000) -
Crédito com acionistas (174.271) (23.090) (174.271) (23.090)
Fluxo de caixa líquido proveniente das atividades de financiamento (328.856) 1.406.475 10.276.907 5.797.177
Aumento (Redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa 12 76 3.919 43.765
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 7 97 21 182.741 138.976
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 7 109 97 186.660 182.741
Aumento (Redução) líquida em caixa e equivalentes de caixa 12 76 3.919 43.765

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Notas Explicativas da Administração sobre as Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Núcleo Engenharia Consultiva S.A., com sede em São Paulo - SP, é uma 
empresa brasileira de engenharia consultiva fundada em 1990, atuando na elaboração de estudos, 
projetos, apoio técnico e gerenciamento de empreendimentos. Em 2025, a Companhia consolidou seu 

-
são da atuação no mercado privado. Seu portfólio permaneceu concentrado nos setores de indústria, 

ampliação da capacidade operacional, incluindo investimentos em infraestrutura técnica, implantação 
de laboratórios próprios e a mudança para a nova sede corporativa em São Paulo, preparada para su-

-
cado europeu. 

crescimento a partir de 2026. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de 
conformidade com relação às normas do CPC: 

-

-
tração em 24 de abril de 2026. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: 

-

forma. c) Uso de estimativas e julgamentos contábeis: -

-

d) Demons-
trações de resultados abrangentes: -

-
tes. 3. Principais políticas contábeis: 

-
ras. 3.1. Transações em moedas estrangeiras: -
geira as converte para moeda nacional. 
não derivativos: 

-

-
vos nas seguintes categorias: • -
tado: 

-
trados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor justo 

Empréstimos e recebíveis: Empréstimos 
-

a receber. • Caixa e equivalentes de caixa: 
-

A Companhia reconhece os passivos inicialmen-

-
-

-
3.2.3. Capital social: -

Companhia não possui 
3.3. Imobilizado: Reconhe-

cimento e mensuração: -

-
Depreciação: 

A depreciação é registrada no resultado com base no método linear, levando em conta a vida útil eco-
-

tivo são as seguintes:
Descrição Taxa   

-
beis. 3.4. Redução ao valor recuperável (Impairment -
bíveis): 

-

valor é revertida e registrada no resultado. 

provisão sobre seus ativos. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 

3.6. Receita 
operacional: 

3.7. Contas 
a receber de clientes: 

3.8. Receitas e 
-

-

ao valor justo por meio do resultado. 3.9. Imposto de renda e contribuição social: 

3.10. Determinação do valor justo: 

3.11. Arrendamentos: Arrenda-

3.12. Novos pronunciamentos, interpretações 
e alterações: -

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

     Reserva de lucros Lucros/          
  Capital Reserva Reserva Retenção (Prejuízos)
  social de capital legal de lucros acumulados Total              
Saldos em 31 de dezembro de 2023  17.900.000 1.165.000 1.395.830 6.203.318 - 26.664.148              

              
Saldos em 31 de dezembro de 2024  38.000.000 - 1.395.830 2.913.168 - 42.308.998              

              
Saldos em 31 de dezembro de 2025  38.000.000 - 2.139.770 17.048.005 - 57.187.775              

Descrição 2025 2024     
Passivo não circulante

    
 6.796.231 2.173.225

    
 1.782.174 991.533    
Total contratos de locação 8.578.405 3.164.758    

Ano Valor    

2029 1.851.666
    
 8.578.405    

Demonstrações do Resultado Abrangente 
em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

 2025 2024    
Resultado do exercício 14.878.777 (3.038.419)    
Resultado abrangente do exercício 14.878.777 (3.038.419)    

 2025 2024    
Resultado líquido do exercício 14.878.777 (3.038.419)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
 geradas pelas atividades operacionais:

Decréscimo/(acréscimo) em ativos

Arrendamento mercantil (8.655.695) (1.808.500)
(Decréscimo)/acréscimo em passivos

Demais contas a pagar 20.118 48.268
    
Caixa líquido (consumido) pelas atividades operacionais (92.491) (9.551.335)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:

    
Caixa líquido (consumido) pelas atividades de investimentos (1.942.775) (974.393)

    
    
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e equivalentes  
 de caixa 629.636 (167.156)    

    
Aumento/(diminuição) líquida de caixa e equivalentes  
 de caixa 629.636 (167.156)    

Demonstrações do Resultado 
em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

 Nota
 explicativa 2025 2024      
Receita operacional bruta  306.266.813 179.306.258
      
Receita operacional líquida 16 267.015.506 155.835.496
      
Lucro bruto  67.534.425 28.028.382
Despesas e receitas operacionais
      

      
Resultado antes do imposto de renda e  
 da contribuição social  21.100.276 (5.069.302)

      
(=) Lucro/(Prejuízo) antes da participação nos  
 lucros e resultados  14.977.606 (2.969.103)
      
Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício  14.878.777 (3.038.419)      

Lucro/(Prejuízo) por ação  0,39 (0,08)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

 Nota
Ativo explicativa 2025 2024      
Circulante

 Demais contas a receber  814.545 265.109
      
  127.564.625 82.010.481
Não circulante

      
  46.494.932 40.312.607

      
  15.521.935 8.297.266      

Total do ativo  189.581.492 130.620.354      

 Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2025 2024      
Circulante

      
  67.580.472 51.169.819
Não circulante

      
  64.813.245 37.141.537
Patrimônio líquido

      
Total do patrimônio líquido 15 57.187.775 42.308.998      
Total do passivo e do patrimônio líquido  189.581.492 130.620.354      

Relatório da Administração

-

Desempenho Operacional e Financeiro - 2025
-
-

-
-

-

fortaleceu sua posição competitiva junto aos principais clientes desses mercados, ampliando sua capa-

NÚCLEO ENGENHARIA CONSULTIVA S.A.

-

-

Pessoas, Tecnologia e Inovação
-

Perspectivas para 2026
Para 2026, a Companhia projeta a continuidade de seu ciclo de crescimento, sustentado por uma car-

-
-

Agradecimentos

São Paulo, 24 de abril de 2026.

A Administração

4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2025 2024     
Ativo circulante

    
 1.503.817 874.181    
Ativo não circulante
    
 3.675.534 2.579.754    

saldos devedores dos referidos contratos de empréstimo.
5. Contas a receber de cliente
Descrição 2025 2024     
Ativo circulante
    
 107.014.251 64.277.422    
Ativo não circulante

(a)
(b)    

 16.004.505 11.603.771    
(a) -

 (b) 

trabalhistas, inclusive verbas rescisórias devidas aos colaboradores.
6. Partes relacionadas
Descrição 2025 2024     
Ativo circulante
Partes relacionadas (i)    
 18.232.012 16.593.769    
Ativo não circulante
Partes relacionadas (ii)    
 26.579.536 25.803.245    
(i) 

(ii) 
-

mento indeterminado.
7. Arrendamento Mercantil - IFRS 16
Descrição 2025 2024     
Ativo não circulante

    
 7.930.603 2.991.400

    
 3.112.282 1.780.492    
Total contratos de locação 11.042.885 4.771.892    

 Contrato de Contrato de
 locação de bens locação de
Descrição imobilizado imóveis Total       

Saldo em 1º de janeiro de 2024 1.495.595 4.578.534 6.074.129

      
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.012.539 4.727.236 7.739.775      

11.188.076
      
Saldo em 31 de dezembro de 2025 4.787.271 8.757.846 13.545.117      
Saldo em 1º de janeiro de 2024 (543.134) (781.024) (1.324.158)

      
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.232.047) (1.735.836) (2.967.883)      

      
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (1.674.989) (827.243) (2.502.232)      
Valor contábil

Descrição 2025 2024     
Passivo circulante

    
 3.294.192 1.882.316    

8. Imobilizado  Máquinas    Compu- Instalações
 Móveis e e equipa-   Aparelhos tadores e imóveis Direito  Outros
Descrição utensílios mentos Instalações Veículos diversos periféricos terceiros de uso Imóveis ativos Total                       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2024 791.016 528.213 90.754 1.067.363 3.881 3.659.522 587.179 56.358 587.526 91.067 7.462.879

                       
Saldo em 31 de dezembro de 2024 808.133 606.254 90.754 1.067.363 3.881 3.851.390 612.829 56.358 587.526 122.478 7.806.966                       

                       
Saldo em 31 de dezembro de 2025 839.075 1.288.226 90.754 1.169.954 3.881 5.022.631 746.793 56.358 587.526 134.564 9.939.762                       
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2024 (480.971) (316.717) (90.754) (809.585) (3.881) (2.896.704) (301.088) - (213.448) - (5.113.148)

                       
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (529.381) (348.199) (90.754) (910.998) (3.881) (3.214.116) (373.348) - (236.948) - (5.707.625)                       

                       
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (578.171) (407.697) (90.754) (1.019.245) (3.881) (4.390.093) (452.353) - (260.449) - (7.202.643)                       
Valor contábil

9. Intangível  Marcas e
Descrição Software patentes Total       
Saldos em 1º de janeiro de 2024 2.364.990 553 2.365.543

      
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.975.265 553 2.975.818      

      
Saldos em 31 de dezembro de 2025 3.785.018 553 3.785.571      
Saldos em 1º de janeiro de 2024 (1.088.625) - (1.088.625)

      
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (1.549.785) - (1.549.785)      

      
Saldos em 31 de dezembro de 2025 (2.043.640) - (2.043.640)      
Valor contábil

software

10. Financiamentos e empréstimos
Natureza Taxa de juros 2025 2024       

Financiamento Consórcio -  

Financiamento Consórcio -  

 

 

Natureza Taxa de juros 2025 2024       
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
       
  49.838.881 44.571.528       

  Captação Juros Amorti- Amorti- 
 Saldo empres- provisio- zação zação Saldo
             
Financiamento  

 

Financiamento  
 consórcio -  
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Houston S.A. 
Empreendimentos e Participações 

CNPJ/MF nº 53.811.196/0001-60 - NIRE 35.3.0010458-7
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com o arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos os Senhores 
e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril de 2026, às 15h, 
de forma híbrida, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan Century Corporate, 14º 
Andar, conj. 1401, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-002, cuja Ordem do 
Dia é a seguinte: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar sobre a destinação do Lucro 
Líquido do Exercício e a distribuição de dividendos; 3) Deliberar sobre a prorrogação do mandato dos membros da 
Diretoria até o mês de abril/2027; 4) Aprovar a remuneração global referente ao exercício de 2026 dos membros da 
Diretoria. 5) Aprovar a verba global anual de gratificação aos membros da Diretoria referente ao ano de 2025. São 
Paulo, 22 de abril de 2026. Virginia de Medeiros Claudino Milani, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

Socic – Sociedade Comercial 
Irmãs Claudino S.A.

CNPJ/MF nº 04.049.497/0001-93 - NIRE 35.3.0019461-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com os arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos os 
Senhores as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril de 2026, 
às 14h, de forma híbrida, na sede social, situada na Rua Joaquim Floriano, nº 466, Edifício Brascan Century 
Corporate, 14º Andar, conj. 1402, Bairro Itaim Bibi, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04534-
002, cuja Ordem do Dia é a seguinte: 1) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as 
demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2) Deliberar 
sobre a destinação do Lucro Líquido do Exercício e a distribuição de dividendos; 3) Aprovar a remuneração 
global referente ao exercício de 2026 dos membros da Diretoria; 4) Aprovar a verba global anual de gratificação 
aos membros da Diretoria referente ao ano de 2025. São Paulo, 22 de abril de 2026. Virginia de Medeiros 
Claudino Milani, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

CNPJ: 29.447.641/0001-70

Nos termos da Cláusula Sétima, do Contrato Social da sociedade empresária 
., inscrita no CNPJ sob o nº 29.447.641/0001-70, com seus atos arquivados sob o NIRE 

3523173546-3, perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo, com sede na Av. Juscelino Kubitschek, n. 
1.726, 22º andar, conj. 221 e 223, bairro Vila Nova Conceição, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 04.543-000 (“OMAHA”), convocam-se os Senhores Sócios da OMAHA, para 

, , , , 
: Teams, Meeting ID: 

. A presente Reunião de Sócios terá, como ordem do dia: Examinar e aprovar as contas 

Deliberar sobre a destinação dos 

andre.alves@advisia.com em até 5 (cinco) dias antes da data de realização da Reunião de Sócios. Os senhores 

que poderá ser enviado para o e-mail, acima indicado, ou por qualquer outro meio mediante protocolo. São 

TOP 20 CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA.
C.N.P.J. 43.273.906/0001-92

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os sócios da empresa TOP 20 Consultoria Financeira Ltda., CNPJ 
43.273.906/0001-92, com sede na Av. Itororó, 885, Bairro Cidade Nova, Indaiatuba/SP, a se reunirem em 
AGE, a realizar-se no dia 15/05/2026, às 16h, na sede social, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1. Destituição do Conselho Fiscal; 2. Destituição dos administradores da sociedade; 3. Deliberação sobre o 
encerramento e dissolução da sociedade; 4. Nomeação de responsável pela guarda e conservação dos livros 
e documentos societários da sociedade. Caso não haja quórum em 1ª convocação, a assembleia será 
realizada, em 2ª convocação, no mesmo local, às 17h, com qualquer número de sócios presentes, para 
deliberar sobre a mesma ordem do dia. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, 
expede-se o presente edital para publicação em jornal de circulação, na forma da legislação vigente. 
Indaiatuba/SP, 15 de abril de 2026. Ficam os sócios cientes de que a ausência injustificada poderá implicar 
a adoção das medidas legais cabíveis para regularização da sociedade. Juliano Ceglia - Sócio Administrador

ARAINVEST PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 06.139.408/0001-25

Relatório da Diretoria
Srs. Acionistas: Submetemos a vossa apreciação o Balanço Patrimonial acompanhado da Demonstração do Resultado, da Demonstração do Resultado Abrangente, da Demonstração das Mutações do 
Patrimônio Líquido, da Demonstração dos Fluxos de Caixa e das Notas Explicativas correspondentes ao exercício findo em 31/12/2025.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em Milhares de Reais
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 2.563 2.130
Ativo circulante 2.563 2.130
Não circulante
Créditos tributários 4 7.899 7.797
Imobilizado 1 1
Ativo não circulante 7.900 7.798

  
Total do ativo 10.463 9.928

Passivo Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 7 7
Impostos e contribuições a recolher 3 2
Imposto de renda e contribuição social 1 1
Passivo circulante 11 10
Patrimônio líquido
Capital social 5 677.338 677.338
Prejuízos acumulados (666.886) (667.420)
Patrimônio líquido 10.452 9.918
Total do passivo e patrimônio líquido 10.463 9.928

Demonstração do Resultado dos exercícios findos
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em Milhares de Reais

Nota 2025 2024
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 6 (140) (167)
Prejuízo antes do resultado financeiro (140) (167)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 7 700 739

700 739
Lucro antes dos impostos 560 572
Imposto de renda e contribuição social 8 (26) (43)
Lucro líquido do exercício 534 529

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em Milhares de Reais

2025 2024
Lucro líquido do exercício 534 529
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total 534 529

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em Milhares de Reais

Capital 
social

Prejuízos 
acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31/12/2023 677.338 (667.949) 9.389
Lucro líquido do exercício - 529 529
Saldos em 31/12/2024 677.338 (667.420) 9.918
Lucro líquido do exercício - 534 534
Saldos em 31/12/2025 677.338 (666.886) 10.452

Demonstração dos Fluxos de Caixa dos exercícios findos em
31 de dezembro de 2025 e 2024 - Em Milhares de Reais

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2025 2024
Lucro líquido do exercício 534 529
Ajustes para conciliar o lucro líquido do
  exercício ao caixa oriundo das atividades 
  operacionais
Juros sobre créditos tributários (396) (314)

138 215
Variações nos ativos e passivos operacionais
Créditos tributários 294 (39)
Impostos e contribuições a recolher 1 (1)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 433 175
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 433 175
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 2.130 1.955
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 2.563 2.130
Variação de caixa e equivalentes de caixa 433 175

A DIRETORIA
JULIO MITUO SHINZATO

 Contador - CRC: 1SP.095.421/O-1

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
em 31 de dezembro de 2025 e 2024

 Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Contexto operacional: A Arainvest Participações S.A. é uma 
sociedade anônima de capital fechado com sede localizada na cidade 
de São Paulo - SP, que tem por objeto principal a administração de 
participações societárias em sociedades simples e empresárias, na 
qualidade de sócia, quotista ou acionista. 2. Base de preparação e 
principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade 
- As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e os pronunciamentos, interpretações e 
orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. Adicionalmente, a Companhia considerou as 
orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, na 
preparação das suas demonstrações financeiras. Todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem àquelas 
utilizadas pela Administração na sua gestão. A emissão destas 
demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 14 de 
abril de 2026. 2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação - As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de 
Reais, que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos 
foram arredondados para milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos - A 
preparação das demonstrações financeiras requer que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e adote premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e o reconhecimento de 
valores de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são 
revisadas de forma contínua e os reflexos decorrentes dessas 
revisões são reconhecidos prospectivamente. A Companhia não 
possui premissas e estimativas que representem um risco significativo 
que possa resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de 
ativos, passivos, receitas e despesas no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, bem como não apresenta julgamentos realizados 
na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras. 
2.4. Base de mensuração de ativos e passivos - As demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, exceto 
por ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, quando for aplicável. O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens 
e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Companhia leva em consideração as características do ativo ou 
passivo e se os participantes do mercado, ao precificar o ativo ou o 
passivo na data da mensuração, levariam essas características em 
consideração, tais como a condição e a localização do ativo ou 
restrições para a venda ou uso do ativo, se houver. 2.5. Instrumentos 
financeiros - A Companhia classifica seus ativos financeiros no 
momento do reconhecimento inicial e com base na finalidade para 
o qual foram adquiridos e de acordo com as estratégias e modelo 
de negócios estabelecidos por sua Administração, como segue: 
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado - Ativos 
financeiros mantidos dentro do modelo de negócios da Companhia, 
cujo objetivo é o de mantê-los até o fim do fluxo de caixa contratual 
e que esses ativos contenham exclusivamente o pagamento do 
principal e juros sobre o saldo em aberto. • Ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes - Ativos financeiros mantidos dentro do modelo de 
negócios da Companhia, cujo objetivo é alcançado tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda dos 
ativos financeiros. • Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado - Ativos financeiros que não atendem às 
condições de (i) ativos financeiros mensurados ao custo amortizado 
ou (ii) ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. A Companhia classifica seus passivos 
financeiros como mensurados ao custo amortizado. A classificação 
depende da finalidade para qual os passivos financeiros foram 
assumidos. Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os passivos financeiros 
são mensurados pelo custo amortizado através do método da taxa 

efetivas de juros. As despesas de juros, ganhos e perdas cambiais 
são reconhecidos no resultado. Desreconhecimento • Ativos 
financeiros - A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram ou quando 
a Empresa transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos 
de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em 
que: (i) substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou (ii) não transfere e nem retém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade do 
ativo financeiro. • Passivos financeiros - A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expirada. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação 
paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação - 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é 
reportado no balanço patrimonial quando há um direito legalmente 
aplicável de compensar os valores reconhecidos e há uma intenção 
de liquidá-los em uma base líquida ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. Mensuração do valor justo - Ao mensurar 
o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada 
em informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação, como 
segue: Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos. Nível 2: inputs, exceto os preços 
cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivados de preços). 
Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em 
dados observáveis de mercado ( inputs não observáveis). 
2.6. Receitas e despesas financeiras - As receitas e despesas 
financeiras são mensuradas ao custo amortizado, com base na taxa 
efetiva de juros. 2.7. Imposto de renda e contribuição social - A 
Companhia apura o imposto de renda e a contribuição social com 
base no regime do lucro real. O imposto de renda é calculado sobre 
o lucro real à alíquota de 15%, acrescido de adicional de 10% sobre 
a parcela excedente a R$ 240, e a contribuição social à alíquota de 
9% sobre o resultado tributável. As alíquotas do imposto e as leis 
tributárias utilizadas para determinar o montante da obrigação 
tributária são aquelas que estão em vigor ou substancialmente em 
vigor na data do balanço. A Administração avalia periodicamente as 
posições assumidas pela Companhia na apuração do imposto de 
renda e contribuição social relativas a transações em que as normas 
tributárias comportam interpretações diferenciadas e estabelece 
provisões, quando apropriado, com base em estimativas de valores 
de tributos que poderiam incidir sobre essas transações.
3. Caixa e equivalentes de caixa

2025 2024
Depósitos bancários 32 35
Aplicações financeiras 2.531 2.095

2.563 2.130
Os depósitos bancários e aplicações financeiras de renda fixa são 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos 
originais de três meses ou menos, resgatáveis a qualquer tempo e 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. 
Os investimentos são remunerados com base na variação da taxa 

DI. 4. Créditos tributários: Correspondem substancialmente ao 
saldo negativo do imposto de renda e da base de cálculo negativa 
da contribuição social sobre o lucro líquido, objeto de pedido de 
restituição ou utilizado para compensar débitos tributários federais 
futuros, atualizados com base na taxa de juros Selic. O pedido de 
restituição de tributos e contribuições está sujeito à homologação da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Administração da 
Companhia considera que todos os créditos tributários estão 
suportados por documentação e não podem ser contestados por 
aquele órgão que, por consequência, deverá programar a devolução 
à Companhia. 5. Capital social: O capital social em 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 é de R$ 677.338, representado por 37.956 ações, 
sendo 20.712 ações ordinárias e 17.244 ações preferenciais.
6. Despesas gerais e administrativas

2025 2024
Serviços profissionais 69 99
Aluguéis 19 18
Impostos, taxas e contribuições 33 35
Outras 19 15

140 167
7. Resultado financeiro

2025 2024
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 298 421
Juros Selic 402 318

700 739

8. Imposto de renda e contribuição social: A conciliação da 
despesa de imposto de renda e da contribuição social é demonstrada 
como segue:

2025 2024
Lucro ou prejuízo antes dos impostos 560 572
Alíquota nominal combinada do imposto 
  de renda e da contribuição social 24% 24%
Expectativa de despesa ou receita de 
  impostos às alíquotas nominais (134) (137)
Ajustes:
Juros Selic de indébitos tributários 97 76
Compensação de prejuízos fiscais de 
  períodos anteriores 11 18
Despesa de imposto de renda e 
  contribuição social (26) (43)

9. Reforma tributária: A Companhia vem acompanhando as 
discussões sobre os impactos da Reforma dos tributos sobre o 
consumo atualmente em curso no Brasil, assim como sobre a sua 
regulamentação. Parcela relevante das discussões decorre da 
Lei Complementar 214, de 16 de janeiro de 2024, bem como da 
Lei Complementar 227, de 13 de janeiro de 2026. Até a data de 
divulgação das demonstrações financeiras do exercício findo em 
31 de dezembro de 2025, não há impactos materiais que demandem 
reconhecimento ou divulgação nas demonstrações financeiras.

FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A.
NIRE 35.300.471.121 – CNPJ 66.806.555/0001-33

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2026
Data, horário e local: Aos 14/04/2026, às 10 horas, na sede da Companhia. Presença: Acionistas representando a totalidade do capital 
social da Companhia. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a presença da 
totalidade dos acionistas. Composição da mesa: Presidente: Marco Antonio Salvoni, Secretário: Gustavo Assumpção. Deliberações: 
item (i) da ordem do dia, o Sr. Presidente esclareceu que os documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao 

 
O Dia SP, p. 07, na versão impressa e digital (disponível em 

praticados pela administração. No tocante ao item (ii)

quanto ao item (iii)

Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 

Acionistas:

: MARCO ANTONIO SALVONI - GUSTAVO ASSUMPÇÃO - Secretário. Acionistas: TURITA PARTICIPAÇÕES LTDA. 
MGM LOCAÇÕES LTDA. MMN PARTICIPAÇÕES 

LTDA. ESX PARTICIPAÇÕES LTDA. JUCESP nº 159.271/26-5 em 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

Aos Acionistas e Administradores da 
Núcleo Engenharia Consultiva S.A.  
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis
Núcleo Engenharia Consultiva S.A. (“Companhia”

Núcleo Engenharia Consultiva 
S.A.

Base 
para opinião sobre as demonstrações contábeis
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

-
-

Outras informações que acompanham 
as demonstrações contábeis e o relatório do auditor - A Administração da Companhia é respon-

-

-
beis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 

respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contá-
beis

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-

-
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-

beis
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 

-
-

-
-
-

 
-

-

-

-

São Paulo, 24 de abril de 2026.
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 44.571.528     49.838.881            

-

11. Obrigações tributárias
Descrição 2025 2024     

    
 46.279.653 18.509.208    

12. Obrigações sociais; trabalhistas e previdenciárias
Descrição 2025 2024     

    
 14.092.162 13.829.000    
13. Provisões para contingências trabalhistas
Descrição 2025 2024     
    
 110.000 110.000    

14. Obrigações tributárias diferidas
Descrição 2025 2024     

    
 7.264.953 3.785.329    

Diferimento de impostos sobre prestação de serviços com contratos de clientes públicos. (a) Saldos: 

Descrição 2025 2024     

     
 4.605.528 5.545.060     

 

 
     
 7.766.529 4.751.632     

(b) Conciliação da despesa do Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação da despesa 
-

tribuição Social debitada em resultado é demonstrada como segue:
Descrição 2025 2024     
Lucro/Prejuízo antes do Imposto de Renda e  
 Contribuição Social 

     
Lucro/Prejuízo antes da compensação 9.211.098 (8.803.856)
     

P  
     
Imposto de renda e contribuição social corrente (2.168.241) -
Imposto de renda e contribuição social sobre  

Imposto de renda e contribuição social
Corrente 2.168.241 -
     
 6.122.670 2.100.199     

15. Patrimônio líquido: a) Capital social: 

b) Reserva legal: 

c) Reserva de retenção de lucros: 

16. Receita operacional líquida
Descrição 2025 2024     

     
 267.015.506 155.835.496     
17. Custo de prestação de serviços
Descrição 2025 2024     

Descrição 2025 2024     

     
 (199.481.081) (127.807.114)     
18. Despesas administrativas e gerais
Descrição 2025 2024     

Processos judiciais (141.464) (59.584)
 

     
 (28.783.213) (20.008.758)     

Descrição 2025 2024     

Descontos concedidos (2.592.196)

     
 (20.445.349) (14.289.142)     

Juros 2.408.201 900.995

     
 2.794.413 1.200.216     
     
20. Gestão de riscos: -

a) Risco 
de crédito: -

-

ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. c) Risco de mercado: Risco de mercado é o 

podem impactar negativamente nos negócios da empresa. d) Risco operacional: Risco operacional 

e) Gestão de capital: -

21. Cobertura de 
seguros: 

-
das pelos auditores independentes da Companhia. 22. Eventos subsequentes: Não ocorreram, até a 

A Diretoria

João Carlos Gomes 

...continuação

j

j
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Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 42.591.651/0001-43

1. CONTEXTO OPERACIONAL

Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. (“Arco s” ou “Companhia”), 
localizada na Alameda Amazonas, 253, Barueri, SP, tem como atividade 
preponderante a comercialização, no varejo, de produtos alimentícios nos 
restaurantes McDonald’s. A Companhia é uma subsidiária da Arcos Dorados 
Holding Inc., listada na New York Stock Exchange (“NYSE”) e em 31 de 
dezembro de 2025 dispunha de 1.230 restaurantes no Brasil (1.173 em 2024).

762 Próprios
468 Franqueados

2025
723 Próprios
450 Franqueados

2024

Aquisição das operações do McDonald’s na América Latina: A Arcos Dourados 
Restaurantes Ltda. e Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A. eram 
subsidiárias integrais da McDonald’s Corporation. Em 3 de agosto de 2007, 
Arcos Dorados B.V. (“ADBV”) assinou um Contrato de Compra de Ações com 
a McDonald’s Corporation para aquisição das operações do McDonald’s na 
América Latina, incluindo as entidades acima mencionadas. Na mesma data, 
a ADBV e suas subsidiárias, juntamente com Arcos Dorados Group B.V., Los 
Laureles Ltd. e a McDonald’s Corporation, celebraram um Contrato de 
Franquia Master (Master Franchise Agreement - MFA), com exceção do Brasil. 
Em relação ao Brasil, em 3 de agosto de 2007, a subsidiária da Companhia, 
Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A., celebrou com a McDonald’s um 
Contrato de Franquia Master separado, mas substancialmente idêntico ao 
MFA das demais jurisdições. Esse contrato também foi alterado e consolidado 
em 10 de novembro de 2008 e em 30 de dezembro de 2024 foi renovado por 
mais 20 anos, podendo ser estendido por mais 20 anos, que garante à ADBV 
o seguinte: • O direito de ter posse e operar, direta ou indiretamente, 
restaurantes franqueados no território sob contrato; • O direito de outorgar 
e licenciar franquias no território sob contrato; • O direito de adotar e usar, 
e licenciar o uso a subfranqueados, do sistema no território sob contrato; 
• O direito de anunciar ao público que é um franqueado do McDonald’s; 
e • O direito e licença para outorgar para subfranqueados os direitos 
constantes no Contrato de Franquia Master ou MFA. McDonald’s Corporation 
tem o direito de (a) terminar o MFA, ou (b) exercer uma opção de compra (“Call 
Option”) sobre as ações da ADBV, ou, em certas circunstâncias, sobre os 
interesses da ADBV em uma ou mais subsidiárias Master Franchise, se a 
ADBV ou qualquer dessas subsidiárias, (i) falhar na operação do sistema 
McDonald’s (conforme definido nos MFAs), (ii) ter decretada falência, (iii) 
falhar com o pagamento de suas dívidas financeiras, (iv) falhar relevantemente 
no atingimento dos requerimentos de abertura e reinvestimento ou (v) incorrer 
em outro evento de falta conforme definido nos MFAs.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de reais)

Relatório da Administração 2025

Notas Explicativas
2. PRINCIPAIS POLÍTICAS

2.1. Base de preparação: As demonstrações financeiras de 31 de dezembro 
de 2025 e 2024 foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que compre-
endem os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, utilizadas 
na preparação destas demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 
e são aplicáveis às informações comparativas de 31 de dezembro de 2024. Em 
conformidade com a OCPC 07/CTG 07 - Evidenciação na Divulgação dos Rela-
tórios Contábil Financeiros de Propósito Geral, todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo eviden-
ciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto pelos instrumentos financeiros derivativos e estão apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional e moeda de apresentação da Compa-
nhia. Os dados não financeiros incluídos nestas demonstrações financeiras, 
tais como número de restaurantes, não foram objeto de auditoria, ou revisão 
por parte de nossos auditores independentes. No período reportado, a Com-
panhia apresentou CCL (Capital Circulante Líquido) negativo. Essa situação 
está relacionada às estratégias operacionais, onde a Administração acompa-
nha de perto a gestão do capital de giro, adota medidas para garantir a liqui-
dez e o equilíbrio financeiro, incluindo renegociação de prazos, captação de 
recursos e otimização do ciclo operacional. O CCL negativo não compromete, 
por si só, a continuidade operacional, sendo avaliado em conjunto com outras 
métricas financeiras e estratégias de gestão de caixa. Dessa forma, a Compa-
nhia conclui que não há risco de continuidade operacional em 31 de dezembro 
de 2025. As demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 2025 foram aprovadas pela Administração em 17 de abril de 2026. 
2.2. Conversão de moedas estrangeiras: As demonstrações financeiras são 
apresentadas em Reais (R$), moeda funcional da Companhia. As transações 
em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moe-
da funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários 
denominados em moeda estrangeira são reconvertidos à taxa de câmbio da 
moeda funcional em vigor na data do balanço. Itens não monetários mensura-
dos com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos utili-
zando a taxa de câmbio em vigor nas datas das transações iniciais. Itens não 
monetários mensurados ao valor justo em moeda estrangeira são convertidos 
utilizando as taxas de câmbio em vigor na data em que o valor justo foi deter-
minado. 2.3. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e pas-
sivos monetários de longo prazo são atualizados monetariamente e, portanto, 
estão ajustados pelo seu valor presente. O ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários de curto prazo é calculado, e somente registrado, se con-
siderado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. Para fins de registro e determinação de relevância, o ajuste a valor 
presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais 
e a taxa de juros explícita, em certos casos implícita, dos respectivos ativos e 
passivos. Com base nas análises efetuadas e na melhor estimativa da Admi-
nistração, a Companhia concluiu que o ajuste a valor presente de ativos e 
passivos monetários circulantes é irrelevante em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto e, dessa forma, não registrou nenhum 
ajuste. 2.4. Classificação dos ativos e passivos como circulantes e não 

circulantes: Os ativos (com exceção do imposto de renda e contribuição so-
cial diferidos) com previsão de realização ou que se pretenda vender ou con-
sumir no prazo de doze meses a partir das datas dos balanços, são classifica-
dos como ativos circulantes. Os passivos (com exceção do imposto de renda 
e contribuição social diferidos) com previsão de liquidação no prazo de doze 
meses a partir das datas dos balanços são classificados como circulantes. 
Todos os demais ativos e passivos (inclusive impostos diferidos) são classifi-
cados como “não circulantes”. Outros ativos e créditos são demonstrados pelo 
custo, incluindo, quando aplicável, atualizações contratuais, líquidas de provi-
sões para refletir os valores de realização, quando necessário. 2.5. Benefícios 
à empregados: As participações dos empregados são calculadas com base 
no acordo do Programa de Participação nos Resultados firmado com o Sindi-
cato dos trabalhadores das empresas de refeições coletivas, refeições rápidas 
(fast food) e afins, sendo calculado com base em metas de resultado estipula-
das em referido acordo. As obrigações por contribuições aos planos de contri-
buição definida são reconhecidas na demonstração do resultado como despe-
sas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos 
empregados. 2.6. Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Com-
panhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em virtude de 
um evento passado, é provável que seja necessária uma saída de recursos 
para liquidar a obrigação e seja possível fazer uma estimativa confiável do 
valor dessa obrigação. Nas hipóteses em que a Companhia tem a expectativa 
de reembolso da totalidade ou de parte da provisão como, por exemplo, em 
virtude de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo à 
parte, mas somente quando é praticamente certo. A despesa relacionada à 
eventual provisão é apresentada no resultado líquido do eventual reembolso. 
2.7. Principais julgamentos contábeis, estimativas e premissas: A elabora-
ção das demonstrações financeiras da Companhia exige que a Administração 
faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam os valores demonstra-
dos de receitas, despesas, ativos e passivos e a evidenciação dos passivos 
contingentes no encerramento do exercício. Porém, as incertezas quanto a 
essas premissas e estimativas podem gerar resultados que exijam ajustes 
substanciais do valor contábil do ativo ou passivo afetado em períodos futuros. 
No processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia, a Adminis-
tração adotou os seguintes julgamentos, os quais tiveram o efeito mais signifi-
cativo sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: a) Perda 
do valor recuperável do ágio: A Companhia testa anualmente se os ágios so-
freram alguma perda de acordo com a política contábil descrita na Nota 8 e o 
CPC 01 (R1)/NBC TG 01 (R4)/IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de 
Ativos. Os valores de recuperação das unidades geradoras de caixa foram 
apurados com base em projeções e cálculos do valor recuperável e indicado-
res de mercado. b) Impostos sobre a renda: Existem incertezas quanto à inter-
pretação da complexa regulamentação fiscal e quanto ao valor e momento do 
lucro real futuro. Em virtude da natureza e complexidade dos negócios da 
Companhia, as diferenças entre os resultados efetivos e as premissas adota-
das ou as futuras alterações dessas premissas podem acarretar ajustes futu-
ros nas receitas e despesas de imposto de renda já registradas. A Companhia 
constitui provisões, com base em estimativas razoáveis, para as eventuais 
consequências de fiscalizações das autoridades tributárias. O valor dessas 
provisões baseia-se em diversos fatores, tais como a experiência de fiscaliza-
ções anteriores, diferentes interpretações da regulamentação fiscal pela Com-
panhia contribuinte e pela autoridade fiscal responsável. Essas diferenças de 
interpretações podem referir-se a uma grande variedade de questões, depen-
dendo das condições vigentes no domicílio da Companhia. A Interpretação 
ICPC 22 - Incerteza sobre o tratamento do imposto de renda, trata da contabi-
lização dos tributos sobre o rendimento nos casos em que os tratamentos tri-
butários envolvem incerteza que afeta a aplicação do CPC 32/NBC TG 32 (R4) 
- Tributos sobre Lucro. A Companhia avaliou cada tratamento tributário incerto 
separadamente, em conjunto com mais tratamentos tributários e não identifi-
cou impactos significativos em decorrência da interpretação, uma vez que to-
dos os procedimentos adotados para a apuração, recolhimento de tributos so-
bre o lucro estão amparados na legislação e precedentes de Tribunais 
Administrativos e Judiciais. c) Provisão para demandas judiciais: A Companhia 
é parte de diversos processos judiciais e administrativos (Nota 15). As provi-
sões são constituídas para todos os processos, os quais é provável que uma 
saída de recursos seja feita para liquidar a obrigação e uma estimativa razoável 
possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das 
evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as 
decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e 
ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. d) Determi-
nação do prazo de arrendamento: O IFRS 16/CPC 06 (R2)/NBC TG 06 (R3) 
segue o modelo de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial 

para arrendatários. Um arrendatário reconhece um ativo de direito de uso que 
representa o seu direito de utilizar o ativo arrendado e um passivo de arrenda-
mento que representa a sua obrigação de efetuar pagamentos do arrenda-
mento. A Companhia possui contratos de arrendamentos financeiros, onde 
são arrendados os terrenos e sublocados para terceiros, nos quais são loca-
dos tanto o terreno quanto a edificação. Com prazo médio de aproximadamen-
te 16 anos, com opções de renovação previstas nos contratos, que são razoa-
velmente certas de serem exercidas. e) Programa de pontos de fidelidade: 
A Companhia possui um programa de pontos de fidelidade que permite aos 
clientes acumular pontos que podem ser trocados por produtos gratuitamente. 
Os pontos de fidelidade geram uma obrigação de performance separada, pois 
fornecem um direito material ao cliente. Uma parcela do preço da transação é 
alocada aos pontos de fidelidade concedidos aos clientes com base no preço
de venda individual relativo e reconhecida como um passivo de contrato até 
que os pontos sejam resgatados. A receita é reconhecida no momento do 
resgate de produtos pelo cliente, ou no vencimento dos pontos após 180 dias. 
Ao estimar o valor de venda individual dos pontos de fidelidade, a Companhia 
leva em consideração a probabilidade de resgate por parte dos clientes.
2.8. Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de 
caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo
com o CPC 03 (R3)/NBC TG 03 (R3) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa.
Durante o exercício de 2025, a Companhia teve transações com fornecedores 
de Ativo Fixo que não apresentaram desembolso de caixa negativo no mon-
tante de R$ 11.211 (R$ 4.176 em 31 de dezembro de 2024), portanto, não 
foram considerados para fins das referidas demonstrações. 2.9. Pronuncia-
mentos novos ou revisados aplicados que entraram em vigor em 2025:
Das novas normas que entraram em vigor em 1° de janeiro de 2025, a Com-
panhia declara que as mesmas, não tiveram impacto na elaboração das de-
monstrações financeiras aqui apresentadas: • Alterações ao CPC 02 (R2) -
Efeitos nas Mudanças de Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações 
Contábeis; e • Alterações ao CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Inter-
nacionais de Contabilidade. 2.10. Normas e interpretações novas e revisa-
das já emitidas e ainda não vigentes: Das normas e interpretações revisadas 
já emitidas e ainda não vigentes, a Companhia declara que não adotou anteci-
padamente as novas normas do CPC e IFRS. A seguir as principais revisões já
emitidas e ainda não vigentes: • Adoção ao IFRS 18 - Apresentação das De-
monstrações Financeiras; • Adoção ao IFRS 19 - Subsidiárias sem Responsa-
bilidade Pública; • Alterações à IFRS 9 e IFRS 7 - Classificação e Mensuração 
de Instrumentos Financeiros. 2.11. Reforma Tributária Brasileira: Em dezem-
bro de 2023, foi promulgada a Reforma Tributária sobre o consumo no Brasil,
regulamentada pela Lei Complementar nº 214/2025, que prevê a substituição 
gradual de ICMS, ISS, IPI, PIS e COFINS pelo IBS, CBS e Imposto Seletivo. A 
implementação ocorrerá entre 2026 e 2032, com vigência plena a partir de
2033. A reforma visa simplificar o sistema tributário, com base na tributação no
destino, não cumulatividade e legislação unificada. Durante a transição, as en-
tidades devem avaliar impactos na mensuração e apresentação de tributos, 
incluindo a recuperabilidade de créditos fiscais. Do ponto de vista contábil, será
necessária a revisão de critérios de reconhecimento e mensuração, bem como 
o acompanhamento das análises dos órgãos reguladores.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
O ano de 2025 foi novamente marcado pela liderança da Arcos Dourados e da 
marca McDonald’s como referência de qualidade e confiabilidade de seu 
cardápio no Brasil. Isso nos permitiu alcançar novos recordes de resultados 
em ambientes operacionais e competitivos cada vez mais dinâmicos.
Em vendas comparáveis, registramos crescimento de 1,4% em relação 
a 2024, mantendo nossa liderança em participação de mercado no setor. 
As vendas no ano foram impulsionadas pela preferência dos clientes por nos-
sa marca em todos os segmentos. Seguimos uma estratégia de alavancar 
nossas vantagens competitivas estruturais, diante de um cenário desafiador 
para o consumidor, para custos e por concorrência fora do nosso segmento. 
Nossas conquistas dos últimos anos se mantiveram e em algumas fomos ain-
da melhores, principalmente através dos canais Digitais.
Nossas vendas digitais representaram 71% do total de vendas no ano, 
resultado diretamente relacionado à estratégia de agilidade e conveniência, 
ampliando ainda mais a experiência dos nossos clientes. As vendas por meio 
do nosso aplicativo próprio foram fundamentais para este atingimento, sendo 
o canal que apresentou maior crescimento ao longo do ano, principalmente 
pelo Programa de Fidelidade “Meu Méqui”. Em 2025 a plataforma teve um 
crescimento de 43% no número de usuários cadastrados. A boa receptividade 
do programa nos permite fortalecer a conexão com recordes nossos clientes, 
ampliar o conhecimento sobre suas preferências e hábitos e aumentar o 
engajamento por meio de sugestões customizadas de produtos e campanhas 
de marketing mais assertivas.
Alcançamos um novo recorde de vendas no segmento Delivery (+8,9% vs. 
2024), tanto através do canal próprio “McDelivery”, quanto por meio das 
plataformas de parceiros, demonstrando a importância da omnicanalidade 
para atender aos desejos do consumidor moderno. No segmento Drive-Thru, 
nossos investimentos foram destinados à abertura de novas lojas no formato 
Free-Standing e à ampliação de comodidades, como o recebimento de 
pedidos em vagas de estacionamento, sem a necessidade de filas ou de 
entrar nas lojas, o que reduziu o tempo de espera e trouxe maior satisfação 
aos nossos clientes. Ampliamos o cardápio do Café da Manhã e intensificamos 
a atenção da Operação ao período, com o objetivo de atrair esses clientes 
para nossos restaurantes.
Além da evolução operacional, avançamos também no fortalecimento da 
relevância cultural da marca e no foco em ampliar a preferência entre o público 
jovem por meio de experiências, inovação contínua de portfólio e ativações de 
grande impacto. No campo de experiências e cultura, marcamos presença no 
Lollapalooza Brasil 2025 com a “Méquiland”, uma estrutura imersiva que 
integrou gastronomia, tecnologia e relacionamento via Meu Méqui, ampliando 
nossa conexão com a Geração Z. No pilar de entretenimento, colecionáveis e 
fandoms, realizamos ativações com vasta variedade de licenças para toda a 
família, como Pokémon, Minecraft, Hello Kitty, TinyTAN (BTS) e Zootopia 2, 
além do lançamento com a Fórmula 1, incluindo a miniatura oficial inspirada na 
marca McDonald’s, no longa metragem F1 - O Filme, e no carro da Red Bull 
Racing, reforçando a presença da marca no universo esportivo, complementada 
pela campanha temática com extensões do cardápio. Em inovação de menu, 
expandimos plataformas icônicas como McChicken (com McChicken Duplo e 
Lemon Pepper), McCrispy Chicken Bacon Ranch, Brabos Brabíssimos, Tasty 
Turbo e Tasty Turbo Bacon - acompanhado da volta do tradicional pote de molho 
Tasty - além de introduzir novidades como McFish & Chips, Salada Mix com 
carne e frango. Em sobremesas e indulgências, reforçamos nosso pipeline com 
extensões de McFlurry e McColosso com marcas icônicas no mercado brasileiro 
(Laka Oreo, Trento, M&M’s com Mix Dip, KitKat Coco), o Festival Ovomaltine, as 
casquinhas recheadas e o retorno do Shake do Grimace, ampliando variedade 
e forte apelo de indulgência. No calendário comercial, Méqui Friday, Méqui Fest 
e o menu temático inspirado na última temporada de Stranger Things 
impulsionaram tráfego e frequência ao longo do ano.
Destacamos que, durante o exercício de 2025, a Companhia reconheceu, 
entre o terceiro e o quarto trimestres, um crédito tributário relevante de R$ 953 
milhões, referente a discussões sobre créditos de subvenções e incentivos 
fiscais do período de 2016 a 2023. O crédito será compensado gradualmente 
com tributos federais a pagar ao longo dos próximos cinco anos. Em fevereiro 
de 2026, houve a compensação da primeira parcela do crédito.
Falando sobre a nossa principal campanha de mobilização social no Brasil, 
realizamos anualmente o McDia Feliz, com o objetivo de transformar a venda 
de Big Mac em recursos para causas de saúde e educação, voltadas para 
jovens e crianças. Em sua edição de 2025, a iniciativa consolidou-se como a 
maior da história ao atingir um recorde de arrecadação superior a R$ 28 
milhões, o que representa um crescimento de aproximadamente R$ 2 milhões 
em comparação ao ano anterior. Esse montante foi direcionado 
estrategicamente para frentes de impacto direto, permitindo que o Instituto 
Ronald McDonald financiasse mais de 80 projetos em 49 instituições 
especializadas em oncologia pediátrica em todo o país. Na frente educacional, 
os recursos destinados ao Instituto Ayrton Senna possibilitaram a capacitação 
de mais de 41 mil educadores com atendimento de cerca de 590 mil crianças 
e jovens da rede pública de ensino. Ao longo de seus 37 anos de existência, a 
campanha ultrapassou o marco histórico de R$ 450 milhões arrecadados, 

resultando em um impacto social acumulado de mais de 11 milhões de vidas 
transformadas desde 1988.
Em 2025, alcançamos novamente os melhores resultados de nossa história, 
reforçando nossa convicção de que estamos na direção correta, investindo de 
forma consistente, fortalecendo a Companhia para enfrentar desafios e captu-
rar oportunidades de crescimento nos próximos anos.

DESTAQUES
•  Receita Líquida de Vendas atingiu o recorde anual de R$ 9,1 bilhões em 2025, 

com crescimento de 3,2% em relação a receita de R$ 8,8 bilhões de 2024;
•  Vendas Digitais atingiram novo patamar recorde, representando mais de 

71% das vendas totais em 2025;
•  Lucro Líquido de R$ 1,3 bilhões em 2025, apresentou crescimento de 

52,7% frente ao Lucro Líquido de R$ 833,2 milhões em 2024;
•  Nosso crescimento líquido foi de 57 restaurantes no exercício, sendo 53 no 

formato Free-Standing, reforçando a importância desse formato de restau-
rante e o potencial de crescimento da operação no país.

2025 2024 Variação

Destaques Financeiros (em R$ mil)

 Receita Líquida de Vendas 9.103.963 8.818.282 3,2%
 Resultado Operacional 1.862.294 1.718.035 8,4%
 Lucro Líquido 1.272.396 833.208 52,7%
 Vendas Comparáveis 1,4% 7,9% -6,5p.p.
 Endividamento 2.299.866 1.497.550 53,6%
Destaques Operacionais
 Total de Restaurantes Próprios 762 723 39
   Free-Standing 423 386 37
   Food Court + Mall Store 279 273 6
   In-Store 60 64 (4)
 Total de Restaurantes 
  Franqueados 468 450 18
   Free-Standing 255 239 16
   Food Court + Mall Store 183 182 1
   In-Store 30 29 1
Total de Restaurantes 1.230 1.173 57

VENDAS
A receita líquida de vendas do ano de 2025 teve um crescimento de 3,2% em 
relação ao ano de 2024. As vendas comparáveis registraram crescimento de 
1,4% frente ao resultado apresentado no ano de 2024, impulsionado 
principalmente pelo aumento das vendas através dos canais digitais.
Os investimentos em melhorias operacionais e tecnológicas realizados pela 
Companhia ao longo do ano, resultaram no forte crescimento de vendas via 
totens de autoatendimento nos restaurantes (+13,6% vs. 2024), além do 
aumento da penetração de vendas pelo Mobile App, através da funcionalidade 
“Peça e Retire” (+24,4% vs. 2024). O Delivery, por sua vez, registrou recorde de 
vendas, com aumento de 8,9% frente ao ano de 2024, impulsionadas por 
campanhas de forte atração e pela presença de ofertas personalizadas, 
elaboradas através do uso inteligente de dados para mapeamento de padrões 
de consumo. Para o ano de 2025 tivemos a entrada de um novo parceiro 
(99Food) no marketplace terceirizado de entrega, que ampliou nossa presença 
digital, somado a representatividade que já tínhamos com o IFood e outros 
parceiros, além do McDelivery, plataforma própria dentro do App do Méqui.

CUSTO DA MERCADORIA VENDIDA (“CMV”), CUSTOS COM VENDAS, 
DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS
Em 2025, o CMV representou 36,5% da receita líquida de vendas, registrando 
aumento em relação ao ano de 2024. Piora de custo por pressão inflacionária, 
especialmente em proteínas que foram amortecidos parcialmente pela 
continuidade das estratégias de precificação, por ajustes nas plataformas de 
produtos, negociações com fornecedores e um efeito cambial favorável.

CMV

2024 2025

34,6%
36,5%

+1,9 p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas

As despesas com vendas apresentaram crescimento nominal de 
aproximadamente 10,2% em 2025 frente ao ano anterior, atingindo um 
percentual de 45,1% sobre a receita líquida de vendas, uma piora de 2,8 p.p. 
frente aos 42,3% de 2024. Este crescimento é explicado, principalmente, por dois 
fatores: (i) mudanças contratuais decorrentes do novo MFA (Master Franchise 
Agreement), vigente a partir de 2025 +0,9 p.p.; (ii) pelo reconhecimento, em 
2024, de créditos não recorrentes relacionados à recuperação de contribuições 
vinculadas ao Sistema S +1,5 p.p. Desconsiderando tais efeitos, a variação 
orgânica foi de um crescimento de 0,4 p.p., refletindo, sobretudo, o aumento 
de despesas com serviços de sustentação de sistemas nas lojas.

Despesas com Vendas

2024 2025

42,3%
45,1%

+2,8 p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas
Em relação às despesas gerais e administrativas, o ano encerrou praticamen-
te estável, com leve piora de 0,1 p.p. em relação a 2024, atingindo 4,8% da 
receita líquida de vendas da Companhia em 2025.

Despesas Gerais e Administrativas

2024 2025

4,7%
4,8%

+0,1 p.p.

% Sobre a Receita Líquida de Vendas

INVESTIMENTOS
Em continuidade ao plano de expansão e modernização de nossos restaurantes, 
e com o objetivo de proporcionar maior conveniência aos clientes e gerar 
eficiência por meio da adoção de novas tecnologias, os investimentos realizados 
ao longo de 2025 totalizaram R$ 834,9 milhões, com incremento de R$ 173,8 
milhões frente aos R$ 661,1 milhões realizados em 2024.
Ao longo de 2025, a Companhia realizou 64 aberturas, sendo, 45 restaurantes 
próprios e 19 franqueados, dentre eles 54 no formato Free-Standing. 
Ao longo do ano foram efetuados 7 fechamentos, encerrando o ano com 1.230 
restaurantes.
Como nos últimos anos, a Companhia focou na abertura de restaurantes no 
formato Free-Standing, principalmente por terem volume de vendas superior 
aos demais formatos por contar com o forte nível de vendas dos segmentos de 
Drive-Thru e Delivery.

Total de Lojas por Formato

  
Free-Standing Food Court + Mall Store In-Store

2020

462

467

1.020

91

2021

496

463

1.051
92

2022

535

457

1.084
92

2023

579

460

1.130
91

2024

625

457

1.173
91

2025

678

462

1.230
90

ENDIVIDAMENTO
Em virtude de manter seus contratos atualizados monetariamente, a 
Companhia teve seus montantes corrigidos pelas últimas alterações cambiais, 

somado a novas contratações para suportar seus programas de investimento 
com ampliação e modernização de nossos restaurantes, sendo assim, seu 
endividamento aumentou em R$ 802,3 milhões ao longo de 2025. Desta 
forma, considerando empréstimos com partes relacionadas e com instituições 
financeiras, a Companhia encerrou o ano com uma dívida de R$ 2,3 bilhões, 
frente aos R$ 1,5 bilhão ao final de 2024.

FLUXO DE CAIXA
No ano de 2025, a Companhia apresentou uma geração de caixa de R$ 21,6 
milhões comparado a geração de caixa de R$ 145,3 milhões no ano de 2024. 
Ao longo do ano, a Companhia registrou uma geração de caixa de R$ 54,1 
milhões oriundos de suas atividades operacionais que foram consumidos
com os planos de expansão e modernização (contido nas linhas de atividades 
de investimento) que reduziram o caixa em R$ 173,8 milhões e uma redução 
de R$ 3,9 milhões decorrentes de atividades de financiamento, resultando em 
uma redução de R$ 123,7 milhões em relação ao início do exercício.
O gráfico abaixo demonstra as variações no fluxo de caixa da Companhia 
durante o ano de 2025.

Variação da geração de caixa entre 2024 e 2025 
(R$ milhões)

Fluxo de 
caixa 2024

54

-174 -4
22

Atividades
operacionais

Atividades de
investimento

Atividades de
financiamento

Fluxo de
caixa 2025

145

GLOSSÁRIO
CMV: Custo da Mercadoria Vendida.
Delivery: Segmento de vendas que possibilita ao cliente fazer o pedido
através do aplicativo próprio (“Mobile App”) ou do aplicativo de parceiros e
escolher o local de recebimento do pedido.
Drive-Thru: Segmento de vendas que permite ao cliente fazer e receber o 
pedido diretamente do veículo.
ESG: Sigla em inglês para Environmental, Social and Governance (Ambiental, 
Social e Governança).
Meu Méqui: Programa de Fidelidade de compras por pontos adquiridos ao
baixar e cadastrar no App do Méqui. Funciona da seguinte forma, a cada
R$ 1,00 gasto em compras identificadas no Mobile App, nos totens de 
atendimento ou no Delivery, o cliente soma 100 pontos que podem ser 
trocados por produtos em restaurantes participantes.
Tipos de Restaurantes: Caracterização dos restaurantes, baseada em seus
aspectos físicos, conforme descrito abaixo:
 Free-Standing: Modelo que conta com espaço interno para realização de
refeições e com estrutura física externa, com a presença de Drive-Thru e 
estacionamento próprio, entre outras comodidades.
 In-Store: Modelo com acesso direto à via pública, que conta com espaço 
interno para realização de refeições, sem a presença de Drive-Thru ou de
estacionamento próprio.
 Mall Store: Modelo localizado em shoppings, supermercados, aeroportos, entre 
outros, caracterizado principalmente pela presença de área própria para refeições.
 Food Court: Modelo localizado em shoppings, supermercados, aeroportos,
entre outros, sem área própria para refeições.
Plataforma Digital: Plataforma que inclui as vendas efetuadas, através do 
Mobile App, via Delivery (aplicativo próprio) e de parceiros, e via totens de 
autoatendimento.
Vendas Comparáveis: Refere-se à mudança percentual, medi da em moeda 
constante, em relação ao ano anterior, das vendas realizadas pelos
restaurantes operados pela Companhia e restaurantes franqueados em
operação por no mínimo 13 meses, incluindo aqueles que ficaram fechados de 
maneira temporária por período inferior a um ano. As razões pelas quais um
restaurante pode ficar fechado temporariamente inclue m: reformas,
reconstruções, obras na via de acesso e desastres naturais, dentre outras.
As vendas de determinado período podem ser afetadas pelo número de dias 
úteis, finais de semana e feriados, que podem, por sua vez, impactar as
vendas comparáveis de maneira positiva ou negativa.
Tal métrica é considerada importante para a compreensão do desempenho
financeiro da Companhia uma vez que as vendas dos subfranqueados não são
registradas como receitas com vendas, ao mesmo tempo que são um bom
indicador da saúde financeira da base de subfranqueados e contribuem para os 
resultados, juntamente às vendas dos restaurantes operados pela Companhia.

BALANÇOS PATRIMONIAIS

Nota 2025 2024
Ativo
 Circulante
  Caixa e equivalentes de caixa 3 218.581  197.011
  Contas a receber 4 559.900 379.898
  Estoques 5 79.123 68.886
  Tributos a recuperar 6 260.378 75.037
  Instrumentos financeiros derivativos 22 511 2.276
  Despesas antecipadas e outros 55.898 28.255

1.174.391 751.363
 Não circulante
  Realizável a longo prazo
  Partes relacionadas 13 490 3.655
  Imposto de renda e contribuição social 
   diferidos 15 473.053 373.782
  Tributos a recuperar 6 1.061.996 310.372
  Instrumentos financeiros derivativos 22.d 374.145 493.408
  Contas a receber 4 1.089 1.684
  Adiantamento a fornecedores 5 30.621 30.641
  Depósitos judiciais 16 417.422 367.331

2.358.816 1.580.873
 Investimentos 605 717
 Imobilizado 7 2.707.667 2.460.699
 Intangível 8 442.801 243.554
 Ativo de direito de uso 9 3.298.805 3.143.113

6.449.878 5.848.083
Total do ativo 9.983.085 8.180.319

Nota 2025 2024
Passivo
 Circulante
  Empréstimos e Financiamentos 10 1.327 –
  Fornecedores 11 546.031 528.583
  Salários e encargos sociais 12 299.129 290.230
  Partes relacionadas 13 15.855 18.257
  Impostos e contribuições sociais a recolher 14 445.152 302.755
  Instrumentos financeiros derivativos 22.d 52.921 6.214
  Passivo de arrendamento mercantil 9 145.495 138.139
  Outros passivos 178.407 69.676
 Total do passivo circulante 1.684.317 1.353.854
 Não circulante
  Empréstimos e Financiamentos 10 821.236 –
  Partes relacionadas 13 1.461.448 1.479.294
 Provisão para demandas judiciais 16 295.183 202.223
  Instrumentos financeiros derivativos 22.d 3.836 –
  Passivo de arrendamento mercantil 9 3.742.579 3.496.483
  Outros passivos 66.810 60.889
 Total do passivo não circulante 6.391.092 5.238.889
 Patrimônio líquido
  Capital social 18 442.789 442.789
  Reserva de lucro 1.414.984 1.108.665
  Outros resultados abrangentes 18 49.903 36.122
 Total do patrimônio líquido 1.907.676 1.587.576
Total do passivo e patrimônio líquido 9.983.085 8.180.319

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS

Nota 2025 2024
Receita operacional líquida 19 9.874.736 9.532.337
Custo dos produtos vendidos 20.1 (3.322.087) (3.047.914)
Lucro bruto 6.552.649 6.484.423
Despesas operacionais:
 Despesas com vendas 20.1 (4.104.842) (3.725.993)
 Gerais e administrativas 20.1 (433.081) (411.445)
 Depreciação e amortização (627.416) (595.501)
 Outros resultados operacionais 20.2 475.018 (33.419)
 Resultado de equivalência patrimonial (34) (30)

(4.690.355) (4.766.388)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 1.862.294 1.718.035
Resultado financeiro líquido 21 (318.160) (531.247)
 Despesa financeira (717.185) (675.349)
 Receita financeira 399.025 144.102
Lucro antes do imposto de renda e 
 contribuição social correntes e diferidos 1.544.134 1.186.788
Imposto de renda e contribuição social 
 correntes e diferidos 15 (271.738) (353.580)
Lucro líquido do exercício 1.272.396 833.208

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES

2025 2024
Lucro líquido do exercício 1.272.396 833.208
Outros resultados abrangentes:
 Valor justo de hedge de fluxo de caixa e outros (20.919) (24.701)
 Efeito de imposto de renda e contribuição social diferidos 7.137 8.343
Resultado abrangente do exercício 1.258.614 816.850

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Reserva para 
incentivos fiscais

Outros resultados 
abrangentes

Lucros 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2023 442.789 522.394 – 19.764 – 984.947
Lucro líquido do exercício – – – – 833.208 833.208
Dividendos distribuídos – (200.000) – – – (200.000)
Reserva legal – 41.662 – – (41.662) –
Juros sobre capital próprio – – – – (47.099) (47.099)
Valor justo de hedge de fluxo de caixa – – – 16.358 – 16.358
Ajustes acumulados de conversão – 162 – – – 162
Transferência para reserva de lucros – 744.447 – – (744.447) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 442.789 1.108.665 – 36.122 – 1.587.576
Lucro líquido do exercício – – – – 1.272.396 1.272.396
Dividendos distribuídos – – – – (966.000) (966.000)
Valor justo de hedge de fluxo de caixa – – – 13.781 – 13.781
Ajustes acumulados de conversão – (77) – – – (77)
Transferência para reserva de incentivos – 254.290 (254.290) – – –
Transferência para reserva de lucros – (1.269.731) 1.576.127 – (306.396) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 442.789 93.147 1.321.837 49.903 – 1.907.676

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA

Nota 2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais:
 Lucro líquido do exercício 1.272.396 833.208
 Ajustes para conciliar o resultado ao caixa 
  gerado pelas atividades operacionais:
  Depreciação e amortização 7 e 8 376.329 330.903
  Amortização direito de uso (arrendamento) 9 251.087 264.598
  Resultado na baixa de imobilizado e intangível 7 e 8 23.568 17.699
  Registro de imposto de renda diferido 15.1 (99.271) 6.292
  Provisão para demandas judiciais 16 186.743 134.792
  Reversão de provisão para demandas judiciais (610) (115.625)
  Juros, encargos, variações monetárias e AVP 176.659 143.065
  Juros direito de uso (arrendamento) 9 471.034 410.155
  Atualização monetária indébitos subvenção 6 (318.973) –
  Provisão para créditos de liquidação duvidosa 4 1.915 (6.533)
  Provisão para obsolescência de brinquedos 5 261 89
  Resultado de equivalência patrimonial 34 30

2.341.172 2.018.673
 (Aumento) redução dos ativos:
  Contas a receber 4 e 5 (181.302) 97.004
  Estoques 5 (10.498) (11.592)
  Tributos a recuperar 6 (599.602) (197.894)
  Despesas antecipadas e outros (27.643) (4.608)
  Partes relacionadas 13 3.165 (905)
  Depósitos judiciais 16.d (20.204) (111)
  Aumento (redução) dos passivos:
  Fornecedores 11 6.237 52.614
  Salários e encargos sociais 12 8.899 (14.130)
  Obrigações tributárias 419.231 350.945
  Imposto de renda e contribuição social pagos (294.766) (375.992)
  Pagamentos de demandas judiciais 16 (93.173) (87.883)
  Partes relacionadas 13 62.554 6.411
  Instrumentos financeiros derivativos 22.d (8.113) (183.466)
  Outros passivos 114.653 17.478
  Caixa líquido gerado das atividades operacionais 1.720.610 1.666.544
Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
 Aquisição de ativo imobilizado e intangível 7 e 8 (834.901) (661.090)
Caixa líquido aplicado em atividades de investimento (834.901) (661.090)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos:
 Captação de empréstimos junto a 
  instituições financeiras 10 827.400 –
  Pagamento de empréstimos junto a 
   partes relacionadas (101.178) (12.450)
  Pagamento de dividendos e juros sobre o 
   capital próprio bruto (966.000) (247.099)
  Pagamentos de juros e principal 
   de arrendamentos 9 (624.361) (600.628)
 Diminuição do caixa líquido gerado 
  das atividades de financiamento (864.139) (860.177)
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 21.570 145.277
 Demonstração do aumento do caixa e 
  equivalentes de caixa
No início do exercício 197.011 51.734
No final do exercício 218.581 197.011
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa 21.570 145.277

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
CNPJ nº 42.591.651/0001-43

Notas Explicativas
3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

De acordo com o CPC 03 (R2)/NBC TG 03 (R3) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa, o caixa e equivalentes de caixa compreendem ao caixa e as aplica-
ções de curto prazo, de alta liquidez, imediatamente conversíveis em dinheiro 
e sujeitos a um risco insignificante de alteração do valor, com intenção e pos-
sibilidade de serem resgatados no curto prazo. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo 
e não para investimento ou outros fins.
Composição:

2025 2024
Bancos 2.498 4.968
Caixa em poder de transportadoras de valores (i) 13.923 17.241
Aplicações financeiras (ii) 202.160 174.802

218.581 197.011
(i) Caixa em poder das transportadoras referente a recursos em trânsito. (ii) As 
aplicações financeiras de curto prazo, de liquidez diária, são prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignifi-
cante risco de mudança de valor, sendo resgatáveis com o próprio emissor. As 
operações realizadas no Brasil são referentes à aplicações em CDB’s (Certifi-
cado de depósitos bancários) e operações compromissadas com média de 
remuneração de 98,79% do CDI (95,50% em 2024).

4. CONTAS A RECEBER

As contas a receber correspondem aos recebíveis das vendas registrados 
pelo valor da transação através das administradoras de cartões, convênios 
refeição, meios digitais e operadoras de Delivery, bem como provenientes 
de franquias.
Composição:

2025 2024
Proveniente de vendas com:
Administradora com cartões de débito e crédito (i) 222.940 13.768
Administradora com convênios refeição (ii) 31.022 32.818
Meios digitais (iii) 13.373 25.576
Operadoras de Delivery (iv) 100.389 134.113

367.724 206.275
Proveniente de franquias (v):
Royalties 61.054 50.944
Propaganda 22.163 23.574
Aluguéis 92.085 85.049

175.302 159.567
Outras contas a receber (vi) 21.420 17.282

21.420 17.282
Provisão para crédito de liquidação duvidosa (3.457) (1.542)

560.989 381.582
Ativo circulante 559.900 379.898
Ativo não circulante 1.089 1.684
(i) Administradora de cartões de débito e crédito: os recursos provenientes 
das vendas realizadas com cartões de débito são depositados em conta ban-
cária no dia útil seguinte à data da transação, quando se trata de vendas pre-
senciais no balcão do restaurante e por meio do Mobile App (pedidos via De-
livery próprio e pela funcionalidade “Peça e Retire”). As vendas realizadas com 
cartões de crédito são recebidas pela Companhia no prazo médio de 31 dias 
para as vendas presenciais no balcão do restaurante; e no prazo médio de 29 
a 31 dias para vendas por meio do Mobile App, a depender da adquirente que 
capturou a venda. (ii) Administradora de convênios de refeição: as vendas por 
voucher de refeição são recebíveis das empresas administradoras de convê-
nios. O prazo médio de recebimento pela Companhia é de 20 dias. (iii) Meios 
digitais: no caso das vendas realizadas através do Mercado Pago, os recursos 
provenientes da carteira digital (on-line) ficam disponíveis no App, cuja trans-
ferência é realizada no próximo dia útil e vendas a crédito são recebidos pela 
Companhia em 30 dias; Gift Card, o recebimento ocorre em (D+2) posterior à 
compra; Sem Parar, o recebimento ocorre em 30 dias; recursos provenientes 
das vendas realizadas no balcão do restaurante com pagamento efetuado 
através de PIX são recebidos no mesmo dia, exceto finais de semana e feria-
dos, cujo recebimento ocorre no próximo dia útil; e para vendas pagas via PIX 
efetuadas através do Mobile App, que incluem as vendas via Delivery próprio 
e da funcionalidade “Peça e Retire”, o recebimento ocorre em um dia útil (D+1) 
após a venda. (iv) Operadores de Delivery: as vendas realizadas pelos aplica-
tivos dos nossos operadores de Delivery são recebidas da seguinte forma: 
vendas via iFood o recebimento é semanal, cujo prazo de repasse é (D+30) e 
as vendas via Rappi, 99Food e Keeta, o recebimento é semanal, cujo prazo de 
repasse é (D+7). Para todos eles, caso o cliente utilize voucher refeição, o 
valor é repassado diretamente pela bandeira voucher, respeitando o prazo de 
repasse acima citado. Mobile App obedece a escolha do cliente (débito/crédi-
to/refeição ou PIX). (v) Franqueados: as receitas de royalties e aluguel são 
recebíveis dos franqueados. O prazo médio de recebimento é de 16 dias no 
Brasil. (vi) Outras contas a receber: referem-se à sublocação de parte de ter-
reno não utilizado pela Companhia, com prazo médio de recebimento de 10 
dias. Temos também, outras contas a receber referentes à devolução líquida 
de mercadorias e venda de óleo queimado. Provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa: A provisão para créditos de liquidação duvidosa é mensurada 
pelas estimativas das perdas futuras prováveis da Companhia:

2025 2024
No início do exercício (1.542) (8.075)
Constituição da provisão para crédito 
 de liquidação duvidosa (11.163) (11.006)
Reversão por recebimento 9.248 17.539
No final do exercício (3.457) (1.542)
A composição das contas a receber por idade de vencimento é descrita como 
segue:

Total A vencer
Vencidos

<30 dias 31-60 dias 61-90 dias >90 dias
2025 564.446 561.802 1.510 218 204 712
2024 383.124 379.071 1.700 397 613 1.343
Demonstramos abaixo a composição por franqueado dos títulos que não com-
põe a provisão para crédito de liquidação duvidosa:
Franqueados com dívida negociada 2025 2024
Gran Rio Comércio de Alimentos Ltda. 1.725 1.975
America MMD Comércio de Alimentos Ltda. 12 414
Mantiqueira SJB Comércio de Alimentos Ltda. 304 304
Mckin Food’s Ltda. – 1.532
Total dívida negociada 2.041 4.225
Circulante 952 2.541
Não circulante 1.089 1.684

5. ESTOQUES

Os estoques estão demonstrados ao custo ajustado do valor realizável líquido, 
quando este for menor que o custo. O custo dos estoques adquiridos direta-
mente pelos restaurantes é demonstrado ao preço da última aquisição, que se 
aproxima do critério Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair (PEPS). O valor líquido 
de realização é o preço de venda estimado no curso normal dos negócios, 
deduzidos os custos estimados necessários para efetuar a venda. Quando 
necessário, os estoques também são reduzidos pela provisão para perdas e 
quebras, as quais são periodicamente analisadas e avaliadas quanto à sua 
adequação.
Composição:

2025 2024
Alimentos 58.086 54.297
Embalagens 14.507 11.958
Brinquedos 7.291 3.131
Provisão para obsolescência de brinquedos (761) (500)
Adiantamento a fornecedores 30.621 30.641

109.744 99.527
Ativo circulante 79.123 68.886
Ativo não circulante 30.621 30.641
A movimentação da provisão para obsolescência de brinquedos está demons-
trada conforme a seguir:

2025 2024
No início do exercício (500) (411)
Constituição da provisão para obsolescência (4.697) (4.331)
Reversão 4.436 4.242
No final do exercício (761) (500)

6. TRIBUTOS A RECUPERAR

A Companhia reconhece créditos tributários no curso regular de suas opera-
ções sempre que dispõe de fundamentos jurídicos, documentais e técnicos 
que sustentem seu registro contábil, incluindo a respectiva estimativa 
de  realização.
Composição:

2025 2024
Imposto de renda retido na fonte – 1.633
PIS e COFINS (i) 41.899 47.857
INSS a recuperar (ii) 243.418 226.628
Anistia a recuperar (iii) 11.432 10.836
Imposto de renda (v) 43.932 61.367
Contribuição social (v) 5.886 14.603
Créditos de subvenção (iv) 953.288 –
ICMS a recuperar (vi) 16.198 18.068
Outros impostos a recuperar 6.321 4.417

1.322.374 385.409
Ativo circulante 260.378 75.037
Ativo não circulante (ii), (iv) e (v) 1.061.996 310.372
(i) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS). A Companhia reconhece créditos por essencia-
lidade decorrentes de sua operação. (ii) A Companhia discute judicialmente a 
incidência sobre determinadas verbas trabalhistas. O valor atualizado do cré-
dito é de R$ 33.271 em dezembro 2025. Além disso, a empresa registrou 
crédito tributário com saldo atualizado para dezembro de 2025 no valor de 
R$ 157.012 em virtude de decisão favorável em processo individual e decisão 
proferida pelo STJ, em sede de recurso repetitivo, fixando modulação dos efei-
tos sobre tema relativo às contribuições destinadas ao “sistema S”. Ainda, re-
conheceu o montante decorrente de decisão definitiva proferida em Mandado 
de Segurança referente a não incidência da contribuição previdenciária sobre 
os valores pagos à título salário maternidade, no montante atualizado em de-
zembro de 2025 de R$ 18.742. (iii) Anistia a recuperar - Em 2009, a Compa-
nhia aderiu ao Programa de Parcelamento REFIS estabelecido pela Lei 
11.941/2009. No entanto, nesta inclusão não foi considerado os valores dos 
débitos depositados judicialmente e/ou reduzidos em virtude de decisões. A 
Administração está tomando providências para que esses créditos registrados 
como Anistia sejam recuperados até o fim do exercício social de 2026. 
(iv) Créditos de subvenção - Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia reco-
nheceu o montante de R$ 634.315 de crédito tributário, decorrente de ação 
judicial, relacionada a benefícios fiscais de diversas naturezas classificados 
como subvenções para investimento, no período de 2016 a 2023. Adicional-
mente, a Companhia reconheceu o montante de R$ 318.973, relacionado 
atualização do crédito por meio da Selic. (v) Saldo negativo - A Companhia 
tem registrado saldo negativo de IRPJ no valor de R$ 38.672 e saldo negativo 
de CSLL no valor de R$ 8.200, em dezembro de 2025. Os valores são atuali-
zados monetariamente todos os meses. (vi) ICMS incidente sobre Energia 
Elétrica - No primeiro trimestre de 2021, a Companhia ajuizou mandados de 
segurança questionando a constitucionalidade das alíquotas aplicadas pelos 
Estados de Minas Gerais, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Com o julga-
mento do STF as ações ajuizadas pela Companhia contra os Estados supra-
mencionados tiveram o trânsito em julgado. A Companhia reconheceu o mon-
tante de R$ 9.721 em dezembro de 2023. O montante atualizado para 2025 é 
R$ 7.647, em 2024 R$ 10.230 e outros assuntos de menor expressão.

7. IMOBILIZADO

O imobilizado é demonstrado pelo custo de aquisição ou construção, líquido 
da depreciação acumulada e das perdas por não recuperação acumuladas, se 
houver. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada 
ativo ou família de ativos, pelo método linear e pelas taxas apresentadas a 
seguir:
Categoria do ativo % de depreciação anual
Edifícios 4%
Benfeitorias e melhorias 5%
Equipamentos de processamento de dados 20%
Instalações 10%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
O valor residual e vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revis-
tos no encerramento de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, 
quando for o caso.

(i) A marca compreende os direitos de uso de marca pagos à McDonald’s 
Corporation pela abertura de cada restaurante próprio e sublicenciado. O pra-
zo de amortização destes ativos é o período remanescente entre a data de 
inauguração do restaurante e o vencimento do MFA (a expirar em dezembro 
2044). Em 2025 foi incluída a taxa referente a licença de uso conforme o novo 
MFA no valor de R$ 155.023. Ágio: O saldo do ágio no montante de R$ 72.730 
em 2025 (R$ 72.730 em 2024) refere-se aos ágios formados pelas incorpora-
ções de restaurantes, com base nas projeções de rentabilidade que os deter-
minaram. Desde 2009 a Companhia não realiza amortizações. A Companhia 
avaliou a recuperação do valor contábil dos ágios com base no seu valor de 
uso, utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado das unidades geradoras 
de caixa. As premissas chave foram estimadas considerando o desempenho 
histórico da Companhia e com base em premissas macroeconômicas razoá-
veis e consistentes com fontes externas de informações fundamentadas em 
projeções de mercado financeiro, documentadas e aprovadas pelos órgãos da 
Administração da Companhia. De forma consistente com as técnicas de 

avaliação econômica, a avaliação do valor em uso é efetuada por um período 
de 5 anos. Os fluxos de caixas futuros estimados foram descontados à taxa de 
desconto de 7,9% em 31 de dezembro de 2025 (8,3% em 31 de dezembro de 
2024). O teste de recuperação dos ativos intangíveis da Companhia não resul-
tou na necessidade de reconhecimento de perdas visto que o valor estimado 
de uso excede o seu valor líquido contábil na data da avaliação.

9.  ATIVOS E PASSIVOS DE ARRENDAMENTOS - EFEITOS DO CPC 06
(R2)/NBC TG 06 (R3)

O CPC 06 (R2)/NBC TG 06 (R3) - Arrendamentos, estabelece os princípios 
para o reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de opera-
ções de arrendamento mercantil e exige que os arrendatários contabilizem 
todos os arrendamentos conforme um único modelo de balanço patrimonial. 
O arrendatário reconhece um passivo para efetuar os pagamentos (um 
passivo de arrendamento) e um ativo representando o direito de usar o ativo 
objeto durante o prazo do arrendamento (um ativo de direito de uso). E devem 

reconhecer separadamente as despesas com juros sobre o passivo de arren-
damento e a despesa de depreciação do ativo de direito de uso. Isenções es-
tão disponíveis para arrendamentos de curto prazo e itens de baixo valor. A 
Companhia possui e reconhece como “ativo de direito de uso”, os seus contra-
tos referentes a locação de imóveis operacionais (restaurantes), escritórios e 
frota de veículos. E os contratos de arrendamento possuem prazo médio de 16 
anos. A taxa de empréstimo incremental (desconto) foi calculada utilizando-se 
das seguintes premissas: (i) endividamento do grupo Arcos Dorados; (ii) prazo 
do contrato; (iii) moeda do país; (iv) curva de juros; e (v) pagamentos mínimos. 
Essas premissas são calculadas mensalmente e a taxa média aplicada foi de 
11,72% a 15,67% (10,63% a 15,65% em 2024) considerando os prazos dos 
contratos. A Companhia reconheceu os ativos e passivos para os seus contra-
tos de arrendamento referentes a locação de imóveis operacionais (restauran-
tes), escritórios e frota de veículos considerando o valor bruto de impostos. 
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recupe-
rável. Com base nas premissas e informações comentadas, apresentamos 
abaixo a movimentação do direito de uso, obrigações e resultado de arrenda-
mento da Companhia:

2025 2024
Direito de uso Valor Valor
Saldo inicial (i) 3.143.113 3.015.496
Adições de novos contratos e 
 atualizações contratuais (ii) e (iii) 406.779 392.215
Amortização do direito de uso (251.087) (264.598)
Saldo final 3.298.805 3.143.113
 Passivo de arrendamento Valor Valor
Saldo inicial (i) 3.634.622 3.432.880
Adições de novos contratos e 
 atualizações contratuais (iii) 406.779 392.215
Pagamento de principal e juros (624.361) (600.628)
Juros reconhecidos no exercício 471.034 410.155
Saldo final 3.888.074 3.634.622
Circulante (145.495) (138.139)
Não circulante (3.742.579) (3.496.483)
(i) Saldos apresentados líquidos de AVP. (ii) As atualizações dos índices finan-
ceiros das obrigações de arrendamento são registradas de acordo com cada 
contrato ocasionando impactos nas rubricas de AVP de Passivos de Arrenda-
mento (passivo) e Ativo de Direito de Uso (ativo). (iii) Os saldos apresentados 
em contas patrimoniais são brutos de impostos (PIS e COFINS) enquanto os 
saldos apresentados em contas de resultado são líquidos de impostos (PIS 
e COFINS).

10. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo valor justo, 
líquido dos custos de transação, conforme o CPC 48/IFRS 9. Após isso, são 
mensurados pelo custo amortizado, usando a taxa efetiva de juros, sendo que 
juros, encargos e variações monetárias e cambiais são apropriados ao resul-
tado ao longo do prazo. Os custos de transação também são reconhecidos no 
resultado por esse método, enquanto o principal é amortizado conforme o 
cronograma contratual. Em casos de liquidação ou amortização antecipada, 
ocorre a baixa proporcional do passivo e dos custos não amortizados, com 
reconhecimento de ganho ou perda. Os passivos são classificados em circu-
lantes e não circulantes conforme o vencimento. Alterações contratuais são 
tratadas como baixa e novo reconhecimento quando substanciais, ou como 
ajuste ao custo amortizado quando não substanciais. Operações em moeda 
estrangeira sofrem variação cambial e podem ter seus riscos mitigados por 
derivativos, cujos efeitos são reconhecidos no resultado ou no patrimônio líqui-
do, conforme a estratégia de hedge adotada. Companhia possui empréstimos 
e financiamentos destinados à compra de bens para abertura de novos restau-
rantes e para capital de giro. Os pagamentos de juros ocorrerão semestral-
mente em junho e dezembro a uma taxa média de 4,50% ao ano. Os montan-
tes não circulantes, possuem os seguintes vencimentos originais em 31 de 
dezembro de 2025:
Composição:

Moeda/
Indexador Vencimento 2025 2024

Capital de giro - Bank Of America Dólar 02/01/2029 275.800 –
Capital de giro - JP Morgan Dólar 02/01/2029 275.800 –
Capital de giro - Citibank Dólar 02/01/2029 275.800 –
Variação Cambial (6.164) –
Juros a pagar 1.327 –

822.563 –
Passivo circulante 1.327 –
Passivo não circulante 821.236 –
Movimentação:
Movimentação empréstimos e financiamentos 2025 2024
Saldo inicial – –
Captação 827.400 –
Juros incorridos 1.327 –
Variação Cambial (6.164) –
Total de empréstimos e financiamentos 822.563 –
A Arcos Dorados Holdings INC. como garantidor da Companhia possui cláusu-
las restritivas (covenants) que deve cumprir, ao final de cada trimestre, um 
índice de endividamento líquido consolidado em relação ao EBITDA inferior a 
3,00x. Em 31 de dezembro de 2025, esse índice era de 1,15x e, portanto, a 
Holding estava em conformidade.

11. FORNECEDORES

Composição:
2025 2024

Fornecedores exclusivos (i) 149.473 144.556
Fornecedores conveniados (ii) 29.765 26.642
Fornecedores diversos (iii) 366.793 357.385

546.031 528.583
(i) Fornecedores exclusivos: como fornecedores exclusivos entendem-se os 
fornecedores parceiros e responsáveis pelo abastecimento de carnes, pães, 
entre outros. (ii) A Companhia oferece aos seus fornecedores a opção de re-
cebimento por meio de uma operação de risco sacado através de uma institui-
ção financeira. A operação consiste em facilitar os procedimentos administra-
tivos para que os fornecedores antecipem recebíveis relacionados as compras 
realizadas pela Companhia. A instituição financeira paga antecipadamente os 
fornecedores em troca de um desconto e, quando contratado entre o banco e 
o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é única e exclusivamente 
do fornecedor), a Companhia paga à instituição financeira na data de paga-
mento original o valor nominal total da obrigação originária. (iii) Fornecedores 
diversos: como fornecedores diversos são classificados os demais fornecedo-
res que não são exclusivos para a atividade da Companhia.

12. SALÁRIOS E ENCARGOS SOCIAIS

Composição:
2025 2024

Salários a pagar 55.602 37.310
Provisão para participação nos lucros 61.088 69.320
Provisão para férias 101.402 104.582
Provisão de encargos sociais sobre férias 38.156 38.213
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a recolher 32.678 30.551
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) a recolher 10.203 10.254

299.129 290.230

13. PARTES RELACIONADAS

As operações com partes relacionadas decorrem, principalmente, de opera-
ções que a Companhia e suas subsidiárias mantêm entre si, e foram contabi-
lizadas substancialmente segundo os preços, os termos e as condições acor-
dadas entre as partes.
Composição:

2025 2024
Ativo não circulante
 Arcos SerCal Inmobiliária (i) – 2.727
 Arcos Dorados Argentina (vi) 490 570
 Outros (i) – 358

490 3.655
Passivo circulante
Arcos Dorados B.V. (iii) 15.855 18.257

15.855 18.257
Passivo não circulante
 LatAm, LLC (ii) 20.426 27.749
 Arcos Dorados B.V. (iii) 1.436.154 1.445.517
 Arcos Dorados B.V. (iv) 4.868 6.028

1.461.448 1.479.294
Total passivo 1.477.303 1.497.551
Resultado
 Variação cambial 10.545 4.939
 Custos corporativos (v) (45.189) (57.718)
(i) Contas a receber proveniente a reembolsos de despesas relacionadas à 
operação. (ii) Refere-se as despesas de custos corporativos sendo valores 
cobrados pela matriz em funções administrativas sem incidência de juros e 
não há vencimento. (iii) Em 2017 foram captados dois empréstimos em moeda 
estrangeira (Dólar) no montante de R$ 311.550 (USD 100.000) cada, com 
taxa de juros de 5,87% + IR, e pagamentos de juros semestrais em junho e 
dezembro para o contrato com vencimento em setembro de 2023; e março e 
setembro para o contrato com vencimento em abril/2027. Em julho de 2023, o 
referido contrato com a ADBV com vencimento em setembro de 2023, junta-
mente com outro empréstimo denominado em moeda corrente cujo saldo na 
data da novação era de R$ 199.446, foram substituídos por um novo emprés-
timo em moeda estrangeira (Dólar) no montante de R$ 635.924 (USD 
134.000), com taxa de juros de 8%, pagamentos de juros semestrais em maio 
e novembro, com vencimento em maio de 2029. Esses empréstimos possuem 
instrumentos financeiros derivativos com os bancos: Bank of América, JP Mor-
gan, Deutche Bank e Citi Bank, atrelados a uma taxa média de 8%, sendo em 
2023 de 7,74%. Em 2025, foi ampliada a proteção do último empréstimo em 
USD 15.000, refletindo uma cobertura total em 31 de dezembro de 2025 de 
USD 234.000. O valor justo está demonstrado na Nota 22.d. Em 2025 foi inclu-
ída a taxa referente a licença de uso conforme o novo MFA no valor de R$ 
155.023. (iv) Refere-se as despesas com projetos para o Brasil, não há inci-
dência de juros e não há vencimento definido. (v) Custos corporativos são 
valores cobrados pela matriz por conta de funções administrativas. (vi) Valores 
referem-se as despesas ocorridas no Brasil que são de responsabilidade da 
Argentina. Não há incidência de juros e não há data de vencimento. Remune-
ração da Administração: Além dos benefícios usuais previstos pela legislação 
brasileira, a Companhia tem como prática a adoção de assistência médica, 
seguro de vida e participação nos lucros, como benefícios adicionais. Os be-
nefícios concedidos ao “pessoal estratégico da administração” compreendem 
nos benefícios usuais e adicionais concedidos pela Companhia. O valor da 
remuneração e benefícios ao pessoal estratégico da administração na respec-
tiva área de competência no exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foi de 
R$ 46.661 (R$ 67.761 em 2024). A Companhia considerou como “pessoal 
estratégico da administração”, conforme Resolução do CFC n˚ 1.193/2009, os 
integrantes da sua diretoria executiva. 

14. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS A RECOLHER

As receitas de vendas e serviços estão sujeitas à tributação pelo Imposto so-
bre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, Imposto Sobre Serviços - 
ISS, Programa de Integração Social - PIS e Contribuição para Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS às alíquotas vigentes em cada região e são 
apresentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Os 
créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da COFINS são apre-
sentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do 
resultado. Os débitos decorrentes das receitas financeiras estão apresentados 
dedutivamente nessas próprias linhas na demonstração do resultado. As ante-
cipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo 

circulante ou não circulante, de acordo com a previsão de sua realização
(Nota 6).
Composição:

2025 2024
Impostos sobre vendas 34.182 26.279
Imposto de renda sobre royalties e distribuição de lucros 13.444 1.235
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 347.199 239.383
Outros impostos e contribuições 50.327 35.858

445.152 302.755

15.  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL CORRENTES E
DIFERIDOS

Imposto de renda e contribuição social correntes: O imposto de renda e con-
tribuição social correntes ativos e passivos, referentes ao período atual e a
períodos anteriores, são mensurados pelo valor previsto para serem ressar-
cidos ou pago às autoridades fiscais. As alíquotas e leis tributárias adotadas
para cálculo do imposto são aquelas em vigor ou substancialmente em vigor,
nas datas dos balanços. A tributação sobre a renda compreende o Imposto
de Renda da Pessoa Jurídica (“IRPJ”) e a Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (“CSLL”), sendo calculada no regime do lucro real (lucro ajustado) se-
gundo as alíquotas aplicáveis na legislação em vigor: 15%, sobre o lucro real 
e 10% adicionais sobre o que exceder R$ 240 mil em lucro real por ano, no
caso do IRPJ, e 9%, no caso da CSLL. Imposto de renda e contribuição social
diferidos: O imposto de renda e contribuição social diferidos são gerados por 
diferenças temporárias, nas datas dos balanços, entre as bases fiscais dos 
ativos e passivos e seus valores contábeis. São reconhecidos o imposto de 
renda e a contribuição social diferidos passivos referentes a todas as diferen-
ças temporárias tributáveis, exceto quando o passivo fiscal diferido resultar do
reconhecimento inicial de ágio ou de um ativo ou passivo em uma operação
que não seja uma combinação de negócios e que, no momento da operação,
não afete o lucro contábil ou o lucro ou prejuízo fiscal. Com relação às diferen-
ças temporárias dedutíveis associadas a investimentos em subsidiárias, são
reconhecidos o imposto de renda e contribuição social diferidos somente na
medida em que seja provável que as diferenças temporárias serão revertidas
em um futuro previsível e que haverá um lucro tributável contra o qual se possa
utilizar as diferenças temporárias. O imposto de renda e contribuição social
diferidos ativos e passivos são mensurados segundo as alíquotas previstas
para serem aplicadas no exercício em que o ativo é realizado ou o passivo 
é liquidado, com base nas alíquotas (e leis tributárias) em vigor ou substan-
cialmente em vigor nas datas dos balanços. Impostos diferidos relacionados
a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido também são reconhe-
cidos no patrimônio líquido e não na demonstração do resultado. O imposto 
de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são compensados 
se houver um direito legal ou contratual para compensar os ativos fiscais 
contra os passivos fiscais de imposto de renda, e os impostos diferidos que 
se referirem à mesma empresa contribuinte e à mesma autoridade tributária. 
15.1. Imposto de renda e contribuição social diferidos: Os créditos tribu-
tários diferidos foram constituídos no pressuposto de sua realização futura,
de acordo com o pronunciamento técnico CPC 32/NBC TG 32 (R4) - Tribu-
tos sobre o lucro, que estabelece as condições essenciais para o reconhe-
cimento contábil e manutenção de ativo diferido, decorrentes de diferenças 
temporárias. Com base em estudos de cenários e projeções de geração de
resultados tributáveis futuros, preparados anualmente pela Companhia, foram
registrados diferidos ativos tributários relativos as diferenças temporárias, con-
forme abaixo:

2025 2024
Ativo não circulante
Diferenças temporárias 473.053 373.782
Imposto de renda diferido e contribuição 
 social diferido ativo 473.053 373.782
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos está de-
monstrada abaixo:

2025 2024
No início do exercício 373.782 380.074
(Realização) constituição do imposto diferido 101.378 (9.091)
Despesa de imposto reconhecida no 
 patrimônio líquido (hedge de fluxo de caixa) (2.107) 2.799

473.053 373.782
O valor contábil e a realização de imposto de renda e contribuição social dife-
ridos sobre as diferenças temporárias são revisados anualmente pela Compa-
nhia. Com base nesse estudo técnico de geração de lucros tributáveis futuros,
a Companhia estima compensar nos seguintes exercícios:

Valor
2026 138.403
2027 32.359
2028 35.809
2029 18.412
2030 107.581
Acima de 5 anos 140.489

473.053
A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos serão
amortizados com compensações futuras de acordo com a movimentação tem-
porária da Companhia, sendo o valor de 2025 R$ 473.053 (R$ 373.782 em 
2024). 15.2. Imposto de renda e contribuição social correntes: No exercí-
cio findo em 31 de dezembro de 2025 e 2024 os impactos da alíquota efetiva
para imposto de renda e contribuição social foram calculadas como segue:
Composição:

2025 2024
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social1.544.134 1.186.788
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição pela taxa nominal (525.006) (403.508)
Diferenças permanentes:
- Despesas com veículos de dirigentes (53) (49)
- Doações e gratificações (163) (75)
- Utilização da reserva de incentivos fiscais (86.459) –
- Outras (10.201) (5.781)
- Selic indébito 113.896 19.067
- Crédito de Subvenção 215.667 –
- Incentivo Fiscal - Lei do Bem 7.601 –
Baixa de ativo imobilizado (5.382) (1.726)
Ajuste de juros sobre capital próprio – 16.014
 Imposto de renda e contribuição social 
  diferidos de períodos anteriores 18.362 22.478
Despesa de imposto de renda e contribuição social (271.738) (353.580)
Imposto de renda e contribuição social correntes (378.147) (355.630)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 106.409 2.050
Alíquota efetiva 18% 30%
Em 23 de maio de 2023, o IASB emitiu alterações à IAS 12 (CPC 32) relacio-
nadas às regras do Pilar Dois. A Companhia adotou essas emendas. Contudo, 
não houve impacto no exercício atual.

16. DEPÓSITOS JUDICIAIS E PROVISÃO PARA DEMANDAS JUDICIAIS

A Companhia adota os conceitos estabelecidos conforme o CPC 25/NBC 
TG 25 (R2) - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, na 
constituição das provisões e divulgações sobre assuntos envolvendo litígios
e contingências. A provisão para demandas judiciais é constituída com am-
paro em pareceres de assessores jurídicos em montantes suficientes para
cobrir perdas e riscos considerados prováveis. A avaliação da probabilidade
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, 
as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua
relevância no ordenamento jurídico bem como a avaliação dos advogados ex-
ternos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de 
inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos
assuntos ou decisões de tribunais. Movimentação da provisão para deman-
das judiciais:
Composição:

Cíveis Trabalhistas Tributárias Total
Saldos em 
 31 de dezembro de 2023 12.266 61.558 197.115 270.939
Constituída durante o exercício 4.419 81.044 49.329 134.792
Pagamentos (1.086) (84.851) (1.946) (87.883)
Reversão durante o exercício (4.463) (3.257) (107.905) (115.625)
Saldos em 
 31 de dezembro de 2024 11.136 54.494 136.593 202.223
Constituída durante o exercício 10.112 90.000 86.631 186.743
Pagamentos (3.199) (89.974) – (93.173)
Reversão durante o exercício (563) – (47) (610)
Saldos em 
 31 de dezembro de 2025 17.486 54.520 223.177 295.183
a) Tributárias: As demandas tributárias federais são indexadas pela Selic (Sis-
tema Especial de Liquidação de Custódia) 15% em 2025 e 12,25% em 2024 e 
estão sujeitas, quando aplicável, as multas. Os referidos juros e multas, quan-
do aplicáveis, foram computados sobre valores não pagos e integralmente 
provisionados. As causas tributárias estimadas pelos nossos assessores ex-
ternos como risco possível de perda somam o montante de R$ 3.291.785 em 
31 de dezembro de 2025 (R$ 3.331.930 em 31 de dezembro de 2024), sendo
que alguns temas principais estão envolvidos em discussão administrativa e 
judicial, no montante de R$ 1.416.957: (i) Multas aduaneiras, em que a Com-
panhia contesta a aplicação de penalidades aduaneiras sobre operações de 
importação de mercadorias, realizadas no período de junho de 2017 a dezem-
bro de 2018. O recurso voluntário apresentado foi julgado desfavorável pelo 
CARF (Conselho Administrativo de Recursos Fiscais) por voto de qualidade e 
os embargos de declaração parcialmente admitidos; (ii) PIS e COFINS, a Re-
ceita Federal do Brasil emitiu auto de infração relativo a PIS e COFINS inci-
dentes sobre determinadas receitas da Companhia. O auto de infração foi jul-
gado procedente e atualmente aguarda decisão no CARF; e (iii) PIS e
COFINS, a Receita Federal lavrou auto de infração acerca da utilização do 
crédito. b) Trabalhistas: As causas trabalhistas com possível risco de perda 
somam o montante de R$ 11.438 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 11.341 em 
31 de dezembro de 2024). c) Cíveis: As demandas com risco de perda possí-
vel somam o montante de R$ 81.718 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 69.361
em 31 de dezembro de 2024). d) Depósitos recursais e judiciais: A Companhia 
está contestando o pagamento de certos impostos, contribuições e obriga-
ções trabalhistas e efetuou depósitos para recursos (vinculados) de montan-
tes equivalentes pendentes das decisões legais finais, bem como depósitos
em caução relacionados com as provisões para processos judiciais. Os depó-
sitos judiciais são os seguintes:

Tributários

Traba-
lhistas ICMS

IRPJ e
CSLL

prejuízo

IRPJ
sobre

royalties Outras Total
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2023 38.390 67.377 23.027 191.204 31.161 351.159
Constituída durante 
 o exercício 81.010 – – 687 1.867 83.564
Atualização – 4.763 1.102 14.148 (3.952) 16.061
Baixas no exercício
 por encerramento 
  de processos (83.453) – – – – (83.453)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2024 35.947 72.140 24.129 206.039 29.076 367.331
Constituída durante 
 o exercício 98.049 – – – 18.643 116.692
Atualização – 5.853 1.430 18.359 4.245 29.887
Baixas no exercício
 por encerramento 
  de processos (96.453) – – – (35) (96.488)
Saldos em 31 de 
 dezembro de 2025 37.543 77.993 25.559 224.398 51.929 417.422

Composição:

Terrenos
Edifícios, benfeitorias 

e melhoramentos Equipamentos
Imobilizado em andamento 

e adiantamentos (i)
Total do 

imobilizado
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2023 171.627 2.322.469 2.012.133 60.440 4.566.669
Adições – 126.932 243.981 174.638 545.551
Baixas – (12.535) (80.188) (166) (92.889)
Transferências – 190.736 11.958 (202.387) 307
Saldos em 31 de dezembro de 2024 171.627 2.627.602 2.187.884 32.525 5.019.638
Adições – 85.232 213.226 301.178 599.636
Baixas – (20.582) (80.616) (1.555) (102.754)
Transferências (1.357) 199.987 93.419 (291.929) 120
Saldos em 31 de dezembro de 2025 170.270 2.892.239 2.413.913 40.219 5.516.640
Depreciação
Saldos em 31 de dezembro de 2023 – (1.109.458) (1.225.824) – (2.335.282)
Depreciação no exercício – (128.807) (172.860) – (301.667)
Baixas – 8.633 69.684 – 78.317
Transferências – (26.228) 25.921 – (307)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – (1.255.860) (1.303.079) – (2.558.939)
Depreciação no exercício – (142.308) (186.913) – (329.221)
Baixas – 10.484 68.822 – 79.306
Transferências – 1.847 (1.967) – (120)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 – (1.385.837) (1.423.137) – (2.808.973)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2024 171.627 1.371.742 884.805 32.525 2.460.699
Saldos em 31 de dezembro de 2025 170.270 1.506.402 990.776 40.219 2.707.667
(i) Refere-se a projetos de aberturas de novos restaurantes. A Administração possui a expectativa de ativação dos itens de acordo com cronograma de aber-
tura de restaurantes.

8. INTANGÍVEL

Os ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados pelo custo quando de seu reconhecimento inicial. O custo dos ativos intangíveis adquiridos 
em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são contabilizados pelo 
custo, deduzidas a amortização acumulada e as eventuais perdas acumuladas de valor recuperável. Os ativos intangíveis gerados internamente, excluindo-se 
os custos capitalizados de desenvolvimento de software, não são capitalizados e os gastos são refletidos no resultado quando incorridos. A amortização é 
reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo ou família de ativos, pelo método linear e pelas taxas apresentadas a seguir:
Categoria do ativo % de amortização média anual
Licença de uso 11%
Direitos readquiridos de franquias 35,3%
Software 20%
O período e o método de amortização são revistos, no mínimo, no encerramento de cada exercício. Anualmente, a Companhia avalia, nas datas dos balanços, 
se há indícios de que um ativo possa não ser recuperável. A Companhia considera cada restaurante como sua menor unidade geradora de caixa (“UGC”), e 
submete-as ao teste de valor recuperável (impairment). As perdas por não recuperação são reconhecidas no resultado em linha de despesas consistentes com 
a função do ativo não recuperável, se houver.
Composição:

Licença de uso (i)
Direitos readquiridos 

de franquias Ágio Softwares
Total do ativo 

intangível
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2023 25.837 24.770 52.287 245.803 348.697
Adições 1.497 14.650 20.443 74.773 111.363
Baixas – – – (26.495) (26.495)
Transferências – – – (307) (307)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 27.334 39.420 72.730 293.774 433.258
Adições 168.356 – – 78.120 246.476
Baixas (295) – – (11.141) (11.436)
Transferências – – – (120) (120)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 195.395 39.420 72.730 360.633 668.178
Amortização
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (14.408) (23.039) – (146.696) (184.143)
Amortização do exercício (2.602) (2.024) – (24.610) (29.236)
Baixas – – – 23.368 23.368
Transferências – – – 307 307
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (17.010) (25.063) – (147.631) (189.704)
Amortização do exercício (8.362) (1.833) – (36.913) (47.108)
Baixas 253 – – 11.062 11.315
Transferências – – – 120 120
Saldos em 31 de dezembro de 2025 (25.119) (26.896) – (173.362) (225.377)
Valor líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2024 10.324 14.357 72.730 146.143 243.554
Saldos em 31 de dezembro de 2025 170.276 12.524 72.730 187.271 442.801

j
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Notas Explicativas
17. PLANO DE APOSENTADORIA - MCPREV

A Companhia possui um plano de aposentadoria de contribuição definida, de-
nominado McPrev, como benefício a seus empregados. A Companhia faz con-
tribuições mensais ao plano em nome dos beneficiários de acordo com o 
serviço prestado e não tem obrigações adicionais a reconhecer como resulta-
do do plano. As contribuições feitas em 2025 totalizaram R$ 4.094 (R$ 3.678 
em 2024) e contribuições feitas pelos participantes totalizaram R$ 5.026 
(R$ 4.451 em 2024). O Plano tinha 443 participantes em 2025 (380 participan-
tes em 2024).

18. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social: O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é repre-
sentado por 442.789 ações ordinárias em 31 de dezembro de 2025 e 2024, 
todas nominativas e sem valor nominal. b) Distribuição de lucros: A distribuição 
de lucros é reconhecida, com base nas distribuições de lucros requeridas e 
aprovadas em ata de reunião dos representantes da Administração e quotis-
tas da Companhia. A Companhia aprovou em Assembleia Geral Extraordinária 
a distribuição de dividendos, conforme a seguir: • 03 de dezembro de 2025 
valor de R$ 266.000, pagos durante o exercício; e • 18 de dezembro de 2025 
valor de R$ 700.000, pagos durante o exercício. c) Outros resultados abran-
gentes: 
Referem-se majoritariamente aos efeitos decorrentes da conversão das de-
monstrações financeiras para a moeda funcional da Companhia, líquido do 
efeito do imposto de renda e contribuição social diferidos, bem como valores 
referentes a hedge de fluxo de caixa. d) Reserva para incentivos fiscais: Em 
decorrência de decisão judicial favorável transitada em julgado, a Companhia 
constituiu, no exercício findo em 31 de dezembro de 2025, Reserva de incen-
tivos fiscais, no patrimônio líquido, no montante de R$ 1.576.127. O valor refe-
re-se a benefícios fiscais, de diversas naturezas, classificados como subven-
ções para investimento, cuja exclusão das bases de cálculo do IRPJ e da 
CSLL foi efetuada nos termos do art. 30 da Lei nº 12.973/2014, condicionada 
à constituição de reserva de lucros específica, conforme previsto no art. 195-A 
da Lei nº 6.404/1976.

19. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

As receitas são reconhecidas pelo valor justo da contraprestação recebida ou 
a receber pela venda de mercadorias e serviços. As receitas resultantes da 
venda de produtos são reconhecidas quando seu valor pode ser mensurado 
de forma confiável, todos os riscos e benefícios inerentes ao produto são 
transferidos para o comprador, a Companhia deixa de ter controle ou respon-
sabilidade pelas mercadorias vendidas e os benefícios econômicos gerados 
para a Companhia são prováveis. As receitas não são reconhecidas se sua 
realização for incerta. As receitas com franqueados envolvem valores de alu-
guel e royalties com base em um percentual das receitas.
Composição:

2025 2024
Receitas com vendas 9.897.044 9.585.264
Impostos sobre vendas (793.081) (766.982)
Receita líquida de vendas 9.103.963 8.818.282
Receita de aluguel 769.726 712.861
Receita de royalties 1.047 1.194
Receita total franqueados 770.773 714.055
Receita operacional líquida 9.874.736 9.532.337

20. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

20.1. Despesas por natureza: O custo das vendas inclui o custo das opera-
ções de logística administradas ou terceirizadas pela Companhia, compreen-
dendo todos os custos de armazenamento, manuseio e frete incorridos depois 
do recebimento inicial das mercadorias em um dos restaurantes ou depósitos 
da Companhia. Os custos de transporte estão incluídos nos custos de aquisi-
ção. As despesas com vendas compreendem todas as despesas dos restau-
rantes, tais como salários, marketing, ocupação, manutenção e outras. As 
despesas gerais e administrativas correspondem às despesas indiretas e ao 
custo das unidades corporativas, incluindo compras, suprimentos e tecnologia 
da informação. As outras despesas operacionais correspondem aos efeitos de 
eventos significativos ocorridos durante o período que não se enquadrem na 
definição das demais rubricas da demonstração do resultado adotada pela 
Companhia. Em atendimento ao CPC 26 (R1) - NBC TG 26 (R5) - Apresenta-
ção das Demonstrações Contábeis, a Companhia apresenta a seguir as infor-
mações sobre as despesas operacionais por natureza para os exercícios fin-
dos em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
Composição:

2025 2024
Custos de alimentos (2.873.625) (2.618.636)
Custos de embalagens (300.741) (280.953)
Custos de brinquedos (102.681) (88.302)
Custos com fretes (45.041) (60.023)
Despesas com pessoal (1.983.977) (1.802.469)
Despesas com serviços de terceiros (727.927) (714.414)
Despesas com royalties (613.294) (471.240)
Despesas com aluguel (i) (71.147) (49.898)
Despesas com publicidade (365.295) (370.008)
Despesas gerais (água, telefonia, etc.) (349.650) (314.987)
Despesas com manutenção e reparos (88.381) (89.014)
Despesas com materiais diversos/suprimentos (62.201) (63.307)
Despesas com taxas e licenças (41.212) (41.233)
Despesas com promoções (52.696) (37.860)
Despesas diversas com marketing (12.822) (14.653)
Despesas com agências de publicidade (3.937) (5.248)
Outros (165.383) (163.107)

(7.860.010) (7.185.352)
Custo dos produtos vendidos (3.322.087) (3.047.914)
Despesas com vendas (4.104.842) (3.725.993)
Despesas gerais e administrativas (433.081) (411.445)

(7.860.010) (7.185.352)
(i) Saldo de despesas com arrendamentos variáveis conforme CPC 06 (R2)/
NBC TG 06 (R3) - Operações de Arrendamento Mercantil.

20.2. Outros resultados operacionais:
Composição: 2025 2024
Despesas com aluguel (20.618) (15.877)
Despesas com contingência (28.205) 15.718
Despesas com doação (13.861) (12.101)
Créditos de subvenção (i) 634.315 –
Despesas com royalties (65.404) (58.287)
Outros (31.209) 37.128

475.178 (33.419)
(i) a Companhia reconheceu o montante de R$ 634.315 de crédito tributário, de-
corrente de ação judicial, relacionada a benefícios fiscais de diversas naturezas 
classificados como subvenções para investimento, no período de 2016 a 2023.

21. RESULTADO FINANCEIRO LÍQUIDO

As receitas financeiras incluem os rendimentos gerados pelo caixa e equivalen-
tes de caixa, pela atualização dos depósitos judiciais e descontos em compras 
obtidos de fornecedores e receitas referentes a descontos. As despesas finan-
ceiras incluem todas as despesas geradas pela dívida líquida e por antecipação 
de recebíveis, compensadas com os juros capitalizados, as perdas com aliena-
ções de ativos financeiros, os encargos financeiros sobre demandas judiciais e 
impostos, bem como ajustes referentes a descontos. Registra-se uma receita ou 
despesa de juros referente a todos os instrumentos financeiros mensurados 
pelo custo amortizado, adotando-se a taxa de juros efetiva, que corresponde à 
taxa de desconto dos pagamentos ou recebimentos de caixa futuros ao longo 
da vida útil prevista do instrumento financeiro - ou período menor, conforme o 
caso - ao valor contábil líquido do ativo ou passivo financeiro.
Composição:

2025 2024
Receitas financeiras
Receitas de aplicações financeiras 17.870 4.215
Receita de juros (ii) 341.636 91.658

359.506 95.873
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos (i) (54.636) (20.732)
Juros sobre arrendamento (471.034) (410.155)
Despesas com instrumentos financeiros 
 derivativos - realizado (126.625) (168.000)
Outros (36.833) (9.526)

(689.128) (608.413)
Variação monetária e cambial líquida 11.462 (18.707)

(318.160) (531.247)
(i) Parte substancial do montante apresentado é advindo de juros com partes 
relacionadas. (ii) Receita de juros referente ao reconhecimento dos benefícios 
fiscais de diversas naturezas classificados como subvenções para investimen-
to, créditos do sistema S e outros assuntos de menor expressão.

22. GESTÃO DE RISCOS E INSTRUMENTOS FINANCEIROS

Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados, no reconhecimento 
inicial, como mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de ou-
tros resultados abrangentes ou ao valor justo por meio do resultado, conforme 
suas características e o modelo de negócios da Companhia. Subsequente-
mente, ativos ao custo amortizado são ajustados pela taxa de juros efetiva e 
sujeitos à redução ao valor recuperável, enquanto os mensurados ao valor 
justo refletem suas variações no resultado ou em outros resultados abrangen-
tes. O desreconhecimento ocorre quando expiram os direitos de recebimento 
ou há transferência dos riscos e benefícios. Passivos financeiros: Os passivos 
financeiros são inicialmente mensurados ao valor justo, podendo ser classifi-
cados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado ou como 
instrumentos de hedge. Passivos ao custo amortizado são ajustados pelo mé-
todo da taxa de juros efetiva. Desreconhecimento: O desreconhecimento ocor-
re quando a obrigação é liquidada, cancelada ou substancialmente modifica-
da, com o impacto reconhecido no resultado. Gestão de riscos: As atividades 
da Companhia as expõem a diversos riscos financeiros: risco de crédito, risco 
de liquidez e risco de mercado, que inclui o risco cambial e de taxa de juros. A 
gestão de risco da Companhia concentra-se na imprevisibilidade dos merca-
dos financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro, utilizando, quando necessário, instrumentos financeiros derivativos 
para proteger certas exposições a risco. Os instrumentos financeiros derivati-
vos e equivalentes de caixa são mensurados a valor justo em cada data de 
fechamento do balanço patrimonial. a) Risco de crédito: O risco de crédito é o 
risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em 
um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo 
financeiro. A Companhia está exposta ao risco de crédito em suas atividades 
operacionais e financeiras principalmente representados nas rubricas de con-
tas a receber, caixa e equivalentes de caixa e derivativos. Contas a receber: 
As contas a receber da Companhia são substancialmente formadas por rece-
bíveis de cartões, canais digitais e operadora de Delivery. Os valores são tran-
sacionados com as principais bandeiras e prestadoras de serviço de meio 
eletrônico de pagamentos, sendo assim entendemos que o risco de crédito é 
baixo nessa operação. Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro: O 
risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administra-
do pela Tesouraria da Companhia de acordo com a política por este estabele-
cida. Os recursos excedentes são investidos apenas em contrapartes aprova-
das e dentro do limite estabelecido a cada uma. Esses limites são 
estabelecidos a fim de minimizar a concentração de riscos e, assim, mitigar o 
prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte. A expo-
sição máxima da Companhia ao risco de crédito em relação aos componentes 
do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 2024 é o valor registra-
do, como demonstrado nas Notas 3 e 4. b) Risco de liquidez: A gestão pruden-
te do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e valores mobiliários sufi-
cientes, disponibilidades de captação por meio de linhas de crédito 
compromissadas e capacidade de liquidar posições de mercado. A Adminis-
tração monitora o nível de liquidez da Companhia, considerando o fluxo de 
caixa esperado em contrapartida às linhas de crédito não utilizadas e aos 
montantes disponíveis em caixa e equivalentes de caixa. c) Risco de mercado: 
Risco cambial: O risco de câmbio é risco de que o valor justo dos fluxos de 
caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas 
de câmbio. A exposição aos riscos de variações nas taxas de câmbio refere-se 
basicamente por empréstimos e outros passivos. O risco cambial dos emprés-
timos é administrado por meio de instrumentos financeiros derivativos, no qual 
a Companhia realiza operações de hedge, para minimizar sua exposição. A 
seguir, apresentamos o quadro demonstrativo de análise de sensibilidade dos 
instrumentos financeiros considerando oscilações de 25% e 50% na variável 
de risco (taxa do dólar americano):

Contrapartes
Dívida em dólares 

americanos
Dívida em reais em 

31 de dezembro de 2024
Dólar expectativa 

administração
Cenário I

(25%)
Cenário II

(50%)
Cost sharing - ADBV/LatAm/Arcos Dorados Argentina/
 Arcos Dorados B.V./Arcos Dorados Holding 4.481 27.749 22.763 28.454 34.145
Royalties - McDonald’s 516 3.194 2.621 3.277 3.932
Location fee - McDonald’s 88 545 447 559 671
Empréstimos e financiamentos com partes relacionadas e bancos 236.385 1.463.769 1.200.836 1.501.045 1.801.254
Derivativos (diversas instituições) (219.000) (489.470) (1.112.520) (1.390.650) (1.668.780)
Taxas utilizadas 6,1923* 5,0800** 6,3500 7,6200
* Taxa de câmbio efetiva em 31 de dezembro de 2025 e 2024, obtida do Banco Central do Brasil. ** Taxa de câmbio projetada pela Administração. Risco de 
taxa de juros: A Companhia também está exposta à variação na taxa de juros, risco que impacta suas aplicações financeiras, seus empréstimos e financia-
mentos. Com finalidade de verificar a sensibilidade à variação das taxas de juros foram definidos três cenários diferentes. Assim, com base em projeções di-
vulgadas por instituições financeiras, foi obtida a projeção do CDI para os próximos 12 meses, cuja média foi de 14,32% para o ano de 2025 e este definido 
como cenário provável, a partir deste, foram calculadas variações negativas e positivas de 25% e 50%. Análise de sensibilidade dos ativos financeiros: 
Para cada cenário foi calculada a “receita financeira bruta”, não levando em consideração a incidência de tributos sobre os rendimentos das aplicações.
A data-base utilizada da carteira foi de 31 de dezembro de 2025, projetando um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

 Operação 2025 2024 Risco CDI expectativa administração
Cenário I

(25%) Cenário II (50%)
Aplicações financeiras 202.160 174.802* Queda do CDI 14,15%** 10,61% 7,08%

28.607 21.456 14.304
* Saldos em 31 de dezembro de 2024 aplicados em CDB. ** A Companhia utilizou como expectativa 98,79% do CDI.

d) Instrumentos financeiros derivativos: A carteira de instrumentos financeiros 
derivativos é composta por contratos de troca de indexadores (SWAP). A utili-
zação desses instrumentos visa diminuir os riscos de variação cambial nos 
contratos de empréstimos com partes relacionadas em moeda estrangeira e 
financiamentos, respectivamente. Tais derivativos são designados em estrutu-
ras de hedge accounting com o efeito da sua realização no resultado. Em 31 
de dezembro de 2025 e 2024, a Companhia possuía estruturas de hedge sen-
do hedges de fluxo de caixa. Em um hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva 
do ganho ou perda do instrumento de hedge é reconhecida no patrimônio lí-
quido em outros resultados abrangentes, enquanto a parcela inefetiva do hed-
ge é reconhecida imediatamente no resultado financeiro. Os valores contabili-
zados em outros resultados abrangentes são transferidos imediatamente para 
a demonstração do resultado quando a transação objeto de hedge afeta o re-
sultado. Em um derivativo não designado de hedge como instrumento de hed-
ge, são contratos de moeda a termo onde não possuem hedge de fluxo de 
caixa, hedge a valor justo ou hedge de investimentos líquido, sendo celebra-
dos por períodos consistentes com as exposições da transação da moeda 
contratada. De acordo com as políticas de tesouraria, a Companhia não pos-
sui ou emite instrumentos financeiros derivativos para fins de especulação. 
Hedge de fluxo de caixa: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía 
contratos de swap designados como hedge de fluxo de caixa para se proteger 
do efeito das flutuações das taxas cambiais dos empréstimos com partes re-
lacionadas em moeda estrangeira, os quais possuem vencimentos em abril de 
2027 e maio de 2029. Os valores das operações de swap utilizados para pro-
teção de empréstimos são resumidos a seguir:

2025
Diferencial a

Valor receber/pagar
nominal 

(USD)
Custo 

atualizado
Valor de 
mercado

Ajuste a 
mercado

Ativo/Passivo
USD x PRE - Bank of America - 17 50.000 119.002 123.471 4.469
USD x PRE - JP Morgan - 23 15.000 13.094 17.427 4.333
USD x PRE - JP Morgan - 23 12.000 15.583 12.099 (3.484)
USD x PRE - JP Morgan - 24 15.000 12.667 9.502 (3.165)
USD x PRE - Citibank - Blend &
 Extend - 22 50.000 126.788 124.315 (2.473)
USD x PRE - Citibank - 23 12.000 15.998 12.178 (3.820)
USD x PRE - Citibank - 24 15.000 12.985 9.618 (3.366)
USD x PRE - Deutche - 23 15.000 13.240 17.665 4.425
USD x PRE - Deutche - 24 10.000 10.037 7.201 (2.836)
USD x PRE - Goldman Sachs - 24 15.000 7.437 4.947 (2.490)
USD x PRE - Santander - 24 10.000 9.942 7.275 (2.668)
USD x PRE - Goldman Sachs - 25 15.000 (6.603) (7.824) (1.221)
USD x PRE - Bank of America -
 Cappet - 25 50.000 (10.274) (6.102) 4.171
USD x PRE - Citibank - Cappet -25 50.000 (11.968) (7.451) 4.517
USD x PRE - JP Morgan - 
 Cappet - 25 50.000 (10.902) (6.422) 4.480
Totais 384.000 317.026 317.899 872
Total ativo circulante 511
Total ativo não circulante 374.145
Total passivo circulante (52.921)
Total passivo não circulante (3.836)

2024
Diferencial a

Valor receber/pagar
nominal 

(USD)
Custo 

atualizado
Valor de 
mercado

Ajuste a 
mercado

Ativo / Passivo
USD x PRE - Bank of America 50.000 15.601 163.624 (15.601)
USD x PRE - JP Morgan 15.000 11.817 32.364 (11.817)
USD x PRE - JP Morgan - 23 12.000 (5.308) 17.098 5.308
USD x PRE - JP Morgan - 24 15.000 (4.851) 16.940 4.851
USD x PRE - Citibank - Blend &
 Extend 50.000 (4.269) 156.967 4.269
USD x PRE - Citibank - 23 12.000 (5.456) 16.840 5.456
USD x PRE - Citibank - 24 15.000 (4.963) 16.729 4.963
USD x PRE - Deutche 15.000 11.980 32.618 (11.980)
USD x PRE - Deutche - 24 10.000 (3.474) 11.478 3.474
USD x PRE - Goldman Sachs 24 15.000 (1.563) 13.136 1.563
USD x PRE - Santander - 24 10.000 (3.285) 11.676 3.285
Totais 219.000 6.229 489.470 (6.229)
Total ativo circulante 2.276
Total ativo não circulante 493.408
Total passivo circulante (6.214)
Os termos essenciais dos contratos de swap foram negociados para estarem 
alinhados aos termos dos empréstimos, objetos dos hedges. As transações 
que foram consideradas efetivas, as variações do ajuste a valor justo sobre 
hedge de fluxo de caixa foram registradas na rubrica “Outros resultados abran-
gentes” em contrapartida da rubrica “Instrumentos financeiros derivativos” 
passivos ou ativos. Valor justo dos instrumentos financeiros: A Companhia 
mensura instrumentos financeiros e ativos não financeiros ao valor justo em 
cada data de reporte. A Companhia utiliza técnicas de avaliação que são apro-
priadas nas circunstâncias e para as quais haja dados suficientes disponíveis 
para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis rele-
vantes e minimizando o uso de dados não observáveis. Todos os ativos e 
passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou divulgado nas de-
monstrações financeiras são categorizados dentro da hierarquia de valor jus-
to, com base na informação de nível mais baixo que seja significativa à men-

suração do valor justo como um todo. A seguinte hierarquia é usada para
determinar o valor justo de instrumentos financeiros: Nível 1: preços cotados,
sem ajustes, nos mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2:
outras técnicas para as quais todos os dados que tenham efeito significativo 
sobre o valor justo registrado sejam observáveis, direta ou indiretamente; Nível 
3: técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo re-
gistrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado.

Ativos mensurados a valor justo

31 de 
dezembro 

de 2025 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Caixa e Equivalentes de Caixa 16.421 – 16.421 –
Aplicações financeiras 202.160 – 202.160 –
Swap de taxa de juros - 
 hedge de fluxo de caixa 374.145 – 374.145 –

Passivos mensurados a valor justo

31 de 
dezembro 

de 2025 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Empréstimos e Financiamentos 821.236 – 821.236 –
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa - passivo circulante (52.921) – (52.921) –
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa - passivo não circulante (3.836) – (3.836) –

Ativos mensurados a valor justo

31 de 
dezembro 

de 2024 Nível 1 Nível 2 Nível 3
Aplicações financeiras 174.802 – 174.802 –
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa 493.408 – 493.408 –

Passivos mensurados a valor justo

31 de
dezembro 

de 2024
Nível 

1 Nível 2 Nível 3
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa - passivo circulante (6.214) – (6.214) –
Swap de taxa de juros - hedge de fluxo
 de caixa - passivo não circulante – – – –

23. COBERTURA DE SEGUROS

A política da Companhia é a de manter cobertura de seguros para todos os
bens do imobilizado e estoques sujeitos a riscos e por montantes considera-
dos suficientes para cobrir sinistros, considerando a natureza da sua atividade 
e a orientação de seus consultores de seguros.

24. COMPROMISSOS

Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia tinha compromissos no montante 
total de R$ 1.084.215 (R$ 845.528 em 2024) incluindo os contratos serviços
de TI, marketing, auditoria, TAX, jurídico, tesouraria entre outros.
Os compromissos futuros relacionados aos referidos contratos são:

Valor (i)
2026 458.653
2027 202.978
2028 104.189
2029 94.869
2030 56.659
Acima de 5 anos 166.867

1.084.215
(i) Contratos não aplicáveis ao CPC 06 (R2)/NBC TG (R3) - Operações de
Arrendamento Mercantil, ou seja, contratos de serviços de TI, marketing, audi-
toria, TAX, jurídico, tesouraria entre outros.

25. PLANO DE REMUNERAÇÃO POR AÇÕES

Em maio de 2019, a controladora implementou um novo plano de incentivo de
longo prazo (o “Plano Phantom RSU”). Quando investidas, as Phantom RSUs
dão ao funcionário o direito a um pagamento em dinheiro igual ao preço de
fechamento de uma ação da classe “A” na data de investimento, incluindo 
quaisquer dividendos declarados e pagos sobre as ações da classe “A”, se
houver, desde a data da concessão. As Phantom RSUs investem 100% no
terceiro aniversário da data da concessão. Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia possui registrado no resultado do exercício o valor de R$ 5.250 
(R$ 19.526 em 31 de dezembro de 2024).

26. EVENTO SUBSEQUENTE

Conforme anteriormente divulgado na Nota 16 - Depósitos judiciais e provisão 
para demandas judiciais, a Companhia era parte em processo administrativo
relacionado à exigência de PIS/COFINS pela Receita Federal do Brasil, clas-
sificado, à época, com o prognóstico de perda possível, não tendo sido cons-
tituída provisão para esse tema. Após a data base das demonstrações finan-
ceiras, a Companhia obteve decisão favorável definitiva no âmbito do 
julgamento realizado pelo CARF, da qual foi formalmente intimada em março 
de 2026. A decisão cancelou o débito no valor atualizado de R$ 431.000. 
Tendo em vista que o evento ocorreu após a data-base das demonstrações 
financeiras, não houve reconhecimento de quaisquer efeitos nas demonstra-
ções financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025. Não 
obstante, a Administração entende que o desfecho do referido processo cons-
titui evento subsequente relevante para a adequada compreensão da posição 
patrimonial e financeira da Companhia, motivo pelo qual está sendo divulgado
em conformidade com o CPC 24.

Contrapartes
Dívida em dólares 

americanos
Dívida em reais em 

31 de dezembro de 2025
Dólar expectativa 

administração
Cenário I

(25%)
Cenário II

(50%)
Cost sharing - ADBV/LatAm/Arcos Dorados Argentina/
 Arcos Dorados B.V./Arcos Dorados Holding 5.043 27.749 27.737 34.671 41.605
Royalties - McDonald’s 580 3.194 3.190 3.988 4.785
Location fee - McDonald’s 99 545 545 681 817
Empréstimos e financiamentos com partes relacionadas e bancos 385.901 2.123.381 2.122.456 2.653.069 3.183.683
Derivativos (diversas instituições) 384.000 317.899 2.112.000 2.640.000 3.168.000
Taxas utilizadas 5,5024* 5,5000** 6,875 8,25

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
À Diretoria e Acionistas da Arcos Dourados Comércio de Alimentos S.A.
Barueri - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Arcos Dou-
rados Comércio de Alimentos S.A. (Companhia), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a au ditorias de demonstrações contábeis no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com es-
sas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 

da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abran-
ge o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas de-
monstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis 
pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 

objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a au-
ditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 

divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidên-
cias de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou
cond ições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório.
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signi-
ficativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos contro-
les internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de abril de 2026

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.

CRC-SP-034519/O
Eduardo Jones

 Contador - CRC-SP-290707/O

A DIRETORIA CONTADOR: José Luiz Santo Prete - CRC 1SP284868/O-7

GRUPO SBF S.A.
CNPJ/MF n° 13.217.485/0001-11 - NIRE 35.300.390.458

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 08 de Abril de 2026
No dia 08 de abril de 2026, às 17:00 horas, reuniram-se, presencialmente ou por conferência telefônica, a totalidade
dos membros do Conselho de Administração da Grupo SBF S.A. (“Companhia”), Srs. Sebastião Vicente Bomfim Filho - 
Presidente, Larissa Furletti Bomfim - Secretário, José Samurai Saiani, Rizza Furletti Bomfim, Pedro de Souza Zemel, Luiz 
Alberto Quinta e Carlos Medeiros Silva Neto. Assim sendo, os Conselheiros presentes, por unanimidade de votos, sem 
quaisquer ressalvas, aprovaram a outorga da Fiança pela Companhia em garantia ao fiel e pontual cumprimento das 
obrigações a serem assumidas pela SBF Comércio no âmbito da Quinta Emissão de Debêntures SBF Comércio, cujo valor 
total será de R$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de reais) na data de emissão, obrigando-se a Companhia como 
fiadora, principal pagadora, coobrigada e devedora solidária responsável pelo pagamento integral de todos e quaisquer
valores, principais e acessórios, decorrentes da escritura de emissão de debêntures e/ou dos demais documentos da
Quinta Emissão de Debêntures SBF Comércio (incluindo o contrato de distribuição), nos quais constarão todas as
demais características e condições das obrigações assumidas pela SBF Comércio, bem como todo e qualquer custo ou
despesa comprovadamente incorrido pelo agente fiduciário da Quinta Emissão de Debêntures SBF Comércio ou pelos
titulares das debêntures em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais
necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes da escritura de emissão de debêntures e/ou dos
demais documentos da Quinta Emissão de Debêntures SBF Comércio e suas posteriores alterações, acrescido da 
remuneração e dos encargos moratórios aplicáveis, inclusive, mas não limitando-se àquelas devidas ao agente fiduciário
até o integral cumprimento de todas as obrigações constantes da escritura de emissão de debêntures e/ou dos demais 
documentos da Quinta Emissão de Debêntures SBF Comércio; (a) A Fiança será outorgada pela Companhia com expressa
renúncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 333,
parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos da Lei n° 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, conforme alterada, e artigos 130 e 794, da Lei n° 13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada; 
e (b) Aprovaram a delegação de poderes aos Diretores da Companhia, ou eventuais procuradores devidamente
constituídos, os quais ficam autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à realização e formalização da
Fiança e da Quinta Emissão de Debêntures SBF Comércio, incluindo, mas não se limitando, à negociação e celebração 
dos documentos relacionados à Fiança e à Quinta Emissão de Debêntures SBF Comércio, tais como a escritura de 
emissão e o contrato de distribuição, bem como eventuais aditamentos a tais documentos, ficando ratificado, inclusive,
todo e qualquer ato praticado pelos Diretores da Companhia, ou eventuais procuradores devidamente constituídos, até
a presente data com relação à Fiança e à Quinta Emissão de Debêntures - SBF Comércio. Atesto que as deliberações 
acima refletem as decisões tomadas pelo Conselho de Administração. São Paulo, 08 de abril de 2026. Sebastião 
Vicente Bomfim Filho - Presidente; Larissa Furletti Bomfim - Secretária. JUCESP nº 164.409/26-9 em 16/04/2026. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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FOUR TRILHOS
ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.

CNPJ/MF nº 47.014.367/0001-28 - NIRE nº 35300595670 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE FEVEREIRO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 20 de fevereiro de 2026, às 15h30, na sede social da Companhia, localizada na Ave-
nida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º andar, sala 4, bairro Pinheiros, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionista repre-
sentando a totalidade do capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei nº 
6.404, de 15/12/1976 (“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da única acionista, 
nos termos do parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Se-
cretária: Fernanda Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: (i) Tomar conhecimento da renúncia de membro 
do Conselho de Administração; e (ii) Eleger membro do Conselho de Administração. 6. DELIBERAÇÕES: A acionis-
ta da Companhia deliberou: (i) A lavratura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, 
parágrafo 1º, da LSA; (ii) Tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo Sr. ROBERTO VOLLMER LA-
BARTHE, ao cargo de membro suplente do Conselho de Administração da Companhia, conforme carta de renúncia 
apresentada à Companhia, com efeitos a partir de em 03/03/2026, agradecendo ao mesmo pelos relevantes serviços 
prestados à Companhia enquanto exerceu referida função; e (iii) Aprovar a eleição do Sr. RODRIGO ARAUJO AL-
VES, brasileiro, casado, administrador e contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 115881/O-3/Detran/RJ e 
inscrito no CPF/MF sob o nº 073.100.396-96, com endereço profissional na sede da Companhia, para ocupar o car-
go de membro efetivo do Conselho de Administração, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2026, de-
vendo permanecer em seu cargo até a eleição e posse de seu substituto. O membro do Conselho de Administração 
ora eleito declara ter conhecimento do artigo 147 da LSA, e alterações posteriores, e consequentemente, não estar 
incurso em quaisquer dos crimes previstos em Lei que o impeça de exercer atividades mercantis, conforme Termos de 
Posse, Declaração de Desimpedimento arquivados na sede da Companhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais haven-
do a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente ata, que, após lida e aprovada, é assinada por 
todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digitalmente, de acordo com previsto no parágra-
fo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a regis-
tro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 20 de fevereiro de 2026. Assinaturas: André Gustavo Sal-
cedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secretária. Acionista: (1) CONCESSIONÁ-
RIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A., por Antonio Marcio Barros Silva. Certifico que a presente é 
cópia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa - Assi-

 JUCESP nº 174.008/26-0 em 09.04.2026, Marina Centurion Dardani - Secretária Geral. 

FZ7 Logística S.A.
CNPJ/MF nº 46.178.828/0001-35 - NIRE 35.3.0012011-6
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Em conformidade com o arts. 123 e 294, inc. III, da Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), convocamos ao 
Senhores e as Senhoras Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária que se realizará no dia 29 de abril 
de 2026, às 17 hs, de forma híbrida, na sede social, situada na Avenida Guinle n.º 1.514, Cidade Industrial 
Satélite de São Paulo, CEP 07.220-070, Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, cuja Ordem do Dia é a 
seguinte: 1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025; 2. Deliberar sobre a destinação 
do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; São Paulo, 22 de abril de 2026. Angélica de 
Medeiros Claudino, Diretora Presidente. (22, 23 e 24/04/2026)

 ATIMA NEGÓCIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ: 20.021.487/0001-04 – NIRE: 35228295512

EXTRATO DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL
A sociedade deliberou reduzir o capital social de R$ 5.752.550,00 para R$ 2.573.913,18, mediante 
restituição aos sócios do montante de R$ 3.178.636,82, em razão da distribuição de lucros apurados 
com base na posição patrimonial levantada em 31/12/2025, nos termos dos artigos 1.082, 1.083 e 1.084 
do Código Civil. A restituição será realizada aos sócios Marcelo Terra Garbellotto e Katia Aparecida 
Tapia Garbellotto, na proporção de suas quotas, permanecendo inalterada a participação societária. 
Conforme artigo 1.084 do Código Civil, os credores terão o prazo de 90 (noventa) dias contados  
desta primeira publicação para apresentar eventual oposição. São Paulo, 17/03/2026. Marcelo Terra 
Garbellotto - Sócio/Administrador, Katia Aparecida Tapia Garbellotto - Sócia/Administradora.

CBR MAGIK LZ 11 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
CNPJ 37.570.571/0001-71 - NIRE 35236110500

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Em 07.04.2026, na sede da Sociedade. Presença. Totalidade dos Sócios. Mesa. Presidente: Rafaella Nogueira de Carvalho 
Corti, Secretário: Levi Zylberman. Deliberações. Os sócios aprovaram por unanimidade, reduzir o capital social, por reve-
lar-se excessivo em relação ao seu objeto social, atualmente no valor de R$ 18.719.894,00 para R$ 12.719.894,00, autori-
zar a consequente alteração do Contrato Social, bem como determinar a publicação deste extrato, na forma da Lei, para os 
devidos fins. Encerramento. Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata.
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TOP 25 CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA.
C.N.P.J. 44.123.345/0001-08

Edital de Convocação para Assembleia Geral Extraordinária
Pelo presente, ficam convocados os sócios da empresa Top 25 Consultoria Financeira Ltda., CNPJ 
44.123.345/0001-08, com sede na Av. Itororó, 885, Bairro Cidade Nova, Indaiatuba/SP, a se reunirem em 
AGE, a realizar-se no dia 15/05/2026, às 16h, na sede social, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 
1. Destituição do Conselho Fiscal; 2. Destituição dos administradores da sociedade; 3. Deliberação sobre o 
encerramento e dissolução da sociedade; 4. Nomeação de responsável pela guarda e conservação dos livros 
e documentos societários da sociedade. Caso não haja quórum em 1ª convocação, a assembleia será 
realizada, em 2ª convocação, no mesmo local, às 17h, com qualquer número de sócios presentes, para 
deliberar sobre a mesma ordem do dia. E, para que chegue ao conhecimento de todos os interessados, 
expede-se o presente edital para publicação em jornal de circulação, na forma da legislação vigente. 
Indaiatuba/SP, 15 de abril de 2026. Ficam os sócios cientes de que a ausência injustificada poderá implicar 
a adoção das medidas legais cabíveis para regularização da sociedade. Rawely Batosta Melo - Administrador

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 20ª Vara 

Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). DANIEL 
LUCIO DA SILVA PORTO, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
Famlab Medicina Diagnóstica e Serviços Integrados Ltda, CNPJ 
37756027000119, que na ação de Despejo por Falta de Pagamento 
Cumulado Com Cobrança por parte de Marcelo Lopes Vicente, 
tendo havido imissão na posse do autor de imóvel ocupado pela ré, 
foi abandonada no imóvel uma máquina para uso medicinal 
IMMULITE 2000, sendo o autor nomeado depositário do bem, 
devendo o requerido retirá la no prazo de 30 dias, nos termos do art. 
746, §2º, do CPC. Decorrido o prazo do Edital in albis, fica desde já 
decretada a perda de sua propriedade pelo abandono, nos termos 
do art. 1.275, III, do Código Civil, e conseqüente liberação do Autor 
do encargo de depositário, o qual, então, poderá dar lhe a 
destinação que lhe aprouver. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado 
nesta cidade de São Paulo, aos 16 de julho de 2025.                 |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 

14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de 
São Paulo, Dr(a). CAIO FAGUNDES LAMPA, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) CLAUDETE PEREIRA DA SILVA, 
Brasileira, Companheira, Empregada Doméstica, RG 
44.319.874-3, CPF 31965051898, que lhe foi proposta uma 
ação de Despejo por Falta de Pagamento Cumulado Com 
Cobrança por parte de Parcal Administradora Eireli, objetivan-
do a cobrança R$28.577,29 (agosto/2024), referente a débitos 
de locação do imóvel sito na Avenida Irmã Dulce nº 213, 
Jardim Guanhembú, nesta Capital/SP. Encontrando se o réu 
em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua 
CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos da ação proposta 
e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente resposta, podendo purgar 
a mora, no prazo de 15 dias, contados da citação. Para o caso 
de purgação da mora, nos termos do art. 62, incisos II, "a", "b", 
"c" e III da Lei nº. 8245/91, arbitro os honorários advocatícios 
em 10% sobre o montante devido (art. 62, inc. II, "d", da Lei nº. 
8245/91). Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 26 de janeiro de 2026.             |  

COMPANHIA RIO PRETO LUZ
CNPJ sob o nº 65.762.119/0001-47 | NIRE nº 353006895-7

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE POR AÇÕES
 REALIZADA EM 24/02/2026

1. Aos 24/02/2026, às 10:00 horas, na cidade de São José do Rio Preto/SP, 2. Presentes os fundadores e subscritores, representantes 
da totalidade do capital social da Companhia, a saber: a) COMPANHIA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA - CBI, com sede 
na cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 48.983.502/0001-06, devidamente representada na forma prevista em seu 
Estatuto Social, por seus diretores Sr. Nei Moreira Junior, e Sra. Silvana Rodrigues da Costa; b) CLD – CONSTRUTORA, LAÇOS 
DETETORES E ELETRÔNICA LTDA., com sede na cidade de São Bernardo do Campo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 55.996.615/0001-
01, devidamente representada neste ato na forma de seu Contrato Social, por seu administrador Jorge Marques Moura;  
c) 3JM CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA., com sede na cidade de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 09.102.171/0001-
04, devidamente representada neste ato na forma de seu Contrato Social, José Carlos Molina. 3. Mesa: Nei Moreira Junior, na 
qualidade de Presidente; Daniel Faour Auad, na qualidade de Secretário. 4. O Sr. Presidente declarou instalada a Assembleia e 

COMPANHIA RIO PRETO LUZ (“Companhia”). Passou-se, então, à leitura e discussão 
do projeto de Estatuto Social apresentado, o qual foi aprovado por unanimidade pelos presentes, o qual foi anexado à ata desta 
Assembleia como seu Anexo I. 5. 
Social, já assinado pelos acionistas da Companhia, que subscreveram, no ato, a totalidade do capital social da Companhia, no valor de  

Anexo II. 6. Atendidos os requisitos preliminares 
 

7. 
ao todo, tendo sido eleitos pelos acionistas da Companhia, por unanimidade, com mandato de 2 (dois) anos a partir desta data e com a 

Nei Moreira Junior
(ii) Lucas Giannella Daniel Faour Auad

Labib Faour Auad José Carlos Molina, para ocupar 
8. 

e dos respectivos Termo de Posse:  (i) Nei Moreira Junior Bruno Augusto Martines, 
Daniel Faour Auad  

9. 
10. Nada mais havendo 

a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme por todos os presentes, conforme 
Anexo III). São Paulo, 24/02/2026. Acionistas: 

COMPANHIA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA – CBI p. Nei Moreira Junior e Silvana Rodrigues da Costa, CLD – CONSTRUTORA, 
LAÇOS DETETORES E ELETRÔNICA LTDA. p. Jorge Marques Moura, 3JM CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA. p. José Carlos 
Molina. Conselheiros Eleitos: Nei Moreira Junior, Lucas Giannella, Daniel Faour Auad, Labib Faour Auad, José Carlos Molina. 
Advogado Responsável JUCESP/NIREnº 3530068957-7.

CONCESSIONÁRIA DAS
LINHAS 5 E 17 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 29.938.085/0001-35 - NIRE Nº. 35300514611 - COMPANHIA FECHADA
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13 DE MARÇO DE 2026

1. DATA, HORA E LOCAL: Em 13 de março de 2026, às 09h45, na sede social da Companhia, localizada na Estrada 
de Itapecerica, 4157, bairro Capão Redondo, São Paulo/SP. 2. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do 
capital social da Companhia, cumpridas as formalidades exigidas pelo artigo 127 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 
(“LSA”). 3. CONVOCAÇÃO: Dispensados os avisos em face da presença da totalidade dos acionistas, nos termos do 
parágrafo 4º, do artigo 124 da LSA. 4. MESA: Presidente: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes. Secretária: Fernan-
da Fonseca Reginato Borges. 5. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a celebração de aditivo com terceiro. 6. DELIBE-
RAÇÕES: As acionistas da Companhia, por unanimidade de votos, após debates e discussões, deliberaram: (i) A lavra-
tura da presente ata sob a forma de sumário conforme faculta o artigo 130, parágrafo 1º, da LSA; (ii) Conforme atri-
buição prevista no artigo 6º, inciso (x), do Estatuto Social da Companhia, aprovar a celebração do 1º Aditivo ao Con-
trato nº 4600088904 (“Contrato”), a ser firmado com a CAF BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. (“CAF”), com a fi-
nalidade de incluir a filial da CAF no referido Contrato, tudo conforme termos e condições apresentados nesta assem-
bleia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual foi lavrada a presente 
ata, que, após lida e aprovada, é assinada por todos os presentes, sendo que a certidão desta ata será assinada digi-
talmente, de acordo com previsto no parágrafo 1º do artigo 10 da MP 2.200-2/2001 e na alínea “c”, do §1º do artigo 
5º, da Lei nº 14.063/2020, e levada a registro perante a Junta Comercial competente. São Paulo/SP, 13 de março de 
2026. Assinaturas: André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes, Presidente e Fernanda Fonseca Reginato Borges, Secre-
tária. Acionistas: (1) MOTIVA INFRAESTRUTURA DE MOBILIDADE S.A., por André Gustavo Salcedo Teixeira Men-
des; e (2) RUASINVEST S.A., por Paulo José Dinis Ruas e por Ana Lúcia Dinis Ruas Vaz. Certifico que a presente é có-
pia fiel do original lavrado em Livro próprio. André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente da Mesa - Assinado 

, e  - Secretária - 
. JUCESP nº 176.803/26-9 em 16.04.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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ARCADIS LOGOS S.A.
CNPJ nº 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996

EXTRATO DA ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 10/04/2026
No dia 10/04/2026, às 12h, na sede social. Convocação: dispensada. Quórum de Instalação: Acionistas 
representando a totalidade das ações. Mesa: Karin Marangoni Ferrara Formigoni – Presidente e Carla Casagrande 
Ribeiro – Secretária. Deliberações tomadas por unanimidade: Em AGO: (i) Após analisarem a Publicação (Anexo 
I) – balanços patrimoniais, demonstrações de resultados, demonstrações de resultados abrangentes, demonstrações 
das mutações do patrimônio líquido, demonstrações dos fluxos de caixa, bem como o conjunto das notas 
explicativas, sendo que estas últimas estão disponíveis e arquivadas na sede da Companhia – todos relativos ao 
exercício fiscal findo em 31/12/2025, os acionistas consideraram corretas as demonstrações financeiras da 
Companhia e aprovaram as mesmas por unanimidade e sem quaisquer observações ou ressalvas. (ii) Deliberaram 
por unanimidade a destinação de 5% do lucro líquido apurado no exercício fiscal de 2025 à conta de reserva 
legal da Companhia e, adicionalmente, de acordo com o disposto na Lei 6.404/76 e no estatuto social da Companhia, 
deliberaram, por unanimidade, nos termos do item (b) do Artigo 26, a distribuição do dividendo mínimo obrigatório 
anual correspondente a 25% do lucro líquido apurados após a reserva legal, no valor total de R$7.091.211,64, a 
ambas as acionistas, proporcionalmente à participação de cada uma no capital social da Companhia, deliberando-se 
que o restante do lucro líquido no valor residual total acumulado de R$8.924.979,35 seja destinado para a conta 
de Lucros à Disposição da Assembleia Geral da Companhia. (iii) Reeleição dos atuais membros da Diretoria, cujos 
respectivos Termos de Posse estão arquivados na sede da Companhia e os mandatos se estenderão até a data 
da realização da AGO que aprovar as contas do exercício social a encerrar-se em 31/12/2027, a saber: Composição 
da diretoria: Diretora Geral e Diretora de Negócios, Karin Marangoni Ferrara Formigoni, RG 22.423.208-3, 
CPF 176.054.918-59; Diretora Jurídica e de Compliance, Carla Casagrande Ribeiro, RG 16.776.689-2, 
CPF 280.308.318-38; Diretor Comercial Geral e Diretor Comercial de Negócios, José Carlos de Souza e Castro 
Valsecchi, RG 9.518.218, SSP-SP e CPF 029.593.898-67; Ralph Barnard Alves da Mata, RG 42.861.543-0 SSP-SP 
e CPF 228.246.518-06, cujo termo de posse encontra-se arquivado na sede da Companhia. (iv) Foi estabelecido, 
pela unanimidade dos acionistas, o valor global anual dos honorários da Diretoria em R$6.000.000,00. (v) Alterar 
os auditores independentes da Companhia de PricewaterhouseCoopers Auditores Independentes, 
CNPJ 61.562.112/0001-20, para KPMG Auditores Independentes, CNPJ 57.755.217/0001-29, com efeitos 
retroativos a partir da assinatura da proposta em 13/10/2025. Encerramento: Nada mais havendo a tratar. 
SP, 10/04/2026. Karin Marangoni Ferrara Formigoni - Presidente. Carla Casagrande Ribeiro - Secretária. 
JUCESP - 177.600/26-3 em 17/04/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A.
NIRE 35.300.471.270 – CNPJ 43.677.822/0001-14

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA - REALIZADA EM 14 DE ABRIL DE 2026
Data, horário e local: Aos 14/04/2026, às 11 horas, na sede da Companhia. Presença: Acionistas representando a totalidade 
do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a 
presença da totalidade dos acionistas. Composição da mesa: Presidente: Michel Matilde de Novaes, Secretário: Emil Beyruti.  
Deliberações:  item (i) da ordem do dia, o Sr. Presidente esclareceu que os documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, 

no jornal O Dia SP, p. 11, na versão impressa e digital (disponível em 

todos os atos praticados pela administração. No tocante ao item (ii), os acionistas aprovaram, por unanimidade e sem ressalvas, 

 

item (iii)

Encerramento: Nada 

pelos presentes. Acionistas:

: MICHEL MATILDE DE NOVAES - EMIL BEYRUTI - Secretário. Acionistas:  
EPAH – EMPRESA PAULISTA DE ASFALTO LTDA. EMABE EMPREENDIMENTOS  
E PARTICIPAÇÕES LTDA. MMN PARTICIPAÇÕES LTDA. ESX PARTICIPAÇÕES LTDA. Emanuel 

JUCESP nº 159.189/26-3   

Ao optar pela exploração de
petróleo na Foz do Amazonas, o
Brasil poderá abrir mão de R$ 47
bilhões em receita e benefícios
que poderiam ser gerados na es-
colha por energia renovável e bi-
ocombustíveis, diz estudo inédi-
to da WWF Brasil, lançado na
quinta-feira (23).

O montante soma as perdas
de R$ 22,2 bilhões estimadas
para o investimento em com-
bustíveis fósseis na Margem
Equatorial aos R$ 24,8 bilhões
que o país deixaria de lucrar
pela ausência de investimentos
na rede de eletrificação.

Perdas e ganhos
Para entender o que o país

pode ganhar e perder ao investir
em uma nova fronteira petrolífe-
ra em um contexto de transição
energética acelerada e riscos cres-
centes, o estudo promovido pelo
WWF-Brasil usou como metodo-
logia a Análise Socioeconômica
de Custo-Benefício (ACB). É a
mesma medição recomendada
pelo Tribunal de Contas da União
para avaliação de grandes inves-
timentos públicos.

De acordo com Daniel Thá,
consultor da WWF-Brasil, é um
método bastante sistemático e
comparativo com critérios obje-
tivos, baseados em evidências,
transparentes e comparáveis, em
uma perspectiva de longo prazo.

“É uma análise que não está
focada no lucro do investidor
privado ou no imposto que o
governo recolhe. Está balizada no
retorno para todos os atores da
sociedade, incluindo governo,
empresa e famílias”, explica.

Bacia da Foz do Amazonas
O estudo partiu de um cená-

rio de desempenho produtivo da
bacia da Foz do Amazonas, em

um período de 40 anos, conside-
rando os dez primeiros anos ne-
cessários à exploração para iden-
tificar e comprovar o petróleo,
além de desenvolver a nova fren-
te de extração do recurso.

Nos 30 anos seguintes, com
o início da operação, foram levan-
tados investimentos compatíveis
com o mercado e o preço do pe-
tróleo no longo prazo, a partir de
2036, quando os barris estariam
disponíveis no mercado. A reser-
va considerada seria de 900 mi-
lhões de barris de petróleo, com
a capacidade de explorar 120 mil
barris ao dia a partir de 20 poços
exploratórios

Partindo do ponto de vista
exclusivamente financeiro, des-
contados os custos das opera-
ções, as empresas teriam lucro,
a partir do valor de venda de
US$ 39 por barril. Atualmente,
o barril de petróleo está em tor-
no de US$ 100.

Segundo Daniel Thá, o lucro
seria mais ou menos vantajoso
conforme as ações climáticas
adotadas pelo país. “As petro-
leiras dependem muito de um
mundo sem ação climática sufici-
ente para terem lucro”, diz.

Efeitos
O cálculo inclui ainda o cus-

to social do modelo adotado na
Foz do Amazonas tendo como
principal efeito colateral as emis-
sões de gases de efeito estufa,
conforme critérios da Agência
Internacional de Energia.

“Nós conseguimos, a partir
do desenho desse modelo re-
presentativo, estimar emissões
de 446 milhões de toneladas de
CO2 equivalente. A maior parte
na fase de consumo dos com-
bustíveis”, explica o consultor
da WWF-Brasil.

O montante das emissões,

apenas considerando o custo
social do carbono, pode variar de
R$ 21 a R$ 42 bilhões em prejuí-
zos gerados à população.

Na prática, ao considerar pre-
juízos como esses, os pesquisa-
dores chegaram à conclusão de
que o saldo líquido da nova fren-
te petrolífera na Foz do Amazo-
nas geraria perda de R$ 22,2 bi-
lhões em 40 anos.

“A adição dessas externalida-
des faz com que a somatória dos
custos de exploração e produção
mais as externalidades não sejam
superadas pelo volume de bene-
fícios que é gerado”, explica Da-
niel Thá.

Cenários
A partir desse modelo, a rota

do petróleo foi comparada a
outros dois sistemas com os
mesmos parâmetros de inves-
timentos, quantidade de ener-
gia entregue, volume de com-
bustível e risco de mercado nos
mesmos 40 anos.

O estudo adota como premis-
sa que a demanda social é por
energia, e não pelo petróleo em
si. Para viabilizar a comparação
entre diferentes fontes, a produ-
ção média anual de petróleo foi
convertida em uma unidade de
medida equivalente, totalizando
48,63 TWh/ano. Essa métrica ser-
ve como base para avaliar se al-
ternativas, como a eletrificação,
podem entregar o mesmo servi-
ço energético com custos e im-
pactos reduzidos.

Para o cenário de eletrificação
foram considerados 50% de eóli-
ca em solo, 42% de solar fotovol-
taica, 4% de biomassa -bagaço
de cana - e 4% de biogás previs-
tos no último Plano Decenal de
Expansão de Energia.

“Desvendamos que essa rota
de eletrificação, que é imediata e

não precisa esperar os dez anos
de exploração da rota do petró-
leo, traria um retorno positivo
para sociedade, ou seja mais be-
nefícios que custos e externali-
dades, de quase R$ 25 bilhões”,
afirma Daniel Thá.

Para o terceiro cenário que
trabalha com os biocombustí-
veis, a gasolina foi comparada ao
etanol, o diesel ao biodiesel, o
combustível de aviação ao SAF
(sigla em inglês para combustí-
vel sustentável de aviação) e o
gás de petróleo foi comparado ao
biometano.

Apesar de apresentarem cus-
tos mais altos em comparação ao
do petróleo, o prejuízo das exter-
nalidades (efeitos colaterais) foi
menor, explicam os cientistas.
Isso faz com que a soma desse
cenário chegue a um custo 29,3
bilhões menor do que o da rota
de combustíveis fósseis.

Petrobras
A Margem Equatorial, espe-

cialmente a bacia da Foz do Ama-
zonas, é a nova fronteira de ex-
ploração de petróleo e gás no
Brasil, com potencial estimado de
30 bilhões de barris de petróleo.
Localizada entre o Amapá e o
Pará, a região é sensível, com
vasta biodiversidade, próxima de
rios importantes e da floresta. Ao
mesmo tempo, a área é conside-
rada crucial para substituir o pré-
sal pós-2030.

Na avaliação da Petrobras, a
produção de óleo a partir da Mar-
gem Equatorial é uma decisão
estratégica para que o país não
tenha que importar petróleo no
horizonte de dez anos.

O governo brasileiro defen-
de ainda que os recursos dos
combustíveis fósseis financiem a
transição energética do país.
(Agência Brasil)

Brasil pode perder R$ 47 bilhões ao
priorizar petróleo na Foz do Amazonas

Governo negocia solução para
dívidas do agro sem pré-sal e

 com prazo de seis anos
 O governo Luiz Inácio Lula

da Silva (PT) quer evitar o uso de
R$ 30 bilhões do Fundo Social do
pré-sal para a renegociação de dí-
vidas do agronegócio, como quer
o setor. Na quinta (23), o ministro
da Fazenda, Dario Durigan, apre-
sentou uma alternativa para a se-
curitização, que inclui um prazo de
pagamento menor, de seis anos.

Um projeto de lei aprovado
na Câmara dos Deputados no
ano passado autoriza o uso de
R$ 30 bilhões do Fundo Social
para uma linha especial de finan-
ciamento de débitos de produto-
res rurais prejudicados por even-

tos climáticos adversos, com pra-
zo de dez anos para pagamento,
três anos de carência e juros efe-
tivos de 3,5% a 7,5% ao ano.

A proposta está na Comissão
de Assuntos Econômicos do Se-
nado sob relatoria do senador
Renan Calheiros (MDB-AL), pre-
sidente do colegiado.

Calheiros e Durigan se reuni-
ram nesta quinta e, segundo o
senador, a proposta do governo
inclui condições diferentes para
adimplentes e inadimplentes e ju-
ros estabelecidos de acordo com
valor incluído na negociação.

Calheiros disse, ao deixar a

Fazenda, que o governo trabalha
com "outras alternativas" de
custeio, mas não deu detalhes. O
governo também considera o en-
viou de uma nova MP (medida
provisória) para destravar rene-
gociações, a exemplo dos R$ 12
bilhões no ano passado libera-
dos no ano passados.

O projeto de lei aprovado na
Câmara seria analisado na CAE
na próxima terça (28), mas a vota-
ção deve ser adiada para que a
proposta do governo possa ser
discutida com a senadora Tereza
Cristina (PP-MS). Ela é vice-pre-
sidente da FPA (Frente Parlamen-

tar do Agronegócio) e articulou
com o presidente do Senado,
Davi Alcolubre (União Brasil-AP)
o despacho do texto à comissão.

Além das dificuldades com o
pagamento de dívidas, os sena-
dores ligados ao agro levaram a
Durigan há alguns dias o que
consideram ser uma série de de-
ficiências operacionais nas linhas
de crédito rural.

Após encontro no Senado,
Durigan disse que ficou acerta-
do com Alcolumbre que qualquer
decisão sobre o socorro para o
setor passe antes por diálogo
com o Congresso. (Folhapress)


